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(...) E então o inimigo lhe deu reféns preliminares e 
grandes juramentos de que iriam deixar seu reino, e 

prometeram também que seu rei receberia o batis-
mo, e eles cumpriram sua promessa1.

No ano de 878, em um lugar identificado como Aller, na 
Inglaterra, um rei escandinavo, acompanhado de trinta 
de seus melhores homens, aproxima-se de seu algoz, o 

rei Alfredo, o Grande, de Wessex, para cumprir sua parte em um 
acordo de paz firmado entre ambos os governantes. O rei escandi-
navo, cujo nome era Guthrum, havia sido derrotado pelo exército 
do rei Alfredo na batalha de Edington, três semanas antes, o que 
resultara no estabelecimento de uma trégua cujos termos envolviam 
a entrega de reféns, a retirada dos exércitos de Guthrum do reino de 
Wessex e o batismo do rei escandinavo. Cumprido o que prometera, 
Guthrum e seu séquito passam mais doze dias na companhia do rei 
Alfredo, durante os quais recebem grandes honras e presentes.

Eis, resumidamente, o que a Crônica Anglo-Saxã nos conta so-
bre o desfecho do conflito entre Guthrum e Alfredo, em sua entrada 
para o ano de 8782. Provavelmente o primeiro relato escrito sobre os 
eventos daqueles anos finais do século IX, a Crônica viria a ser base 
para diversas obras que, ao longo dos anos e séculos, recontariam a 
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história das invasões vikings na Inglaterra e do domínio escandinavo 
sobre grande parte da ilha. Estas obras, centradas geralmente nas fi-
guras de reis e aristocratas ingleses, tenderam a pintar uma caricatu-
ra grosseira e negativa dos invasores escandinavos. Frequentemente 
o paganismo dos invasores foi usado como marca da diferença en-
tre eles e os ingleses cristãos, estes últimos quase sempre exaltados,
em nítido contraste com seus inimigos do além-mar. Com efeito, a
presença escandinava na Inglaterra e seus conflitos com os nativos
figuram entre as principais temáticas destas obras em sua cobertu-
ra do período entre meados do século IX e o início do século XI.
Foi precisamente nessa época, ao longo das campanhas ao norte
empreendidas pelos descendentes de Alfredo, que se desenrolou o
processo de unificação da Inglaterra, conforme as áreas sob domínio
escandinavo, em conjunto chamadas de Danelaw, vão sendo paulati-
namente conquistadas pelos reis de Wessex, entre as últimas décadas
do século IX e meados do século X. Parte importante deste processo 
de conquista foi a conversão dos escandinavos ao cristianismo. Es-
tima-se que até meados do século X os escandinavos assentados na
Inglaterra Anglo-Saxã e seus descendentes tenham se tornado todos
cristãos3.

Dos esparsos relatos sobre este processo de conversão, presen-
tes em seis obras inglesas, e dos demais usos do paganismo e do cris-
tianismo nas mesmas, é que trata o presente volume; em especial 
do modo como questões relativas à conversão de líderes 
escandinavos ao cristianismo nos são apresentados em tais escritos, 
bem como de que modo outros elementos relacionados à religião 
encaixam-se nas narrativas sobre as relações entre ingleses e 
escandinavos na Inglater-ra dos séculos IX, X e XI.

Essas narrativas ocuparam um importante lugar no terreno 
das estratégias inglesas, no nível do discurso, que visaram consolidar 
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uma identidade para a unidade política e territorial que se confor-
mava. Dentro delas, podemos observar os significados que a religião 
possuía aos olhos daqueles que as produziram, eruditos ligados à 
realeza, à aristocracia e à Igreja; ou seja, membros de uma elite po-
lítica e intelectual que viu-se tentada a, e não mediu esforços para, 
exaltar seu lado em um conflito que durou mais de dois séculos, em 
detrimento, é claro, do inimigo invasor, quase sempre escrachado e 
abertamente criticado em diversos âmbitos. 

A importância deste tema se relaciona com a possibilidade de 
compreender, em algumas de suas particularidades, a relação entre 
política, religião e sociedade que marcou, do início ao fim, o perío-
do medieval, e que por séculos, até os dias atuais, encontra-se pre-
sente na civilização ocidental nos mais diversos âmbitos. Essa rela-
ção, no período que se convenciona chamar de Alta Idade Média, 
constrói-se no âmago do processo de expansão do cristianismo que 
acabaria por conformar o que chamamos de Cristandade, ou seja, 
o conjunto dos povos cristãos cuja influência e poder viria a atingir 
os mais remotos cantos do planeta, incluindo o Brasil, de inegável 
maioria cristã. É interessante notar que, em um momento em que 
alguns reinos europeus começavam a se estabelecer, o fator religioso 
foi frequente e amplamente utilizado como ferramenta política por 
diversos governantes que objetivaram expandir e/ou consolidar seu 
domínio e poder. 

Consideramos, portanto, que os usos políticos da religião 
ocuparam posição central nos processos de formação e consolida-
ção de certos Estados europeus, iniciados ainda na época medie-
val; ou seja, no próprio processo de formação do que comummente 
chamamos de Ocidente, ou de civilização ocidental. Atentar para 
as particularidades dos diversos locais onde esse tipo de uso se per-
petuou, assim, contribui para uma compreensão mais ampla de um 
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período fundamental para a formação da sociedade atual. No caso 
da Inglaterra anglo-saxã, é possível vislumbrar os desenvolvimentos 
e possibilidades desse tipo de uso da temática religiosa por uma elite 
que busca justificar e consolidar sua posição e seu domínio através 
de um discurso gerador de oposição entre dois povos, sobre o qual 
calca-se a construção discursiva de uma identidade inglesa, marca-
damente aristocrática, guerreira e cristã, num momento de unifica-
ção levada a cabo no seio do conflito entre dois lados que, entre ou-
tras coisas, diferenciavam-se, ao menos em um primeiro momento, 
pelo fator religioso. 

Para a análise desenvolvida aqui, foi selecionado um conjunto 
formado por 6 obras produzidas ao longo de um largo recorte tem-
poral. Três delas foram produzidas no período que chamamos de 
Era Viking, inserido naquele da história inglesa que comumente é 
chamado de anglo-saxão, estipulado entre meados do século V e a 
tomada do trono inglês por Guilherme, o Conquistador, em 1066. 
Estas obras são a Crônica Anglo-Saxã, escrita partir do final do sé-
culo IX e continuada até 1154; a Vida de Alfredo, provavelmente 
escrita na década de 890; e a Crônica de Æthelweard, escrita no final 
do século X.  

Também optamos por inserir entre nossas fontes três obras es-
critas na primeira metade do século XII. O objetivo dessa inserção 
é compreender de que formas os discursos ingleses do período an-
glo-saxão foram mantidos ou modificados ao longo do tempo. Isso 
significa, em outras palavras, investigar os olhares do século XII, de 
uma Inglaterra já unificada, lançados à Era Viking, especialmente 
no que tange o tema que aqui nos interessa. Tais obras são a Histo-
ria Anglorum, de Henry de Hunringdon; a Historia Regum, atribuí-
da a Simeon de Durham; e a Gesta Regum Anglorum, de William 
de Malmesbury. 
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Convém a partir daqui esclarecermos alguns pontos centrais 
acerca do tom e da forma da presente pesquisa. Em primeiro lugar, 
discutiremos termos chave utilizados ao longo da mesma, justifican-
do nossa predileção por uns em detrimento de outros na redação; 
e em seguida trataremos brevemente da estrutura que seguiremos 
neste livro. 

1. Dos invasores: vikings ou escandinavos?

É comum que hoje se utilize o termo viking em referência ao con-
junto dos povos que habitavam a Escandinávia – atuais países da 
Dinamarca, Noruega e Suécia – durante a Era Viking, período este 
comumente situado entre 793, ano do ataque escandinavo à ilha de 
Lindisfarne, na costa norte da Inglaterra, e 1066, ano da invasão co-
mandada pelo rei norueguês Harald Hardrada à Inglaterra.

Originalmente, no entanto, o significado do termo parece ter 
sido bem menos amplo. Entre os séculos VII e XIII, o mesmo parece 
ter sido empregado em referência a qualquer pessoa que realizasse 
atividades como marinheiro, pirata ou depredador, sem que sua ori-
gem étnica ou geográfica fosse determinante4. Além disso, as fontes 
medievais tendiam a se referir aos escandinavos invasores por diver-
sos termos, que poderiam ser traduzidos como “pagãos”, “daneses” 
ou “nórdicos”5. 

A utilização do termo viking em referência ao conjunto dos 
povos escandinavos pré-cristãos parece ser um produto da moder-
nidade. É a partir do século XIX que acadêmicos e poetas resgatam 
tal termo e o utilizam em referência ao povo escandinavo como um 
todo, num contexto de nacionalismo exacerbado e busca por um 
passado comum e glorioso6. Difunde-se a partir daí a vinculação do 
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termo viking ao conjunto dos habitantes da Escandinávia pré-cristã, 
sem que este uso tenha efetivamente existido na própria Era Viking. 

Atualmente, aceita-se o uso do termo viking tal qual difun-
diu-se a partir do século XIX, ou seja, imbuído de caráter étnico e 
geográfico7. De nossa parte, preferimos nos ater ao significado me-
dieval do termo, em acordo com nossas fontes. Estaremos, portanto, 
utilizando a palavra viking em seu sentido ocupacional, ou seja, ape-
nas situações onde tratamos do exercício da pirataria ou de invasões 
levadas a cabo por escandinavos, ou em citações de outros autores. 

Também será evitado o uso de termos como “daneses” ou 
“nórdicos”, a não ser em citações das próprias fontes ou em nossa 
análise das mesmas. Isso porque é notável a dificuldade em verificar 
a quem as fontes se referiam ao utilizá-los. Há uma tendência a se 
acreditar que “daneses” seriam os escandinavos originários da atual 
Dinamarca, e “nórdicos” da atual Noruega; porém, como diversos 
estudos mostram, a utilização medieval destes termos não os vincula 
necessariamente a uma origem geográfica ou étnica8, tendo os mes-
mos sido utilizados às vezes de forma aparentemente intercambiável, 
como veremos adiante.

Deste modo, a fim de evitar confusões, faremos uso do termo 
genérico “escandinavos”, por possibilitar referências ao conjunto dos 
invasores, e mais tarde habitantes, da Inglaterra, sem que se corra o 
risco de usar impropriamente os termos “daneses” ou “nórdicos” em 
referência aos grupos escandinavos de que tratamos. 

2. Da aceitação do cristianismo: conversão ou cristianização?

“Cristianização” e “conversão” são dois termos que, de maneira ge-
ral, podem ser utilizados de forma intercambiável. No entanto, dis-
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tinções entre ambos evidenciam possibilidades de uma melhor com-
preensão dos processos que designam.

Uma perspectiva interessante sobre o assunto é apresentada 
por Alexandra Sanmark em sua tese Power and Conversion - a Com-
parative Study of Christianization in Scandinavia. Em linhas gerais, 
a autora opta pelo uso do termo “cristianização” para se referir a um 
processo coletivo de mudanças e transformações frente à introdução 
do cristianismo. Neste contexto, Sanmark utiliza o termo “conver-
são” para se referir às táticas e métodos utilizados por governantes 
e/ou missionários para atingir a cristianização9. Falando de outra 
forma, concebe-se a “conversão” como o conjunto de fatores envol-
vidos na aceitação formal do cristianismo por um indivíduo ou por 
um grupo, e “cristianização” como a consolidação do cristianismo 
enquanto religião dominante em determinada região ou entre de-
terminado povo. Daí que, ao falarmos em cristianização, levamos 
em conta fatores como o estabelecimento de estruturas e redes ecle-
siásticas na região cristianizada, ou seja, a presença permanente da 
Igreja, enquanto instituição, na mesma. Nesse sentido, a conversão 
pode ser tomada como o primeiro passo do processo maior que cha-
mamos de cristianização. 

Quanto ao nosso tema, fica aparente que o termo “cristiani-
zação” não cabe ser utilizado: não estamos falando de uma região 
habitada por um povo pagão na qual o cristianismo é introduzido, e 
sim de um povo pagão que se torna cristão em uma terra estrangei-
ra, onde já temos uma Igreja presente e atuante, estruturada e bem 
estabelecida. Não falamos, portanto, de um processo de transforma-
ção social de um povo como um todo gerado por uma mudança de 
religião, e sim da aceitação formal do cristianismo por indivíduos 
ou grupos que se fixam em uma terra habitada por um povo já cris-
tianizado. Nesse sentido, o termo “cristianização” será usado apenas 
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em referência ao processo de consolidação da Igreja na Inglaterra, 
em período anterior à Era Viking, do qual falaremos brevemente em 
algumas secções do presente volume.

Mas, afinal, no que consiste essa aceitação formal, que chama-
mos aqui de conversão? A resposta para esse pergunta reside na refle-
xão acerca de características basilares do cristianismo medieval.

Em primeiro lugar, é preciso notar que a moderna noção de re-
ligião enquanto prática e doutrina individual era inexistente na Ida-
de Média. Em uma sociedade marcada por relações de comunidade 
e estruturada a partir de laços de lealdade, não havia espaço para o 
individualismo. No âmbito religioso, essa ausência de noções e per-
cepções individualistas resulta em uma religião calcada na prática, 
no culto e no comportamento segundo os dogmas e regras cristãs, 
ou seja, para um estilo de vida cristão. Havia pouco lugar para in-
trospecção ou para escolhas individuais10. Pode-se dizer, nas palavras 
de Sverre Bagge, que o cristianismo medieval era mais associado ao 
“fazer” do que ao “pensar”:

O culto era muito mais importante no catolicismo 
medieval do que no cristianismo moderno, tanto 
católico quanto protestante, e as evidências do pe-
ríodo da conversão geralmente enfatizavam o culto 
e o comportamento mais do que a doutrina. As leis 
cristãs eram sobre comportamento, jejum, dias san-
tos, enterros, construção de igrejas, etc.11

Por isso a conversão, em seu sentido medieval, não deve ser en-
tendida como resultado de identificação pessoal com a fé cristã; pelo 
contrário, o termo parece relacionar-se a uma aceitação formal do 
cristianismo, marcada pelo batismo, e à consequente incorporação 
de um estilo de vida cristão12. 
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Falar em conversão na Idade Média, portanto, é praticamente 
o mesmo que falar em batismo. Dessa forma, o termo “conversão” 
será aqui utilizado em acordo com seu significado medieval, ou seja, 
em referência ao ato de batismo ou outros que denotem aceitação 
formal do cristianismo, como a confirmação ou crisma. Nos referi-
mos assim a um ato de caráter individual, quando algum governante, 
por exemplo, se converte, ou coletivo, quando um grupo maior de 
indivíduos o faz.

3. Das elites inglesas: aristocracia ou nobreza?

Resta abordar brevemente a questão da aristocracia, classe que iden-
tificamos como produtora e receptora dos discursos embutidos em 
nossas fontes. Especificidades da aristocracia inglesa serão abordadas 
em outras secções do livro; por hora pretendemos apresentar uma 
noção geral do que entendemos por aristocracia, identificando quais 
elementos compõe tal classe. 

Uma boa ideia do significado de ‘aristocracia’, no contexto da 
Alta Idade Média, pode ser obtida a partir da necessária distinção 
entre tal conceito e o de ‘nobreza’. Aqui buscaremos tanto definir o 
que consideramos como ‘aristocracia’ quanto justificar nossa escolha 
por tal termo ao invés de ‘nobreza’. 

Segundo Mariel Pérez, a nobreza geralmente é

Concebida como um grupo social definido por um 
estatuto jurídico particular, transmissível por san-
gue, como aristocracia guerreira, como classe feudal 
com poder sobre terras e homens, como estamento 
caracterizado por certos traços culturais e de com-
portamento, como elite diversa e dinâmica, de carac-
terísticas peculiares segundo a época e a região (...)13
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Pérez, invocando Marc Bloch, aponta, portanto, duas condi-
ções básicas para que um grupo social seja definido enquanto no-
breza: “a posse de um estatuto jurídico próprio que materialize sua 
superioridade e a perpetuação deste estatuto pela via do sangue”14. 
Com efeito, Joseph Morsel nota que estes critérios não se estabele-
cem no Ocidente antes do século XII e não se impõe antes do século 
XIII; daí resulta a conclusão de que, na Idade Média, a nobreza apa-
rece como um fenômeno relativamente tardio15. Como nota Pérez, 
“(...) nos primeiros tempos feudais a superioridade social não estaria 
vinculada ao sangue, mas à riqueza, ao poder e ao serviço ao rei”16. 

Em relação ao contexto da Alta Idade Média, Ann Williams 
observa, de forma semelhante, que

(...) o status era em grande parte uma questão de 
costume, muito do qual não-escrito (...). A posição 
social era primeiramente determinada por nasci-
mento, especialmente pela posição do pai, e um fi-
lho de aristocratas, homem ou mulher, era ipso facto 
de status aristocrático, mas a definição deste status 
é uma questão mais complexa, envolvendo riqueza, 
domínio, e aquela associação peculiarmente medie-
val conhecida por seu nome alemão como Königs-
nehe, ‘proximidade ao rei’.17

Percebe-se que, embora o fator da hereditariedade estivesse 
presente na atribuição de status aristocrático, a definição de tal sta-
tus não se relaciona à um estatuto jurídico ou à questão sanguínea 
propriamente dita. Além disso, como apontado acima, na definição 
de aristocracia operam outros fatores que não estes utilizados como 
critérios para a definição da nobreza. 

A partir destes apontamentos, a definição de aristocracia a 
ser seguida a partir daqui será aquela estabelecida tanto por Mor-
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sel quanto por Williams. Enquanto tal definição é utilizada por esta 
última autora em referência ao contexto de nossa pesquisa, i.e. o da 
Inglaterra Anglo-Saxã, optamos por ecoar aqui suas palavras em re-
ferência a tal definição para justificar nossa opção. Assim, Segundo 
Williams,

Dos dois [termos, ‘aristocracia’ e ‘nobreza’], ‘aristo-
cracia’ é o menos específico, e, ao contrário de ‘no-
bre’, não traz conotações de privilégio legal. No que 
segue, portanto, ‘nobre’ e ‘nobreza’ serão empregados 
apenas em citações de outros autores, enquanto ‘aris-
tocrata’ e ‘aristocracia’ irão denotar o que contem-
porâneos teriam descrito como ‘homens melhores’ 
(optimates) ou ‘homens superiores’ (próceres), como 
distintos dos burgueses, homens livres, camponeses 
e escravos.18

 4. Dos nomes próprios

Os nomes de diversas figuras históricas aparecem grafados de manei-
ras diferentes nas diversas fontes que analisaremos. O nome de Olaf 
Tryggvason, por exemplo, aparece como Anlaf na Gesta Regum An-
glorum, de William de Malmesbury, e o de Cnut, o Grande, como 
Canute. O rei escandinavo Guthrum, por sua vez, tem seu nome 
grafado como Gothrun em tal obra, na qual também é referencia-
do como Gurmund, e Ivar é chamado de Hingwar. Na Historia Re-
gum, atribuída a Simeon de Durham, Alfredo tem seu nome grafado 
como Elfred, ao invés do mais comum Alfred, e o rei escandinavo 
Svein é chamado de Suane. 

A fim de estipular um parâmetro comum para nossa grafia de 
tais e outros nomes, manter-nos-emos fiéis à grafia que aparece na 



Lucas Pereira Rodrigues

21

maior parte de nossa bibliografia. Assim, em relação aos nomes es-
candinavos, escreveremos Olaf, Cnut, Guthrum e Ivar. Evitaremos a 
tradução da maioria dos nomes ingleses, à exceção daqueles mais fa-
miliares ao português, como Alfredo ou Eduardo. Em citações, man-
teremos as grafias dos nomes tal qual aparecem nas obras originais.  

5. Dos capítulos

Este livro será estruturado em quatro capítulos. Nos dois primeiros 
buscaremos estabelecer um lugar comum teórico e metodológico, a 
partir do qual desenvolveremos nossa análise, e discutir o contexto 
histórico no qual se inscrevem as fontes. Nossa análise de fontes pro-
priamente dita se dará no terceiro e quarto capítulos. 

No Capítulo I, abordaremos alguns aspectos referentes à pro-
dução histórica medieval, apresentando e discutindo conceitos per-
tinentes. Trataremos dos gêneros históricos da Idade Média, da pre-
sença da narratividade em tais obras, de seu local de produção, dos 
usos do passado pelos autores medievais, da lógica e função sociais 
do texto e da definição de aristocracia, da qual emanam tais obras. 
Em relação à aristocracia, abordaremos questões referentes à sua afir-
mação e (re)produção ideológica/discursiva, evocando e discutindo 
conceitos como identidade e etnicidade.

Iniciaremos o Capítulo II apresentando o contexto europeu 
entre os séculos IX e XI, com especial atenção para as relações entre 
religião e poder, cristianismo e dominação. Em seguida, discutiremos 
conceitos referentes à aristocracia, identificada como produtora das 
fontes que analisamos (seja em sua esfera laica ou eclesiástica). Em 
especial, abordaremos a questão da identidade aristocrática, fator 
central no que chamamos de reprodução ideológica da aristocracia, 
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dentro do que os discursos presentes em nossas fontes se inserem. A 
tais discussões seguem secções expositivas sobre os ingleses, os es-
candinavos e as relações entre ambos estabelecidas na Inglaterra. Es-
taremos dispensando especial atenção aos aspectos religiosos deste 
contexto. Particularmente, debruçar-nos-emos sobre o processo de 
conversão dos escandinavos na Inglaterra, seus principais aspectos e 
características.

No terceiro capítulo, desenvolveremos nossa análise das fontes 
do período anglo-saxão. Primeiramente, apresentaremos nossas fon-
tes e suas principais características. Após, discutiremos a terminolo-
gia utilizada em tais escritos em referência aos escandinavos, e pos-
teriormente os usos da religião presentes nas obras. Procuraremos 
assim estipular semelhanças e diferenças entre as fontes, identificar 
as relações e influências entre as mesmas e tecer um panorama acerca 
do significado e da importância com os quais nos são apresentados 
os aspectos religiosos da relação entre ingleses e escandinavos, con-
forme nossos objetivos estipulados anteriormente. Alisaremos como 
a religião - em especial os relatos sobre conversão ao cristianismo 
- insere-se no processo de construção e reprodução discursiva da 
identidade aristocrática inglesa, e como tais discursos contribuem 
para apresentar as relações de dominação no período através de len-
tes cristãs. 

No quarto capítulo, mover-nos-emos para as fontes do século 
XII. Em grande parte, nossa análise das mesmas seguirá os mesmos 
moldes e a mesma estrutura daquelas do período anglo-saxão: ini-
ciaremos com uma apresentação e breve discussão das fontes, para 
então debruçarmo-nos sobre a terminologia utilizada para desig-
nar os escandinavos, e por fim abordaremos o discurso religioso no 
contexto do tratamento da relação entre ingleses e escandinavos. Ao 
dividir os dois capítulos de análise em semelhantes tópicos, busca-
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mos estipular parâmetros de comparação nos quais assentar nossa 
análise, de modo a fazer sentido no conjunto de nossa pesquisa. Bus-
caremos também identificar como os autores do século XII, em seu 
contexto anglo-normando e eminentemente eclesiástico, resgatam 
a identidade aristocrática do período anglo-saxão, atentando para 
quais aspectos da mesma buscam destacar em suas narrativas, con-
forme seus interesses mais imediatos - nisso entram noções acerca da 
religião e usos da mesma reproduzidos por tais autores ao tratarem 
do passado.

Tal estrutura busca funcionar no sentido de prover, em um pri-
meiro momento, bases teóricas, metodológicas e conceituais para 
nossa análise, além de oferecer um contexto histórico no qual a mes-
ma possa ser inserida e do qual possa-se partir para realiza-la. 

*****
Espera-se que o leitor encontre no presente volume uma fonte 

de informações concisa e detalhada, na medida do possível, a respei-
to da Inglaterra anglo-saxã e da Era Viking como um todo. O obje-
tivo deste livro é, humildemente, contribuir na construção do co-
nhecimento acerca desse fascinante período que chamamos de Idade 
Média, no qual foram forjadas muitas das bases da sociedade oci-
dental. Nesse sentido, o entendimento de processos de construção 
de identidades e das relações entre poder político e religião é, pois, 
base fundamental para a compreensão do mundo em que vivemos. 
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A produção escrita medieval, em especial para nós aquela que 
se pretende “histórica”, guarda uma série de particularida-
des, no que tange suas características, objetivos e contex-

to de produção e circulação. Neste primeiro capítulo, atentaremos 
para algumas destas particularidades, a fim de identificar e definir 
um nicho teórico a partir do qual dar seguimento à nossa análise das 
fontes. Para o leitor interessado em aspectos mais gerais da produção 
“historiográfica” medieval, o presente capítulo deverá ser de especial 
interesse. Aqui delinearemos as bases conceituais que guiarão nossa 
investigação, definindo, assim, exatamente o que estaremos buscan-
do em nossa análise e de que modo daremos conta da mesma.

1. A “historiografia” medieval e seu contexto de produção

Um dos critérios utilizados em nossa escolha de fontes diz respeito 
ao caráter e tipo de conteúdo presentes nas mesmas: selecionamos 
aquelas que podem ser enquadradas no gênero histórico, ou seja, 
cujo conteúdo se restringe a relatos de eventos que supostamente 
ocorreram em um passado recente ou distante, ou que ocorrem no 
presente dos autores. Existe, no entanto, um nível considerável de 
complexidade inerente à essa questão da produção “historiográfi-
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ca” na Idade Média. Para começarmos a dar conta, ainda que muito 
superficialmente, desse assunto, convém nos debruçarmos, em um 
primeiro momento, sobre os gêneros textuais próprios da “historio-
grafia” medieval e, após, sobre os diversos elementos envolvidos na 
produção destas obras. Aqui, destacamos a articulação de conceitos 
como narratividade, discurso e lógica social do texto. 

1.1. Anais, Crônicas e Historias:
os gêneros históricos medievais em discussão

De forma geral, as obras de caráter histórico produzidas ao longo 
do medievo podem ser classificadas em três grandes gêneros: o dos 
anais, o das crônicas e o das historias ou gestas. Conquanto algumas 
diferenças essenciais entre tais gêneros surgem de maneira mais ou 
menos explícita aos olhos do historiador moderno – as quais abor-
daremos a seguir -, pretendemos aqui compreender certas caracte-
rísticas centrais à produção histórica medieval mais do que estipular 
distinções demasiado rígidas entre anais, crônicas e historias. Para tal, 
todavia, convém discutirmos as concepções medievais e modernas 
de tais gêneros. 

Segundo Isidoro de Sevilha (560 – 636), as historias eram 
obras contemporâneas aos feitos que relatavam, cujos autores eram 
frequentemente testemunhas oculares dos mesmos; já os anais ten-
diam a relatar eventos do passado dos autores, enquanto as crônicas 
eram simplesmente compilações de datas às quais se acoplavam os 
eventos correspondentes1. Trata-se, porém, de uma definição que 
não se manterá ao longo da Idade Média: desde seus primeiros sécu-
los, diversos autores usaram os três termos de forma indistinta, em 
referência a qualquer obra que relatasse eventos passados2, ou seja, 
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cujo caráter fosse o que podemos chamar de histórico, ou “historio-
gráfico”. Nesse sentido, distinções mais claras entre os três gêneros 
emergem de classificações modernas. Podemos partir destas classi-
ficações, definindo o que se entende por cada um dos três termos, 
para estabelecer algumas das características primordiais da escrita 
histórica medieval. 

Tratemos primeiro do conceito de Crônica. Antonia Grans-
den, em um artigo de 1990, usa o termo para se referir a obras de 
caráter histórico cuja estrutura é determinada pela ordem cronoló-
gica dos “fatos” descritos3. Gabrielle Spiegel aponta que nas Crônicas 
os próprios eventos formam a estrutura da história, determinando a 
priori a forma da narrativa4. Em uma Crônica, assim, são apresenta-
dos eventos ocorridos ano após ano, sendo cada entrada correspon-
dente ao respectivo ano de que fala. Em tais entradas encontramos 
relatos de eventos naturais, como tempestades, inundações ou eclip-
ses, além de eventos militares, políticos e religiosos, como grandes 
batalhas, mortes de bispos e reis, sua genealogia e sucessão5.

Trata-se de uma definição que abarca também o gênero dos 
Anais. David N. Dumville nota que todas as Crônicas produzidas 
no mundo insular - isto é, as ilhas britânicas - na Era Viking compar-
tilham a mesma estrutura dos Anais6, na medida em que em ambos 
a ordem cronológica ocupa posição central na própria estruturação 
das obras. Dessa forma, para evitarmos maiores confusões, convém 
aqui evocarmos a distinção entre Crônicas e anais estabelecida por 
Hayden White: enquanto na ordenação cronológica dos eventos 
encontramos as semelhanças entre estes dois gêneros, é na questão 
da narratividade presente em tais relatos que o autor situa suas di-
ferenças. Enquanto nos Anais os eventos são simplesmente listados, 
sem que haja noção de enredo, causa ou consequência e, portanto, 
sem que possuam caráter narrativo, nas Crônicas os eventos nos são 



Lucas Pereira Rodrigues

29

apresentados de forma a aspirar a tal narratividade: podemos iden-
tificar uma coerência narrativa maior do que nos Anais, a partir do 
momento em que Crônicas são organizadas por tópicos ou reinados, 
e possuem um “centro” narrativo, um “assunto” ou tema central – a 
vida de um indivíduo, a história de uma cidade, região ou instituição 
- sobre o qual tratam os registros de cada ano7. Há, assim, uma ten-
tativa de se atingir uma forma narrativa, ainda que falha, pois falta 
à Crônica o “encerramento” típico de tal forma. Como nos Anais, 
há um fim, mas não uma conclusão, isto é, um encerramento que 
atribua “significado” à cadeia de eventos relatada8.

Em poucas palavras, pode-se dizer que, enquanto nos Anais 
os fatos são simplesmente listados, nas Crônicas eles são, de certa 
forma, narrados, ainda que não consistam em uma narrativa com-
pleta. Nessa mesma lógica, Dumville argumenta que, enquanto os 
Anais são conjuntos de entradas individuais (isto é, para cada ano), 
a Crônica é senão um conjunto de Anais9. A isso o autor comple-
menta, em acordo com White, que a Crônica, uma vez constituída 
por sucessivos Anais, é geralmente reconhecida como uma história 
sem encerramento10. 

Para além da questão da narratividade, podemos encontrar ou-
tras diferenças entre Crônicas e Anais estabelecidas por historiado-
res modernos. Na contramão da classificação de Isidoro de Sevilha, 
visões modernas tendem a vincular o termo Anais à relatos contem-
porâneos, desprovidos de curiosidade histórica bem definida, de 
maneira a não responderem a um plano preconcebido nem a uma 
norma pré-estabelecida e sendo compostos em lugares de certo pres-
tígio político ou cultural, como cortes régias, monastérios ou escolas 
episcopais11.  Já as Crônicas parecem tratar tanto de eventos passados 
quanto de eventos presentes, consistindo de conjuntos de Anais cujo 
início remonta a datas de caráter universal, como a própria Criação, 
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ou de caráter particular, como a cristianização de determinado povo; 
assim, as Crônicas se ocupam de inserir-se em um processo de conti-
nuidade histórica, sobre o qual buscam informar o leitor, dentro do 
que hoje chamaríamos de períodos de grande duração12.

Mas e as Historias? Em que medida elas se diferenciam das 
Crônicas? Para responder, tomemos aqui a seguinte classificação:

 
(...) se pode identificar as Historias com as gestae que 
se referem a uma diocese, uma entidade política, uma 
dinastia ou uma comunidade sempre que o relato 
não se inicie, como nas Crônicas, nos tempos mais re-
motos e careça do caráter universal próprio destas.13

Reiteramos que tais definições são produtos modernos. Diver-
sos autores medievais nomearam suas obras ambiguamente como 
Crônicas ou Historias, sem que tenham conferido quaisquer bases 
para que possamos estabelecer distinções satisfatórias14. Dito isso, 
convém voltarmos nossos olhares para algumas questões centrais da 
produção histórica na Idade Média, em especial nos âmbitos da nar-
ratividade e das concepções de passado do autores medievais.

1.2. Narrativa e história nas obras medievais

Se entendermos as crônicas medievais como fontes narrativas – ain-
da que, como vimos, narrativas incompletas – convém nos debru-
çarmos, ainda que brevemente, sobre o conceito de narratividade e 
sobre o modo como a história é narrada nas crônicas. 

Ciro Flamarion Cardoso, em seu livro Narrativa, Sentido, His-
tória, trata da narrativa como sinônimo de “relato”. O ato de narrar, 
em poucas palavras, pode ser definido como o de contar uma histó-
ria. Para o autor, 
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Uma das maneiras de aproximar-se à noção de relato 
ou narrativa — uma das mais tradicionais também 
— é considerá-la como uma forma, entre outras, de 
comportamento humano: um comportamento mi-
mético (imitativo) e representativo, a serviço da co-
municação de mensagens entre seres humanos15.

Destaca-se aqui o caráter mimético da narrativa. No caso de 
narrativas “historiográficas”, como se pretendem nossas fontes, esse 
caráter refere-se ao relato de eventos históricos. Dado que o passado 
não se apresenta, per se, na forma de uma narrativa, o ato de nar-
rar tais eventos torna-se problemático16. Não se está simplesmente 
contando as coisas “como elas foram”, mas organizando os eventos 
de uma maneira particular para que “caibam” na forma narrativa, 
o que envolve esquemas pré-concebidos, escolhas e expectativas17. 
Essa ideia relaciona-se à questão do discurso, que abordaremos mais 
adiante. Por hora, destaca-se a ideia de narrativa enquanto uma for-
ma de falar sobre eventos18, no nosso caso, sobre o passado ou mes-
mo o presente dos autores. Como os escritores medievais, a partir 
de suas concepções sobre a história e de seus próprios interesses e 
objetivos, falavam sobre o passado e sobre seu presente, isto é, como 
construíam sua narrativa histórica?

Se entendemos o ato de narrar eventos históricos como uma 
construção, o mesmo não faziam os autores medievais. Em suas pro-
duções fica evidente uma preocupação, como já apontamos, com a 
ordenação cronológica, sendo esta determinante para a própria es-
trutura da obra. Essa preocupação evidencia o privilégio dado pelos 
autores ao caráter mimético da narrativa, segundo sua própria ideia 
de representação do passado e sua intenção de prover uma impressão 
direta, vívida e, na sua concepção, realista do mesmo19. De forma 
geral, como nota Spiegel, os autores medievais viam a história como 
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algo a ser visto e representado, ao invés de analisado e construído; 
“o que” era mais importante que “como”, e modos de representação 
eram mais importantes que modos de explicação20. 

A falta de preocupação com a explicação, ou seja, com a relação 
causa/efeito nas narrativas medievais, parece derivar de uma menta-
lidade segundo a qual compreende-se cada evento como um aconte-
cimento isolado cuja causa é particular, ao ponto de tornar-se inútil 
explica-lo a partir de qualquer fator que não seja a própria arbitrarie-
dade da vontade humana ou divina21. Conforme Orcástegui e Sarsa:

O homem não é, para o historiador medieval, senão 
uma coleção de manifestações e qualidades unidas 
umas às outras onde se dilui sua “individualidade”, 
constituindo um ser descontínuo e incoerente; por 
esta razão, a sucessão cronológica era a única que per-
mitia organizar o relato histórico sem explicar nem 
prever nada.22 

A tarefa do historiador, portanto, é concebida como a de um 
mero “expositor” do passado23. Na busca pelo que se concebia, na 
Idade Média, como o passado “verdadeiro” que os autores buscavam 
narrar ou expor, precisamos nos perguntar o que eles concebiam 
como sendo “real”. Da oposição entre realidade e ficção na Idade 
Média, pode-se dizer que não se baseia nos mesmos critérios que 
embasam a distinção que fazemos atualmente24.

Suzanne Fleischman, em seu artigo On the Representation of 
History and Fiction in the Middle Ages, situa a “verdade” histórica, 
do ponto de vista medieval, não na autenticidade de fatos e even-
tos propriamente dita, mas na tradição e na crença coletiva sobre 
o passado. A história, assim, era qualquer coisa que fizesse parte da 
concepção que uma comunidade tinha de seu próprio passado, ou 
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qualquer coisa que pudesse ser aceita como tal25. Em outras palavras, 
pode-se dizer que os escritores medievais - mesmo ao privilegiarem 
o caráter mimético de suas narrativas e ao procurarem a “verdade” 
histórica - tinham em mente não uma busca pelo que “realmente 
aconteceu”, mas sim pela representação do que era ou poderia ser 
aceito como verdade dentro da comunidade26. Segundo Orcástegui 
e Sarsa, “qualquer coisa, por inverossímil que parecesse, podia ser 
contada por historiadores ou cronistas contanto que, isso sim, não 
fosse contra a fé e a revelação”27.

Daí que certas ocorrências que, para nós, soam claramente fic-
cionais, jamais poderiam ter sido deixadas de fora de uma obra que 
pretendesse ser “historicamente correta”: seria uma falta de compro-
misso com a “verdade” omitir quaisquer eventos e histórias presen-
tes no nicho “histórico” à disposição do escritor e/ou que fossem 
amplamente difundidas e aceitas no mundo ao seu redor28. 

O que vale destacar aqui é a concepção de “verdade histórica” 
como algo que emerge da coletividade, da noção de identidade e uni-
dade social em uma comunidade ou sociedade medieval. Essa rela-
ção da “verdade histórica” com questões sociais e culturais situa-se 
no âmago dos usos do passado nas sociedades medievais. Sobre isso, 
no início de sua introdução ao livro The Uses of the Past in the Early 
Middle-Ages, Mathew Innes afirma:

O passado era uma presença bem real nas sociedades 
do início da Idade Média. Ele podia providenciar um 
modelo legitimador para a ordem vigente das coisas, 
explicando como as coisas deveriam então ser, ou 
uma imagem de uma ordem ideal, uma Era Dourada 
contra a qual o presente poderia ser julgado. Dentro 
de um grupo social, crenças compartilhadas sobre o 
passado eram uma fonte de identidade29
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Isso equivale a dizer, em poucas palavras, que a importância 
do passado na Alta idade Média se relacionava a seus usos naquele 
presente. Nesse sentido, Spiegel nota que a importância da escrita 
histórica medieval residia, para os agentes políticos da época, não 
em na recuperação do que “realmente aconteceu”, mas no seu uso 
como ferramenta de legitimação de seus objetivos políticos e pro-
pagandísticos30. 

Podemos então estabelecer, de forma geral, duas concepções 
do passado na Idade Média: 1) o passando enquanto referência para 
a ordem e funcionamento da sociedade, seja como legitimação da 
realidade vigente ou como exemplo de uma ordem ideal; 2) o passa-
do enquanto constituinte de uma identidade cultural e/ou unidade 
social. Destas duas concepções deriva o uso da História, atribuída de 
autoridade31, como ferramenta política. 

Estes usos operam no nível do que chamamos de “lógica social”, 
ou “função social”, do texto, relacionando-se intimamente ao lugar de 
produção do mesmo. Falaremos sobre estas e outras questões a seguir.

1.3. Contexto e lugar de produção

Para que se realize qualquer análise de fontes históricas é necessário 
um conhecimento prévio sobre o contexto em que tais fontes foram 
produzidas. Como afirma Mathew Innes, 

Textos devem ser relacionados a seu contexto, e lidos 
como afirmações coerentes projetadas para ter um 
efeito em uma audiência contemporânea. Ler um 
texto requer a reunião do maior número possível de 
dados sobre o lugar cronológico, geográfico, social e 
cultural do autor, como uma chave para descobrir o 
contexto histórico32.
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É somente a partir do entendimento deste contexto que se tor-
na possível compreender o próprio conteúdo das fontes e sua relação 
com o mundo à sua volta. A esta relação chamamos, aqui, de lógica 
social do texto. Ao contexto, chamamos de lugar de produção. 

Evidentemente, este “lugar” não se refere apenas ao espaço fí-
sico, nem tão somente à época em que o texto é produzido. Como 
aponta José D’Assunção Barros, 

A época é apenas uma primeira luz geral, por assim 
dizer, que se espalha pelo texto historicamente pro-
duzido por um autor. Para além dela, o autor e seu 
texto também estão inscritos em uma sociedade, 
uma instituição, um lugar metodológico, estético, 
filosófico. Em outras palavras, há grandes linhas que 
interagem nas condições de sua produção textual e 
na constituição de seu universo mental33.

Uma aproximação satisfatória das fontes, portando, deve con-
siderar as especificidades do lugar de produção para além do recorte 
temporal e geográfico, e deve atentar para os aspectos da construção 
de um texto que se relacionam a este lugar de produção. Seguindo a 
lógica de Barros, consideramos que “(...) todo texto, seja qual ele for, 
tem um emissor (aquele que produz o texto), um objeto (a mensagem 
que é transmitida) e um receptor (aquele a quem a mensagem se des-
tina)34”. Todos estes fatores, embora não sejam os únicos, compõe o 
lugar de produção da fonte, que deve ser corretamente identificado 
pelo historiador ao empreender sua análise.

Das considerações expostas por Barros, convém ainda assina-
lar uma que se torna especialmente importante para nosso estudo, 
referente ao conjunto de relações estabelecidas entre um texto e seus 
antecessores, entre a época de sua produção e épocas anteriores:
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(...) nenhum autor escreve um texto a partir do nada. 
Frequentemente ele trava diálogos com textos ante-
riores: ou de maneira explícita (...) ou de maneira im-
plícita, por vezes até sem o próprio autor se dar con-
ta disto. Um homem, já se disse, “é muito mais filho 
de seu tempo do que de seus próprios pais”, e neste 
sentido está sempre em permanente diálogo com sua 
época. Mas uma época também está em permanente 
diálogo com as suas anteriores, e isto também se ins-
creve no diálogo intertextual de um autor35.

Esta questão é particularmente importante para fontes de 
caráter “historiográfico”, como o são nossas fontes. Assim como a 
produção historiográfica atual, também as obras medievais foram 
construídas a partir de suas próprias fontes. Segundo Orcástegui e 
Sarsa, os autores medievais se utilizavam de três tipos de fontes: 1) 
seu próprio testemunho ocular dos fatos; 2) as histórias que ouvi-
ram; 3) os escritos que leram, sendo desta forma ordenadas em grau 
de importância para os escritores medievais36. No caso de nossas 
fontes, especialmente da Crônica Anglo-Saxã, a preferência pelo tes-
temunho ocular fica evidente quando comparamos os tamanhos das 
entradas mais antigas com os daquelas mais recentes: quanto mais 
o relato aproxima-se da época da composição da obra – iniciada em 
fins do século IX -, mais detalhes nos são fornecidos sobre os aconte-
cimentos narrados. As entradas que antes ocupavam, quando muito, 
algumas linhas tímidas, são substituídas por longos textos que che-
gam a ocupar páginas. 

Todavia, os autores de nossas fontes fizeram também amplo 
uso de documentação anterior na composição de seus trabalhos. O 
que lhes carece, como aos demais escritores medievais, é uma críti-
ca das fontes. De acordo com Orcástegui e Sarsa, essa ausência de 
crítica resulta das próprias intenções daqueles que produziam e/ou 
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transmitiam relatos históricos: seus fins restringiam-se a agradar o 
leitor e ilustrar suas relações com o mundo e com o divino, o que 
não impedia os escritores de sacrificar o que hoje chamaríamos de 
“verdade”37. Segundo os autores:

Em suma, a fraqueza da crítica medieval não depen-
dia da limitação das fontes e materiais disponíveis, 
mas foi forçada pelas intenções dos autores que geral-
mente não buscavam uma descrição científica e pre-
cisa dos eventos reais: antes uma descrição exata dos 
atributos divinos, uma teologia inabalável e baseada 
na fé e na razão que permite determinar a priori o 
que deveria ter acontecido e o que deveria acontecer 
no processo histórico. A antítese entre necessidade 
objetiva e vontade subjetiva levou à negligência da 
precisão histórica na Idade Média, e às vezes fez com 
que os historiadores caíssem em uma indocumenta-
da credulidade e aceitação cega das tradições38

Dessa ausência de crítica às fontes resulta que certos escritos 
medievais acabam por incorporar, quase à exatidão, escritos anterio-
res que utilizam como base para suas obras. No caso daquelas que 
analisaremos na presente dissertação, as fontes utilizadas pelos auto-
res medievais atuam enquanto parte do universo que chamamos de 
“lugar de produção” não só como referências a partir das quais tais 
autores compõe suas obras, mas como partes integrantes das mesmas.

Conforma-se assim um nicho intelectual que tende a reprodu-
zir-se, conforme obras mais recentes incluem em si mesmas alguns 
ou vários trechos de obras mais antigas. Posto isso, podemos consi-
derar tal nicho como um dos principais elementos do lugar de pro-
dução de nossas fontes. Das relações entre este lugar, as fontes nele 
produzidas e a sociedade em que se insere, emerge o que chamamos 
de lógica social do texto, como veremos a seguir.  
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1.4 Lógica e Função social da escrita 
“historiográfica” medieval

A agência humana na produção de textos é assinalada por Kim Ber-
qvist em seu artigo Truth and Invention in Medieval Texts: Remarks 
on the Historiography and Theoretical Frameworks of Conceptions of 
History and Literature, and Considerations for Future Research. O au-
tor expõe a concepção de que os textos não devem ser vistos apenas 
como representações de seu contexto (assinalando o caráter impes-
soal do termo “representação”, como se os textos fossem apenas refle-
xos do mundo em que são produzidos), mas como interpretações do 
mesmo (destacando assim o papel do autor como agente histórico)39. 

Questões como esta são aprofundadas por Gabrielle Spiegel 
em seu livro The Past as Text, no qual a autora insiste que a relação 
do texto com seu lugar de produção não pode ser considerada unila-
teral. É precisamente essa relação que constituí o que chamamos de 
lógica social do texto, tema abordado por Spiegel no referido livro, 
no qual a autora problematiza a visão do texto enquanto reflexo de 
seu contexto social. Mantendo as considerações acima, acreditamos 
ser pertinente apresentar algumas das questões levantadas pela auto-
ra em relação à lógica social do texto enquanto relação de influência 
mútua entre o mesmo e o mundo que o produz. 

Em uma resposta ao que Spiegel chama de “desafio semiótico” 
- “semiotic challenge”, derivado de uma crença no caráter fundamen-
talmente linguístico do mundo, que estabelece que a realidade não 
é imitada, mas sim construída pela própria linguagem40 - a autora 
busca construir o que ela chama de “teoria do meio-termo” (“Theory 
of the Middle Ground”), isto é, uma visão segundo a qual texto e con-
texto se relacionam de maneira dialética. Trata-se uma teoria que 
parte do reconhecimento do caráter simplista e insuficiente da visão 
tradicional da História (esta que define o texto como mero reflexo 
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do mundo social que o produz), mas que, ao mesmo tempo, nega 
as posições que definem o mundo, a sociedade e a própria realida-
de unicamente como derivadas da linguagem – posições estas que, 
como expõe a autora, acabam por negar a própria História41. Segun-
do a teoria do meio-termo, devemos atentar ao fato de que 

Todos os textos ocupam determinados espaços so-
ciais, tanto como produtos do mundo social dos auto-
res quanto como agentes textuais em funcionamento 
nesse mundo, com o qual eles entretêm relações ge-
ralmente complexas e contestatórias. Nesse sentido, 
textos tanto refletem quanto geram realidades sociais, 
as quais eles podem sustentar, resistir, contestar ou 
buscar transformar, dependendo do caso42

É com base nessa relação entre texto e contexto que Spiegel de-
fende sua percepção da lógica social do texto. Mais adiante em seu 
livro, a autora fala que tal expressão “(...) combina a insistência em ver 
a linguagem como socialmente gerada com uma igual insistência em 
entender o caráter discursivo de todos os textos como artefatos literá-
rios”43. Essa concepção deriva, em grande parte, de um entendimento 
não somente do texto enquanto intermediário entre o mundo mate-
rial do passado e o historiador do presente, mas também da própria 
mediação enquanto constitutiva do objeto de estudo do historiador, 
já que é só através da mesma que se pode “acessar” o passado44. 

Evitaremos demasiado aprofundamento nas questões linguís-
ticas e sua complexa relação com a História, amplamente discutida 
por Spiegel em seu já citado livro. O que é importante salientar aqui, 
dentre as considerações da autora expostas acima, é a ideia do texto 
operando segundo a lógica social em que se insere, e que ele mes-
mo pode construir, reforçar, contestar ou buscar transformar. Essa 
consciência do papel do texto enquanto gerador da realidade, e não 
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apenas reflexo da mesma, se torna evidente, ainda, em sua função en-
quanto mediador entre o passado e o presente, construindo ele pró-
prio, no presente, o passado que é objeto de análise do historiador. 

A partir desta breve exposição, podemos direcionar nosso olhar 
para a função social das obras históricas medievais e sua relação com 
seu lugar de produção. Paul Zumthor comenta que o uso da escritu-
ra, até o ano mil, parece ter estado confinado ao contexto das igrejas 
e de algumas cortes régias45. Não só a produção de obras históricas 
estava restrita a tais espaços, como também seu público-alvo parece 
ter sido composto por aqueles que neles viviam, como reis, abades, 
bispos e demais elites46. Sua temática frequentemente girava em tor-
no da realeza, quando não também a própria estrutura das obras se 
calcava na divisão por reinados47. Daí que “toda literatura medieval, 
fosse um discurso histórico ou literário, era ligada em relações de 
poder e dominação48”.

Comecemos, então, por mapear alguns dos motivos que leva-
vam os escritores medievais, situados em seu devido contexto, a pro-
duzir suas obras. Antonia Gransden, na primeira parte de seu artigo 
The Chronicles of Medieval England and Scotland, nos apresenta uma 
discussão acerca destes diversos motivos, situando-os tanto interna-
mente ao universo mental e/ou institucional do(s) autor(es), quanto 
externamente ao mesmo, relacionados então ao patrocínio ou a en-
comenda direta de governantes. Interessam-nos aqui, em maior me-
dida, estes últimos, pois são estes que mais diretamente relacionam-
-se aos usos políticos e sociais da “historiografia” medieval. Como 
aponta a autora, 

A historiografia provia um meio de expressar grati-
dão e ganhar benefícios. Qualquer trabalho históri-
co que tocasse nas atividades do patrono era influen-
ciado em favor dele e tendia a refletir seu ponto de 
vista; o mesmo se aplicava a seus parentes49.
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Destaca-se aqui é justamente essa tendência das crônicas a exal-
tar a aristocracia e a realeza, resultante do próprio envolvimento, di-
reto ou indireto, de tais agentes em sua produção. Com efeito, Paul 
Zumthor elenca a Crônica Anglo-Saxã entre um conjunto de obras 
medievais que “(...) contribuíram para reunir em torno do rei a co-
munidade de seus fiéis exaltando o passado heroico50”.

Como nota Gransden, o efeito propagandístico destas obras do 
período anglo-saxão esteve restrito ao círculo aristocrático e da corte 
régia51. Como um todo na Idade Média, a cultura da escrita parece ter 
permanecido dentro dos “muros” da aristocracia e da Igreja, como as-
sinalado por Zumthor52. Disso decorre que, uma vez analisando o dis-
curso presente nas fontes da Era Viking, devemos ter em mente que 
o mesmo não teve grande difusão entre a maior parte da população; 
estamos, portanto, tratando de um discurso produzindo e difundido 
no contexto da aristocracia letrada e da corte régia inglesa.

O que podemos destacar acerca da função social das crônicas 
é, assim, seu caráter propagandístico, principalmente ao tratarmos 
de nossas fontes da Era Viking. Nelas nota-se como padrão o viés 
pró-realeza e pró-aristocracia, de modo a constituírem um nicho de 
produção cujos interesses giram em torno de promover as elites e 
construir ao redor das mesmas uma noção de identidade social. Tra-
taremos mais desta questão na secção seguinte.

Uma vez que estas obras emanam da própria realeza e da pró-
pria aristocracia, ou de um contexto eclesiástico ligado às mesmas, 
tais interesses não surgem como uma surpresa. Discutamos agora o 
que estaremos entendendo por “aristocracia” no presente volume.
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2. A aristocracia alto medieval inglesa

Na Introdução deste livro, apresentamos uma breve definição de 
“aristocracia” com vistas a justificar nossa preferência por tal termo 
à “nobreza”. Na presente secção, nos dedicaremos a expor de forma 
mais precisa e aprofundada a definição de aristocracia, enquanto 
classe social, que estaremos utilizando em nossa pesquisa. No Ca-
pítulo II apresentaremos, de forma complementar, uma discussão 
acerca das relações entre aristocracia, poder régio e a Igreja, de forma 
que por hora nos debruçaremos sobre as questões mais teóricas refe-
rente ao conceito. 

A partir do momento em que compreendemos a aristocracia 
enquanto classe social dominante no período de que tratamos, e es-
pecialmente como produtora, reprodutora e receptora dos discursos 
que analisamos, torna-se necessário pensar a mesma em suas relações 
com as demais classes e, principalmente, em termos de sua percepção 
sobre si mesma, dentro do que inserimos o conceito de “reprodução 
ideológica”, central para nossa análise. 

2.1. Definindo a aristocracia

Morsel propõe uma definição básica de aristocracia que julgamos 
pertinente e cabível de ser tomada como ponto de partida para a 
discussão que aqui apresentamos. Segundo o autor, o termo “aristo-
cracia” remete à

(...) dominação social a longo prazo de um grupo 
restrito de indivíduos ao preço de adaptações vincu-
ladas à evolução social geral, sem que essas adapta-
ções (nem, por outro lado, a renovação genealógica) 
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pusessem jamais em questão o mito da continuidade 
do grupo. Etimologicamente, aristocracia implica 
com efeito a noção de governo dos homens por uma 
minoria considerada (por ela mesma ou por outros) 
como a dos “melhores”53 

Percebe-se que a definição de aristocracia invariavelmente evo-
ca o conceito de dominação social. Considerando a posse de terras 
como fator essencial para o exercício do poder no medievo, ou seja, 
como meio a partir do qual se efetiva o domínio social aristocrático, 
convém em um primeiro momento dos debruçarmos sobre tal as-
sunto. Renato Rodrigues da Silva atenta para uma significativa mu-
dança nesse aspecto em relação ao período romano:

(...) em torno de c.700 o mundo da antiguidade tardia 
havia irrevogavelmente se tornado um em que as re-
des de distribuição e conectividade encolheram. Em 
outras palavras, o “mundo se torna menor”, e o poder 
local tende a florescer em comparação aos poderes 
centrais. Um elemento chave de transformação nesse 
período é a mudança de controle da produção pelas 
classes governantes. O controle sobre a produção não 
era mais feito através de conexões e redes de longa 
distância. A elite da sociedade ainda era formada por 
grandes proprietários de terras, mas sua capacidade 
de manejar recursos e trabalho é muito mais local do 
que durante o Império Romano tardio. A mudança na 
produção implica uma profunda transformação das 
relações sociais, assim como nos modos pelos quais as 
classes sociais (re)produzem a si mesmas. 54

Apesar de essas mudanças serem mais imediatamente identifi-
cáveis na região mediterrânea, o autor aponta que é possível obser-
vá-las também no norte da Europa55. Estamos tratando, portanto, 
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de um cenário em que o poder aristocrático se impõe localmente, 
através de um controle mais direto sobre terras e trabalhadores do 
que em tempos de poder centralizado. Nesse contexto a questão da 
posse de terras ganha proeminência, não só como critério para a de-
finição de aristocracia, mas também, conforme apontado por Ann 
Williams, como critério para diferenciar os diversos estratos aristo-
cráticos: não só a quantidade de terras possuídas determinava a dife-
rença entre ceorls (homens livres) e aristocratas, mas também entre 
aristocratas maiores e menores56.

Ao que nos detemos na questão da hierarquização interna da 
aristocracia, também topamos com outro fator importante para sua 
definição: a proximidade à realeza. Williams discute essa questão a 
partir de uma análise do significado original da palavra theng, am-
plamente utilizada em referência à aristocracia inglesa do período 
anglo-saxão:

A palavra þegn originalmente significava “servo” 
(minister, em latim), e nunca perdeu sua conotação 
de dependência e serviço. Nesse sentido, a distinção 
era feita entre os thengs do rei, que serviam ao rei, 
e os thengs médios (medeme), que serviam a outros 
senhores. A qualificação de “serviço” extrapola a qua-
lificação de “terras”. 57

Temos assim que, enquanto a posse de terras determina a aris-
tocracia no nível da dominação direta e exercício do poder local so-
bre a população, a proximidade ao rei, ou, colocado de outra forma, 
o status do senhor de cada aristocrata (sendo ele o rei ou outro aris-
tocrata)58 determina sua posição dentro da hierarquia aristocrática.

Salta-nos aos olhos, portanto, uma classe que se define por seu 
domínio sobre terras e seu controle da produção, e que estrutura-se 
a partir de suas relações internas, entre aristocratas menores e maio-
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res, e entre estes e a realeza. Parece-nos ser a partir desse domínio 
e dessas relações que a aristocracia materialmente se mantém, de 
reforça e reproduz. 

Uma vez que tratamos da relação entre aristocracia e poder ré-
gio, resta-nos atentar para a concepção, tomada aqui como premissa, 
de que a realeza constituí uma parte da aristocracia. Tal concepção 
advém de uma compreensão da realeza enquanto produto de confli-
tos internos da aristocracia, algo ressaltado por Silva:

O ponto principal acerca da realeza ser parte da clas-
se dominante é que, como um desenvolvimento da 
dinâmica histórica da reprodução aristocrática, mui-
tas famílias lutaram para tornar seus membros reis. 
Em outras palavras, a realeza tornava-se alcançável 
através dos conflitos internos da classe dominante59

Percebamos assim que a realeza emerge da classe dominante 
enquanto seu mais alto estrato. Essa ressalva é importante para com-
preendermos nossas fontes como produtos essencialmente aristo-
cráticos, conforme o poder régio vinculado à sua produção insere-se 
também no que chamamos de aristocracia. Ao menos nesse sentido, 
a ideia de um discurso pró-realeza não pode, portanto, ser dissociada 
da ideia de um discurso pró-aristocracia.

Vale aqui mencionar novamente que ao falarmos de aristocra-
cia estamos falando também das elites eclesiásticas. Ainda que a pre-
sente secção tenha como aporte teórico autores que tratam mais es-
pecificamente da aristocracia leiga, acreditamos ser possível inserir a 
discussão aqui feita no escopo mais amplo de uma classe dominante 
diversa a multifacetada, formada tanto por partes seculares quanto 
religiosas, estas também marcadas por diferenças internas e igual-
mente heterogêneas. 
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2.2. Reprodução ideológica aristocrática

Ao tratarmos da aristocracia enquanto classe social dominante, de-
vemos ter em mente os fatores que a definem como tal. Silva discorre 
sobre os aspectos gerais, objetivos e subjetivos, de uma concepção 
histórica de classe social:

O entendimento histórico de classes sociais requer 
trata-las historicamente. Em outras palavras, é neces-
sário pensar em “classes” não como entidades atem-
porais, mas como fenômeno histórico (re)produzido 
através do tempo. A realização de uma classe conju-
ga tanto fatores “objetivos” (como a relação comum 
com os meios de produção) quanto fatores “subjeti-
vos” (como a “consciência de classe”)60

O autor atenta para a necessidade, ao tratar do conceito de 
classe social, de compreender os fatores objetivos e subjetivos supra-
citados como partes de uma mesma realidade, operando na mesma 
de forma conjunta e simultânea61. Conquanto reconhecemos a ne-
cessidade dessa compreensão, faz-se necessário salientar que aqui 
estaremos dando especial atenção aos fatores subjetivos, que num 
contexto de produção e reprodução ideológica relacionam-se com a 
construção de uma “identidade de classe”. Isso porque é precisamen-
te na busca por elementos constituintes dessa identidade que nos en-
gajamos ao longo da nossa análise das fontes, conforme atentaremos 
para a construção, afirmação, justificação e reprodução discursivas 
dessa identidade, onde insere-se o discurso religioso que analisare-
mos e a oposição discursivamente construída entre ingleses e escan-
dinavos. É, portanto, sobre as manifestações discursivas e ideológi-
cas da aristocracia que nos debruçamos no presente volume.

Silva atenta para a produção histórica do período anglo-saxão 
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enquanto forma de reprodução ideológica da aristocracia. O pon-
to central da argumentação do autor, que pretendemos aqui evocar, 
gira em torno de uma construção histórica que converge no sentido 
de organizar e cristalizar uma experiência aristocrática62. Como já 
esmiuçamos no presente capítulo, a escrita na Idade Média esteve 
invariavelmente vinculada a relações de dominação, e nesse senti-
do o passado surge como ferramenta de legitimação e justificação 
do poder régio e aristocrático. Silva trata do assunto em termos de 
reprodução ideológica aristocrática, no nível do discurso, no que 
encaixamos a ideia de construção de uma identidade aristocrática. 
Segundo o autor, 

(...) não há forma natural de organizar o tempo e o 
conhecimento do passado. Esse é um processo co-
nectado ao senso de pertencimento e a um projeto da 
(e para a) sociedade. Requer e reproduz experiências 
e expectativas, presentes e passadas, em uma forma 
específica de historicidade, conectada a uma classe. 
(...) Na verdade, o tempo e o passado, experiência e 
expectativas não são coisas (externas), mas forças que 
são reconhecidas como significativas e poderosas. 
São também vinculadas aos poderosos. Nesse caso, 
esses elementos refletem e ideologicamente reprodu-
zem a classe dominante, a aristocracia. 63

Nossas fontes, enquanto produtos invariavelmente aristocráti-
cos, apresentam-se assim organizadas de forma a utilizar o passado 
como ferramenta na construção da identidade aristocrática e na sua 
reprodução ideológica.

Finalizamos a presente subsecção com outra citação de Silva, 
visando frisar e sumarizar de forma objetiva o que foi dito até aqui:

(...) o fazer histórico na sociedade anglo-saxã é uma 
parte do pilar ideológico da classe dominante. O 
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mesmo garantia um senso de pertencimento, or-
ganizava um ramo muito importante do conheci-
mento, atribuía sentido ao tempo e organizava-o em 
diversas camadas (tempo presente, passado recente, 
futuro, tempo bíblico, tempo heroico, tempo esca-
tológico e tempo teleológico, etc.) (...) No entanto, 
o ator social responsável, capaz de ação e, portan-
to, de fazer história, é a aristocracia. Se “a ideologia 
dominante em determinada sociedade é a ideologia 
da classe dominante”, não deveria ser surpresa que “a 
história dominante de uma sociedade é a história da 
classe dominante”64

2.3. Discutindo a identidade aristocrática

Ao que buscam afirmar, justificar e reproduzir ideologicamente, 
através do discurso, o poder aristocrático, nossas fontes do perío-
do anglo-saxão contribuem, como já esmiuçamos, para a criação de 
uma identidade inglesa, pronunciadamente aristocrática e cristã, no 
contexto dos conflitos entre ingleses e escandinavos. Trata-se de uma 
identidade que, segundo Hugh M. Thomas, sobrevive à conquista 
normanda, entre mudanças e continuidades65, estendendo-se até o 
século XII e sendo observável também nos discursos das fontes do 
nosso segundo eixo. Ao que tratamos dessa questão, convém aqui 
discutirmos sucintamente o conceito de identidade. Cabe a ressalva 
de que, ainda que a penetração dessa identidade em diversos níveis 
da sociedade inglesa no período anglo-saxão seja considerável66, es-
taremos tratando-a como emanante da aristocracia e restrita à mes-
ma, uma vez que tal é o lugar de produção e circulação primordial 
de nossas fontes.

Ao escrever sobre conversão ao cristianismo e identidade na 
Era Viking, Jón Viðar Sigurðson apresenta-nos a seguinte reflexão:
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Identidade é basicamente a questão de como os in-
divíduos percebem a si mesmos em relação a outras 
pessoas. Não é uma característica fixa: ao invés disso, 
é formada e reformada através da interação com ou-
tras pessoas. A identidade é formada através do con-
tato social entre pessoas e grupos e incluí elementos 
como parentesco, status social, etnia, gênero e reli-
gião. O elemento chave na formação da identidade é 
a interação (...)67 

Essa posição insere, portanto, o conceito de identidade no 
campo das relações estabelecidas entre os grupos humanos. Os fato-
res que a constituem, assim, derivam invariavelmente, em maior ou 
menor medida, dessas relações.

Para além da materialidade das mesmas, é no nível da repre-
sentação (ou do discurso) que se situa a construção ideológica da 
identidade, na elaboração de narrativas que organizem a experiência 
humana de modo a conformar e consolidar a identidade de deter-
minado grupo, utilizando-se de recursos da história, da linguagem e 
da cultura, o que necessariamente envolve a oposição desse grupo ao 
que é “de fora” ou, em outras palavras, ao “outro”68. Quem discorre 
sobre essas questões é o antropólogo Stuart Hall, do qual convém 
inserir aqui uma ilustrativa citação:

Precisamente porque identidades são construídas 
dentro, e não fora, do discurso, nós precisamos en-
tende-las como produzidas em lugares históricos 
e institucionais específicos, dentro de formações e 
práticas discursivas específicas, através de estratégias 
enunciativas específicas. Além disso, elas emergem 
no contexto de modalidades de poder específicas, e, 
portanto, são mais o produto da criação de diferen-
ças e exclusão do que sinal de uma unidade idêntica, 
naturalmente construída (...)69.
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Hall é enfático ao tratar da construção da identidade nos termos 
de uma oposição entre “nós” e “os outros”, ou seja, através de um pro-
cesso de exclusão. Esse processo é nitidamente observado em nossas 
fontes, que constantemente (re)produzem e enfatizam, de diversas 
formas, a oposição entre ingleses e escandinavos. Se levarmos em con-
ta a perspectiva exposta por Hall, de que identidades devem ser com-
preendidas dentro da construção discursiva, que por sua vez emana, 
dentre outras coisas, de lugares institucionais e relações de poder es-
pecíficas, e dado que nosso corpus documental emana invariavelmen-
te da aristocracia, é notável que essa identidade inglesa construída 
pelas fontes seja, essencialmente, uma identidade aristocrática. 

Cabe aqui mencionar que um fator comumente evocado nas 
fontes (em algumas delas o mais enfatizado) na construção da iden-
tidade é a etnicidade. Como veremos, designações de cunho étnico 
perpassam todo nosso corpus documental, aparecendo com maior 
ou menor frequência em uma ou outra fonte. Assim sendo, ao tra-
tarmos da identidade aristocrática concebida em nossas fontes, pre-
cisamos necessariamente discutir, ainda que não seja nosso foco no 
presente trabalho, o conceito de etnicidade.

Como ressaltado por Isabela Albuquerque, concepções de et-
nicidade que vinculam o conceito à questão biológica já não mais se 
sustentam atualmente: as discussões em torno do termo têm trazido 
à tona definições que, como as de identidade, concebem a etnicidade 
não como um fator imutável, biológico ou dado a priori, mas sim 
como uma construção social que elenca determinadas características 
e as vincula a um grupo específico:

Embora em seu discurso a etnicidade esteja asso-
ciada a uma comunidade com traços biológicos em 
comum (...) um grupo étnico é marcado por uma su-
posta semelhança, a qual se baseia em elementos sim-
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bólicos que o costurem enquanto comunidade. Esses 
elementos, como são escolhidos pelos seus membros, 
fazem com que eles transitem por entre as fronteiras, 
tornando-as mais estreitas ou mais largas, dependen-
do do contexto, da proposta e do que está em jogo. É 
perfeitamente possível abrir esses espaços limítrofes 
para que outras características sejam incluídas para o 
grupo ou cerceá-las, buscando assim estreitar quem 
é membro da comunidade. Dessa forma, reforçamos 
uma vez mais o pressuposto de que a etnicidade não 
se trata de um fenômeno natural, mas é construída 
a partir de características eleitas pelos integrantes, 
consideradas importantes pelo grupo étnico70.

Nesse sentido, no que contribui para uma separação entre 
“nós” e “eles”, a etnicidade pode ganhar proeminência em processos 
de formação de identidades:

Chama-nos atenção a ideia de que a etnia represen-
ta um sentimento de pertença real, expressa pelos 
integrantes de um dado grupo. A oposição “nós” 
versus “eles”, presente em qualquer tipo de relação 
identitária, tendo em vista que se baseia na oposi-
ção, também faz parte da forja da concepção de um 
grupo étnico.71

A identidade aristocrática é, portanto, uma em torno da qual 
confluem, de diferentes formas e em diferentes medidas, a depender 
da fonte, elementos étnicos e religiosos. Costuramos assim os con-
ceitos de identidade e etnicidade aqui abordados com a forma de 
reprodução ideológica, discursiva, da aristocracia inglesa.
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O objetivo do presente capítulo é apresentar resumidamen-
te o contexto político, social e religioso no qual insere-se 
nossa pesquisa. Em outras palavras, trataremos aqui de 

nosso recorte espacial e temporal, dispensando especial atenção à 
Inglaterra pré-conquista e às invasões escandinavas que marcaram 
a Era Viking. Procuraremos inserir tais temas no contexto geral do 
alto medievo, articulando-os com o processo de expansão do cristia-
nismo corrente no período e desde épocas anteriores. Ao leitor mais 
interessado em informações de caráter mais geral sobre Alta Idade 
Média, o presente capítulo será de especial interesse.

1. A expansão do cristianismo no 
contexto europeu do alto medievo

Tomemos como ponto de partida para a presente discussão um breve 
panorama do cristianismo e da Igreja, tal como se desenvolveram na 
Europa Ocidental, nos séculos em torno do fim do Império Romano 
do Ocidente. Para tal, em primeiro lugar, convém compreendermos 
em linhas gerais a atitude romana acerca do cristianismo no período 
que segue a conversão do imperador Constantino, em 312. Tempos 
depois, a partir do momento em que o cristianismo se convertia em 
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religião oficial do Império e em que a Igreja estreitava relações com 
o poder imperial, delineava-se a percepção de uma religião essencial-
mente romana, restrita às fronteiras do Império. Nas palavras de Ri-
chard Fletcher, “(...) não havia no período a noção de que era dever 
do mundo romano cristão evangelizar os bárbaros pagãos além de 
suas fronteiras” 1.

Que essa concepção parece derivar da premissa de uma estreita 
e desejável ligação entre a Igreja e o Império, Fletcher demonstra a 
partir da leitura de Eusébio de Cesareia, em cujas obras encontra-
mos, no âmbito teológico, a inserção de Roma no projeto da divi-
na providência para o mundo. A partir dessa premissa, uma vez que 
cristianismo e Império se correlacionam de modo a formar uma úni-
ca realidade, temos a ideia de que a fé cristã constitui um elemento 
essencial e exclusivamente romano2. Como nota David Petts, essa 
acomodação ideológica entre Igreja e Estado, onde as identidades 
política (romana) e religiosa (cristã) confluem em uma só, fez com 
que “(...) não houvesse motivação para estender as fronteiras geográ-
ficas da cristandade para além dos limites físicos do Império (...)”3. 
Esse parece, com efeito, ter sido o padrão nos tempos romanos, em 
que não encontramos indícios de nenhum esforço, por parte da Igre-
ja, no sentido de converter os pagãos4.

Uma outra perspectiva, no entanto, mais alinhada com o ca-
ráter expansionista que viria a ser incorporado pelo cristianismo 
medieval, nos é oferecida ainda no contexto do Império Romano: 
a do cristianismo universal de Agostinho de Hipona. Peter Brown 
o define como “(...) o primeiro cristão conhecido que pensou con-
sistentemente, e de maneira prática, em termos de tornar a todos 
cristãos”5. Para ele, não havia razão pela qual a fé cristã não deveria 
ser professada por toda a humanidade:
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(...) sem o batismo católico, Agostinho estava con-
vencido, parecia impossível (para mentes humanas, 
pelo menos) que Deus garantisse o perdão do peca-
do original que havia feito todos os seres humanos 
iguais, por estarem igualmente afastados de Deus. 
Por essa razão, a Igreja tinha que ser verdadeiramen-
te universal. Era o único lugar de repouso, na Terra, 
no qual uma humanidade gravemente ferida poderia 
esperar recuperar sua saúde perdida6.

Destaca-se aqui a ênfase colocada por Agostinho no papel da 
Igreja Católica como única instituição capaz de assegurar a salvação. 
Trata-se de um respaldo, no âmbito teológico, para a universalidade 
que a Igreja viria a efetivamente buscar nos séculos seguintes, diante 
das novas condições de uma Europa em que a centralidade do poder 
romano se dissipava7. Passa-se, portanto, ao longo do nebuloso pe-
ríodo em torno do fim do Império Romano, da perspectiva ilustrada 
por Eusébio, com sua exclusividade romana, para aquela exprimida 
por Agostinho, com sua Cidade de Deus universal; mudança essa 
que se relaciona intimamente ao desaparecimento das linhas cada 
vez mais tênues que antigamente separavam os romanos de seus vizi-
nhos “bárbaros”. Dagfinn Skre assim sumariza esse processo:

Na Antiguidade, a Igreja era uma instituição “dos e 
para” os romanos. O trabalho missionário em cul-
turas estrangeiras, como as tribos germânicas, era 
impensável. O cristianismo era para os civilizados, 
e os civilizados eram os romanos. Porém quando o 
Império Romano caiu, e as tribos germânicas invadi-
ram seus territórios, a Igreja precisou se adaptar para 
condições radicalmente novas, e à heterogeneidade 
cultural e política. 
A dependência da Igreja na cultura romana foi subs-
tituída pela convicção de que todos os homens, inde-
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pendentemente de sua cultura e estilo de vida, deve-
riam ser cristãos. Consequentemente, o cristianismo 
se expandiu para as áreas germânicas, particularmen-
te no período carolíngio.8

O surgimento, ao longo da Alta Idade Média, do que chama-
mos de cristandade, relaciona-se, portanto, ao ímpeto expansionis-
ta adquirido pelo cristianismo como resultado da necessidade de 
adaptação a uma nova conjuntura, na qual o poder centralizado ro-
mano, que, a partir do século IV, alinhou-se com a Igreja e passou 
a ampará-la politicamente, já não mais existia. Conforma-se assim 
um cristianismo medieval do qual a pretensão à universalidade e 
a adaptabilidade são características fundamentais. Daí temos que 
o cenário religioso dos séculos que compreendem o alto medievo 
foi, de maneira geral, marcado por notável pluralidade, conforme o 
cristianismo foi paulatinamente penetrando novos territórios e, em 
certa medida, deixando-se moldar pelos diversos contextos em que 
passava a se desenvolver e eventualmente se consolidar (ver mapa 1).  

Sendo o cenário majoritariamente germânico da Europa Oci-
dental nosso principal interesse, convém lançarmos um olhar sobre 
o conteúdo dos “cristianismos germânicos”. Há, em primeiro lugar, 
que se definir o que tomamos por tal expressão. Encontramos no 
capítulo escrito por Lesley Abrams para o terceiro volume da série 
Cambridge History of Christianity, que leva no título a expressão, 
uma definição que julgamos pertinente: 

“Cristianismos germânicos”, interpretados geográfi-
ca e não etnicamente, será usado aqui para se referir 
às igrejas e comunidades cristãs que se desenvolve-
ram no mundo de língua germânica, primeiro no 
contexto dos estados sucessores bárbaros dentro do 
antigo Império Romano, e depois, graças a forças 
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políticas e econômicas, e também à atividade missio-
nária, em novas terras bem além da antiga fronteira9

Falamos, portanto, de um contexto no qual o cristianismo de-
senvolveu-se, em um primeiro momento, sob a influência dos ecos 
do falecido Império. Peter Brown destaca que, em torno do ano 600, 
o cristianismo havia se desenvolvido em torno do que haviam sido 
estas “terras centrais imperiais” – o que, para o Ocidente, significa-
vam as terras do antigo Império Romano -, que formavam, segundo 
o autor, um pano de fundo apropriado à ideia do Reino de Cris-
to10. Entretanto, apesar dessa “unidade” no nível ideológico, o que 
se configurou no mundo de língua germânica foi um cenário plural 
de ampla diversidade, marcado por influências romanas, bíblicas e 
irlandesas11. Daí o regionalismo notado por Lesley Abrams como 
característica fundamental do mundo cristão do período:

(…) cada nova igreja desenvolveu seus próprios as-
pectos, conforme reis bárbaros se converteram ao 
cristianismo um por um, e igrejas se organizaram 
em torno das autoridades políticas de seus reinos. As 
igrejas nacionais que se desenvolveram nestes séculos 
consequentemente apresentavam uma distinta regio-
nalidade12. 

Abrams nota que essa heterogeneidade levaria, em tempos 
subsequentes, à uma urgência por uniformidade, esta que só seria 
alcançada séculos mais tarde13. No que cabe ao alto medievo, essa 
urgência representa mais uma busca por parte de alguns setores da 
Igreja do que uma realidade concreta. 

Em secções posteriores, atentaremos para as particularidades 
do cristianismo inglês; por aqui, basta destacar, conforme expos-
to, o ponto de que estamos lidando com um contexto diverso, não 
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uniforme, em que a adaptabilidade do cristianismo é condição para 
sua expansão. Os governantes germânicos que aderiram à fé cristã 
na Alta Idade Média, pois, despontam como figuras que, cada uma 
à sua maneira, encontraram nesse cristianismo diverso e plural um 
meio para atingir certos objetivos.

1.1. O cristianismo medieval e o 
fortalecimento do poder régio 

Temos que o poder atrativo do cristianismo durante seus séculos de 
expansão deve-se à sua capacidade de adaptar-se à diferentes con-
textos e à diferentes necessidades dos reis que se convertiam. Peter 
Brown comenta que, em torno do ano 600, as sociedades organiza-
das da Europa Ocidental eram todas governadas por reis cristãos, 
todos tendo em comum, à parte de suas ideologias e pretensões 
particulares, a ideia de que seus reinos existiam através proteção de 
Cristo14. Da relação entre cristianismo e poder régio na Alta Ida-
de Média, e das possibilidades oferecidas pela nova religião aos reis 
convertidos, é que trata a presente secção.

Em primeiro lugar, é preciso atestar que o cristianismo, em li-
nhas gerais, oferecia um modelo teológico alinhado às pretensões de 
reis que objetivavam fortalecer e/ou expandir seu poder: 

O cristianismo, sendo uma religião monoteísta, esta-
belecia um ponto absoluto de referência para toda a 
ordem cósmica, tornando possível uma organização 
paralela da sociedade. Uma longa experiência de 
coexistência com o Império Romano centralizado o 
tornou um sistema perfeitamente apropriado para as 
necessidades de um Estado centralmente governado15
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Nora Berend, em similar linha argumentativa, atenta para a va-
lorização da figura régia dentro da ideologia cristã medieval:

Governo secular e cristianismo eram interligados de 
muitas formas depois da conversão do governante, 
uma conexão que remonta à cristianização do Impé-
rio Romano. (...) O cristianismo também trouxe le-
gitimidade ideológica, especialmente em sua ênfase 
na figura do rei. A retórica cristã providenciou um 
modelo de poder para os reis, criando um contexto 
político para o cristianismo da antiguidade. Reinos 
viraram arquétipos de unidade política, e a figura do 
rei, baseada na Bíblia, conferiu um prestígio que seria 
impossível através de outros meios.16

As potencialidades do cristianismo enquanto fortalecedor de 
um poder régio centralizado nos ficam claras em diversos momen-
tos. Para fins ilustrativos, podemos citar o caso do Reino Franco, em 
que bispos, desde o reinado de Clóvis, buscavam apresentar modelos 
ideais de um governo cristão17; ou, séculos mais tarde, o das conver-
sões escandinavas, especialmente da Noruega, em que cristianização 
e formação do Estado andaram lado a lado18. Ao tratar deste último 
exemplo, Sverre Bagge assim sumariza a relação entre cristianismo e 
fortalecimento monárquico:

O cristianismo era uma religião unitária, com um 
culto, um deus e uma organização profissional de 
culto que imediatamente aboliu a importância re-
ligiosa de líderes locais. Embora o rei não fosse ne-
cessariamente a “cabeça” dessa organização, ele tinha 
um controle considerável sobre ela no início da Ida-
de Média, notavelmente em um país onde o cristia-
nismo era uma nova religião. Isso significa que o cris-
tianismo tinha um efeito centralizador, não apenas 
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pelo caráter de sua organização e sistema de crenças, 
mas também por ser uma religião nova.19

Isso significa dizer que o cristianismo se efetivava como uma 
ferramenta útil aos reis por, principalmente, duas razões: a primeira 
relativa a seu conteúdo, ou seja, à justificativa teológica que apresen-
tava à monarquia centralizada; e a segunda relativa à possibilidade 
de fortalecer o poder régio através da utilização, por parte dos reis, 
do aparato administrativo eclesiástico. 

Essa vinculação entre cristianismo e poder régio resulta, em úl-
tima instância, na formação de um tipo de realeza que justifica sua 
existência, sua autoridade e sua expansão em termos religiosos. Nas 
palavras de Julia M. H. Smith, “a intensa simbiose entre questões ré-
gias e eclesiásticas era a expressão prática das ideologias do início da 
Idade Média em termos de governo cristão”20. Em um contexto de 
amplas diversidade e pluralidade, este parece ser um tópico ao redor 
do qual confluem as relações entre poder secular e cristianismo em 
diversas sociedades da Alta Idade Média, que definem de forma ge-
ral o próprio caráter dos governos alto medievais e explicam, em par-
tes, o tom geral de diversos discursos que emanam destes governos e/
ou de seus entornos aristocráticos, sejam seculares ou eclesiásticos; 
contextos em que o cristianismo ocupa posição central na articula-
ção, exercício, afirmação e justificação do poder. 

 

2. Reis, aristocratas e a Igreja 
na Alta Idade Média inglesa

Os povos germânicos que mais tarde seriam agrupados sob o termo 
“ingleses” – nomeadamente, saxões, anglos e jutos - desembarcaram 
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em seu novo lar a partir da primeira metade do século V. Acha-
dos arqueológicos fornecem evidências da presença de guerreiros 
germânicos na ilha em torno de 410, com a imigração em grande 
escala iniciando-se a partir de c.43021. Trata-se de um período obs-
curo: a escassez de fontes documentais torna qualquer estudo mais 
ou menos amplo sobre os eventos entre a dissolução da autoridade 
romana e a formação dos primeiros reinos ingleses inevitavelmente 
marcado por diversas lacunas22. O cenário que emerge no século 
VII, imediatamente após este misterioso período, é o de uma profu-
são de reinos grandes e pequenos engalfinhados em contendas po-
líticas e disputas militares ao longo das quais reinos iam e vinham, 
com o poder raramente permanecendo por muito tempo nas mãos 
de um governante23. 

O modo como estes reis exerciam seu governo relaciona-se in-
timamente com essa característica fugaz do poder régio da época. 
John Blair e Barbara Yorke expõe essa relação em termos semelhan-
tes: segundo os autores, a manutenção e ampliação do poder régio 
nestes primeiros séculos da Idade Média se dava quase exclusiva-
mente através da guerra, conforme os reis da época, os bretwaldas, 
eram antes de tudo senhores guerreiros: a base para o exercício do 
poder era a extração de tributos de reis menores, ou sub-reis, por 
reis maiores, garantida através da presença militar destes últimos, e 
a lealdade de guerreiros e seguidores era geralmente garantida atra-
vés de presentes, os quais requeriam conflitos constantes para serem 
obtidos e então distribuídos24. Para Blair e para Yorke esse sistema 
dificilmente garantia estabilidade: haveria sempre rivais fazendo 
alianças e planejando tomar o reino, e uma vez que reis se tornas-
sem, por quaisquer motivos, incapazes de garantir presentes para 
assegurar a lealdade de seus seguidores, eventualmente perderiam 
seu poder e seriam derrubados25.
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Essa situação só começaria a mudar com a ascensão do cristia-
nismo. A primeira missão evangelizadora enviada aos ingleses chega 
em 59726, dando início ao processo de expansão e eventual conso-
lidação do cristianismo na ilha na segunda metade do século VII.  
Faremos aqui dois apontamentos importantes sobre esse processo, 
buscando esclarecer de que formas o cristianismo contribuiu para o 
fortalecimento do poder régio nos reinos ingleses.

Em primeiro lugar, temos a questão da posse de terras. A doa-
ção de terras como presentes do rei a seus seguidores parece ter sido 
comum entre os ingleses, embora a prática não envolvesse a aliena-
ção permanente destas propriedades:

Com base no que Beda diz em sua Carta a Egbert, 
tais garantias de terras não eram alienações perma-
nentes, mas presentes temporários que duravam pelo 
tempo de vida de quem os recebia e depois de sua 
morte voltavam ao rei, embora sem dúvidas uma 
mesma propriedade poderia ser garantida novamen-
te a um parente ou herdeiro. (...) Membros da no-
breza que exerciam papeis administrativos maiores, 
como ealdormen ou outros oficiais régios, recebiam 
também propriedades em termos similares27

Embora, como aponta Yorke, o conceito de posse permanente 
de terras não fosse totalmente estranho à aristocracia inglesa da épo-
ca, as garantias temporárias parecem ter sido uma maneira comum 
do rei recompensar seus súditos28. 

É nesse contexto que novos conceitos acerca da posse de ter-
ras chegaram à ilha, notadamente com o advento do cristianismo, 
conforme terras que passam a ser doadas à Igreja adquirem o caráter 
de alienação permanente – estas terras ficariam conhecidas como 
bookland (OE bocland)29. Renato Rodrigues da Silva assim define o 
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sistema das bookland, doadas à Igreja através de documentos escritos 
aos quais o autor se refere como diplomas de doação:

Com a introdução dos diplomas de doação (para a 
fundação de mosteiros), a doação feita pelo rei pas-
sou a ser feita em regime perpétuo, e não revogatório 
(em tese). Este regime de propriedade baseado do 
documento escrito é chamado de bookland (“terras 
do livro” em tradução livre, no qual o “livro” repre-
senta o registro documental escrito). A princípio, as 
booklands parecem ter sido restritas para doações à 
Igreja. Porém, é bem notório como estes diplomas de 
doação se transformaram em uma ferramenta impor-
tantíssima ao longo do século oitavo. Justamente por 
esta importância que ela parece estar sendo apropria-
da por homens leigos.30

Daí o que John Blair chama de “boom monástico”31, observado 
a partir da segunda metade século VII e definido por uma prolife-
ração de minsters – propriedades e comunidades religiosas inglesas 
– fundados e patrocinados por reis e aristocratas32. O patrocínio de 
igrejas controlada por suas famílias ou por eles próprios permitia à 
essas elites efetivar seu domínio através de um tipo de posse de terra 
que lhes garantia maior controle sobre tais propriedades. Nas pala-
vras de John Blair: 

Esta era, portanto, uma situação em que minsters, 
fundados e controlados por membros das principais 
famílias, recebiam um fluxo contínuo de doações 
destas mesmas famílias, justamente no momento em 
que o advento de concepções estrangeiras de pro-
priedade lhes conferia uma forma de posse de terra 
extremamente privilegiada e imensamente vantajosa. 
Parece possível que alguns dos “doadores” estivessem, 
em certo sentido, dando a terra para si mesmos33.
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A Igreja inglesa que se conforma a partir do século VII é, por-
tanto, profundamente marcada por acentuados interesses régios e 
aristocráticos. Renato Rodrigues da Silva assim concluí seu artigo, 
tratando da Nortúmbria do século VIII:

Na Nortúmbria anglo‐saxã, a difusão de mosteiros 
tornou‐se um processo efervescente. Contudo, o 
processo de fundação, regência e sucessão monásti-
ca acaba por demonstrar que estes são regidos por 
membros da aristocracia. Os altos membros do clero 
têm sua origem na alta aristocracia. Em outras pa-
lavras, estes setores tem a mesma origem e acabam 
sendo ocupados por membros das mesmas famílias; 
estas famílias, portanto, concentravam formas dife-
rentes de poder. Sagrado e profano, clerical e laico, 
o poder da Nortúmbria parece estar ancorado na 
proeminência da aristocracia, e no tanto de recur-
sos que estas posições ofertam, sejam estes recursos 
materiais, simbólicos, de vínculos familiares ou de 
naturezas diversas. Sem levar em conta a posição de 
dominância da aristocracia nesta sociedade, qual-
quer análise da relação entre os mundos sagrados e 
profanos parecem parciais34.

Não foi apenas na questão da posse de terra que o cristianismo 
trouxe benefícios a aristocratas e reis ingleses. Observamos que na 
Inglaterra alto-medieval, assim como em outros lugares da Europa, 
conforme vimos na secção anterior do presente capítulo, o cristianis-
mo funcionou como ferramenta de consolidação e fortalecimento 
do poder régio. Muito disso pode ser observado no próprio processo 
de conversão dos ingleses.

Lembremos, primeiramente, que no século VII o cenário era 
de disputas entre uma profusão de reinos ingleses maiores e meno-
res, geralmente em que se observava a absorção dos últimos pelos 
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primeiros (ver mapa 2). Os maiores dentre estes, alguns dos quais 
manter-se-iam intactos até a época das invasões vikings, eram Kent, 
Sussex, Wessex, Ânglia Oriental, Essex, Mércia e Nortúmbria35. No 
contexto de cristianização destes diversos reinos, ao longo de qua-
se cem anos, diversos reis menores viram-se apadrinhados por reis 
maiores, num processo de estabelecimento de relações de amizade, 
dependência e/ou submissão dos primeiros para com os últimos. Ja-
mes Campbell assinala que a importância do apadrinhamento reside 
justamente na possibilidade de prover relações de subordinação e de 
obrigações mútuas entre as partes36. De maneira semelhante, Bar-
bara Yorke aponta que reis mais poderosos buscavam aumentar sua 
influência e poder convertendo reis a eles subordinados:

Um rei arranjar a conversão de outro e tornar-se seu 
padrinho parece ter criado um forte laço entre am-
bos, análogo, ou mesmo mais forte, que aquele criado 
pelo casamento de membros de duas casas régias. Reis 
anglo-saxões estavam completamente cientes de que 
aceitar a conversão via outra corte régia era equivalen-
te a reconhecer uma inferioridade que ia além do que 
estava estabelecido pelo mero pagamento de tributo37

 Assim, a conversão tornou-se um meio para reis poderosos 
e já cristãos assegurarem seu domínio sobre seus inimigos e reis su-
bordinados, traduzindo seu poder sob o prisma de uma nova religião 
adequada a suas ambições expansionistas. 

 Posse de terras e conversão com fins políticos são, portanto, 
duas formas pelas quais o cristianismo mostrou-se benéfico ao po-
der régio; formas estas que se somam àquelas discutidas na secção 
interior, relacionadas à justificativas teológicas para o poder régio 
centralizado e utilização de aparato eclesiástico para fins políticos 
por parte dos reis. A isso podemos acrescentar o aparato legislativo 
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herdado do Império Romano que a Igreja traz aos reinos ingleses, 
instituindo novas formas de legitimação de casamentos e novos con-
ceitos de hereditariedade38.

A partir disso, o que podemos dizer sobre os reinos ingleses nos 
anos imediatamente anteriores ao início da Era Viking é, de maneira 
geral, que os mesmos se desenvolveram no contexto de uma crescen-
te proximidade entre Igreja, aristocracia e realeza, relação iniciada 
na época da conversão ao cristianismo e desenvolvida ao longo dos 
séculos seguintes. Essa relação é profundamente marcada por in-
fluências mútuas entre as partes, em que o poder de uma se calca e se 
justifica no das outras. 

É preciso notar que esse tipo de desenvolvimento não é exclu-
sivo dos reinos ingleses: em grande parte, e reservadas as particula-
ridades de cada região, encontramos padrões semelhantes por toda 
a Europa Ocidental. É importante ressaltarmos isso para que não se 
compreenda os casos dos reinos ingleses como isolados do contexto 
maior da Europa alto-medieval, ou como investidos de um grau de 
exclusividade maior do que se deve atribuir aos mesmos. Para tal, 
convém debruçarmo-nos sobre as palavras de Barbara Yorke em ra-
lação aos paralelos entre os reinos ingleses e o Império Carolíngio, 
este último uma clara inspiração para os primeiros:

O Renascimento Carolíngio aumentou a apreciação, 
dentro da Inglaterra, do papel do rei e da Igreja em 
um estado cristão. Reis anglo-saxões como Offa e 
Alfredo foram rápidos em perceber as vantagens que 
Carlos Magno viu em um Igreja revitalizada, a qual 
afirmava como o rei se distanciava de seus súditos en-
quanto representante de Cristo na terra e como a ele 
eram devidas obediência e lealdade inquestionáveis 
por parte de seu povo. (…) Em troca das vantagens 
que a Igreja podia trazer, esses reis ambiciosos esta-
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vam preparados para usar seus poderes terrenos para 
proteger a Igreja e promover princípios cristãos em 
seus reinos.39

 Não é surpresa que reis ingleses tenham se inspirado em 
modelos carolíngios para pensar a relação que estabeleceram com a 
Igreja; afinal, as relações entre os reinos ingleses e os francos datam 
de épocas anteriores à própria conversão dos primeiros. No âmbito 
religioso dessa relação, convém apontar que é através do casamento 
com uma princesa franca cristã que o primeiro rei inglês convertido, 
Æthelberht de Kent, tem seu primeiro contato com o cristianismo 
– embora tenha sido efetivamente convertido apenas mais tarde, 
quando da missão de Agostinho em 597, pois, como nota Barbara 
Yorke, ele provavelmente tinha consciência de que, uma vez conver-
tido por intermédio franco, estaria admitindo a própria submissão40, 
conforme o padrão que discutimos anteriormente.

  Não nos demoremos aqui com discussões demasiado apro-
fundadas sobre as complexas relações e influências entre francos 
e ingleses; basta mencioná-las para enfatizar o pertencimento dos 
reinos ingleses ao contexto geral da cristandade europeia Os desen-
volvimentos da relação entre Igreja, realeza e aristocracia que obser-
vamos nesses reinos devem muito ao que o cristianismo como um 
todo veio a se tornar nos séculos da Alta Idade Média, i.e. uma reli-
gião profundamente ligada ao poder secular e interligada de diversas 
maneiras às estruturas políticas das diversas regiões europeias. Nesse 
contexto, os objetivos e interesses de governantes seculares e ecle-
siásticos tendem a confundir-se num sistema de influência mútua 
entre o mundo religioso e o mundo leigo que, em diversos âmbitos, 
podem ser considerados – e geralmente eram vistos - como um só. 
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3. Os escandinavos e a Era Viking na Inglaterra 
(séculos IX – XI)

Tradicionalmente, a Era Viking é estipulada entre 793, quando do 
ataque à Lindisfarne, na Nortúmbria, e 1066, ano da batalha de 
Stamford Bridge. É significativo que ambas as ocorrências tenham 
se dado em território inglês, pois entre períodos de ataques esporá-
dicos, grandes conflitos e mesmo de relativa paz, toda a história dos 
reinos ingleses e, posteriormente, da Inglaterra, ao longo dos quase 
trezentos anos entre os dois marcos, foi pontuada pela presença es-
candinava na ilha. Observemos, a partir de agora, mais detalhada-
mente este período.

 

3.1. Os invasores

Quando falamos dos povos da Escandinávia na Alta Idade Média 
estamos nos referindo a sociedades em muitos aspectos distintas de 
seus vizinhos europeus cristãos. Para além da religião em si, obser-
vamos diferenças importantes em termos de organização social e 
política, bem como diferenças culturais significativas. Será apenas 
com a chegada do cristianismo à Escandinávia que veremos mudan-
ças que aproximarão tais sociedades daquelas do resto da Europa 
ocidental. No que tange a Alta Idade Média, o que temos na Escan-
dinávia, portanto, são povos ainda longe de serem unificados, tão 
plurais quanto os inúmeros deuses que adoravam e, de forma geral, 
organizados em torno de uma cultura que valorizava a guerra e o 
heroísmo (ver mapa 3). 

O que sabemos sobre os escandinavos deste período, no entan-
to, é em grande parte fruto de olhares externos, pois eles próprios 
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deixaram pouquíssimos registros escritos. À parte do que a arqueo-
logia pode nos mostrar, ficamos restritos a visões contemporâneas 
cristãs e estrangeiras, ou posteriores quando produzidas na própria 
Escandinávia.  Por hora, iremos nos ater a alguns aspectos gerais 
que consideramos importantes para nosso tema, chamando especial 
atenção para a relação entre religião e política.

Politeísta e plural, o sistema de crenças escandinavo não era de 
forma alguma institucionalizado: não possuía templos, nem clero 
especializado, sendo profundamente ligado à natureza e à aspectos 
da vida cotidiana41; as funções religiosas em uma comunidade eram 
desempenhadas geralmente pelos líderes políticos, evidenciando a 
pouca distinção, em quase todos os aspectos, entre o mundo pro-
priamente secular e o mundo religioso42

É possível afirmar que, de certa forma, a organização política 
escandinava espelhava seu sistema de crenças. Tecendo um paralelo 
com a adequação entre cristianismo e centralização política, da qual 
falamos anteriormente no presente capítulo, observamos na Escan-
dinávia politeísta o movimento oposto: um sistema de crenças tão 
plural quanto aquele ao qual chamamos de paganismo parece rever-
berar na conformação de um contexto político pulverizado, onde 
diversos governantes exerciam seu poder sobre territórios dispersos 
e não unificados. Geralmente, o poder destes reis era concedido, li-
mitado e legitimado por assembleias locais chamas thing, compostas 
por homens livres e senhores poderosos (chamados jarls), que tam-
bém tinham como função deliberar sobre assuntos da comunidade, 
promover julgamentos e instituir leis43. Segundo Brondsted, era di-
fícil, praticamente impossível, que um rei tomasse uma decisão que 
se opusesse à thing44. 

Essa estrutura viria a mudar ao longo do processo de cristia-
nização dos povos escandinavos. Como mencionamos brevemente 
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neste capítulo, tal processo andou lado a lado com o fortalecimento 
dos poderes régios da região. Uma vez que a monarquia se consoli-
dava e os reis expandiam seus domínios, o poder das thing diminuía. 
Progressivamente, os reis escandinavos deixaram de ser nomeados 
pela thing e a condição de monarca passou a ser hereditária45. Dessa 
forma, os reinos escandinavos se tornavam cada vez mais semelhan-
tes aos da Europa ocidental cristã.

 

3.2. As invasões

Os reinos ingleses, na primeira metade do século IX, foram palco de 
ataques vikings cujo objetivo parece ter se limitado ao saque e à pi-
lhagem. A partir de 835, com a invasão de Kent, a Crônica Anglo-Sa-
xã registra um aumento na frequência destes ataques, inaugurando 
“(...) três décadas durante as quais ataques vieram quase anualmente, 
e que culminaram na chegada de um exército invasor de grande es-
cala”46. Ao longo deste período, os acampamentos vikings em Tha-
net, no inverno de 850-851, e em Sheppey, em 855, parecem ter sido 
momentos chave, pois marcaram uma mudança de estratégia por 
parte de invasores que, pela primeira vez, deixavam de lado os ata-
ques rápidos para estabelecerem acampamentos semipermanentes47. 
Em 865, o chamado Grande Exército Viking desembarca na ilha, 
dando início a uma campanha de conquista territorial que resultaria 
na tomada de York, e com ela a Nortúmbria, em 867, e da Ânglia 
Oriental, em 86948 (ver mapa 4). 

Na década de 870 o avanço escandinavo ao sul encontrou forte 
oposição em Wessex. O rei Æthelred (865 – 871) e seu irmão, Alfre-
do, infligiram em 871 a primeira grande derrota aos escandinavos, 
embora não suficiente para parar seu avanço. No mesmo ano Æthel-
red morre em batalha e é sucedido por Alfredo (871 – 899). 
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Novas ofensivas escandinavas contra Wessex ocorreram em 
875 e 878. Esta última resultou, inicialmente, em derrota inglesa, o 
que forçou Alfredo a refugiar-se em Athelney, nos pântanos de So-
merset, por algumas semanas, antes de conseguir reunir suas forças 
e organizar uma ofensiva que culminaria na derrota dos exércitos es-
candinavos na batalha de Edington49. Essa batalha resultaria no ba-
tismo do rei escandinavo Guthrum e no estabelecimento do Tratado 
de Wedmore, o qual definiu as fronteiras entre o reino de Alfredo e 
o que mais tarde seria conhecido como Danelaw; isto é, a parte da 
Inglaterra anglo-saxã sob domínio escandinavo. 

A Batalha de Edington parece ter marcado um ponto de virada 
na história das invasões e estabelecimento escandinavos na ilha. A 
década de 880 seria marcada pela organização de defesas contra no-
vas ofensivas, e a década de 890 veria uma nova invasão escandinava 
ser derrotada50.

Os reinados dos descendentes de Alfredo, Eduardo, o Velho 
(899 – 924), Æthelstan (924 – 939) e Edmundo (939 – 946) se-
riam marcados pela progressiva retomada das terras sob controle 
escandinavo e sua anexação a Wessex51. Novos ataques escandinavos 
ocorreriam ainda no século X, e York seria governada alternadamen-
te por ingleses e escandinavos até 954, quando da expulsão de Erik 
Machado Sangrento52. Por esta época, já estamos tratando de uma 
Inglaterra unificada sob a realeza de Wessex.

O século XI viu novas invasões dinamarquesas que culmina-
ram na conquista da Inglaterra por Svein Forkbeard (reinado na In-
glaterra de 1013 a 1014) e por seu filho Cnut, o Grande (reinado 
na Inglaterra de 1016 a 1035). A última invasão viking na Inglaterra 
aconteceria em 1066, sob o rei norueguês Harald Hardrada, der-
rotado no mesmo ano em Stamford Bridge. Tal ano veria ainda a 
conquista normanda da Inglaterra por Guilherme, o Conquistador 
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(reinado na Inglaterra de 1066 a 1087), e marcaria, segundo a perio-
dização tradicional, o fim da Era Viking. 

Gwendolyn Sheldon argumenta que, em meados do século X, 
a população escandinava na Inglaterra estaria já completamente con-
vertida ao cristianismo53. Buscaremos na secção seguinte entender os 
meios pelos quais essa conversão pode ter ocorrido.

3.3. A conversão dos escandinavos na Inglaterra

O primeiro registro escrito de um rei escandinavo convertido ao 
cristianismo na Inglaterra Anglo-Saxã é aquele referente ao batismo 
de Guthrum, no contexto do Tratado de Wedmore, em 878. Dali 
em diante, a Crônica Anglo-Saxã nos apresenta algumas referências 
à conversão de escandinavos ao cristianismo, como é o caso da es-
posa de Hæsten, ainda no século IX, e de dois líderes escandinavos 
chamados Olaf, um em 943 e outro em 991. Esses relatos, geral-
mente acompanhados de derrotas militares escandinavas, ainda nos 
são pouco úteis para entender o processo mais geral de conversão 
ao cristianismo da população escandinava assentada na ilha. Diver-
sos estudos se dedicaram à compreensão deste processo através da 
análise de fontes não exclusivamente escritas, situadas no campo da 
arqueologia e da numismática. Aqui buscaremos reunir e expor de 
forma breve algumas das conclusões tiradas em tais estudos acerca 
desse processo.

Primeiramente, convém discorrermos acerca das relações dos 
escandinavos com os cristãos na Inglaterra Anglo-Saxã, tanto em 
épocas anteriores como posteriores à conversão dos primeiros. Ain-
da que os males causados pelos escandinavos às comunidades cristãs 
das terras invadidas sejam inquestionáveis, o estereótipo dos vikings 
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violentos e particularmente agressivos contra igrejas, monastérios e 
pessoal eclesiástico nos é desconstruído ao nos debruçarmos sobre 
algumas relações documentadas entre escandinavos e a Igreja, ainda 
no século IX.  

Provavelmente o mais famoso caso de colaboração entre es-
candinavos e eclesiásticos ingleses seja o da comunidade de São 
Cuthbert e de seu apoio ao rei Guthred. A História de São Cuthbert, 
documento cujo único manuscrito sobrevivente data do século XI 
e que foi provavelmente escrito no século X, incluí a narrativa de 
como a comunidade dedicada ao santo, após uma aparição do mes-
mo ao abade Eadred, declara seu apoio ao rei escandinavo Guthred, 
que os recebe fraternalmente54. Para além do conteúdo sobrenatural 
da história, historiadores a tem interpretando como um exemplo 
de cooperação entre escandinavos aparentemente pagãos (embora a 
conversão de Guthred ao cristianismo, como veremos, fique implíci-
ta) e uma comunidade eclesiástica inglesa com vistas a um benefício 
mútuo: enquanto a comunidade busca em Guthred um apoio para 
seus interesses territoriais, o escandinavo encontra na comunidade 
a influência necessária à consolidação e expansão de seu poder na 
Nortúmbria. Essa percepção, exposta por Dawn Hadley, concebe a 
cooperação entre a comunidade de São Cuthbert e o rei Guthred 
como um dos meios pelos quais um líder escandinavo e seus segui-
dores buscam integrar-se à sociedade do norte inglês com vistas a 
afirmar seu poder na região55.

Outro caso em que a religião foi utilizada em favor de uma inte-
gração buscada pelos escandinavos à sociedade inglesa é o do Tratado 
de Wedmore, que tem sido visto como uma tentativa de acomodação 
entre as sociedades escandinava e inglesa. Nas palavras de Hadley:

O tratado foi um meio pelo qual a coexistência dos 
escandinavos com as populações nativas foi condu-
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zida, embora nós não devamos assumir que tais es-
tratégias de acomodação no nível da lei idealizada 
e perspectiva afetavam diretamente as vidas da po-
pulação como um todo, ou que seus termos fossem 
universalmente aceitos. Ainda assim, o fato de que 
Guthrum permitiu-se ser apresentado na forma de 
um rei inglês deve ter desempenhado um papel no 
estabelecimento de Guthrum e de seus seguidores 
como fatores permanentes na sociedade da Ânglia 
Oriental. O tratado apresenta Guthrum como um 
rei cristão, e como um legislador na tradição cristã 
e europeia ocidental, e, enquanto as noções de rea-
leza escandinavas devem ter sido bastante diferentes 
daquelas de Alfredo, toda a evidência recuperável 
sugere que era assim que Guthrum desejava ser apre-
sentado e conduzir seu reinado.56 

Hadley apresenta ainda uma série de evidências para a cola-
boração entre escandinavos e arcebispos de York57, que junto com 
a aliança entre a comunidade de São Cuthbert e o rei Guthred, e o 
tratado entre Alfredo e Guthrum, corroboram a noção de que os reis 
escandinavos buscaram adaptar-se ao estilo de governo inglês e inte-
grar-se na sociedade nativa. Nesse contexto, o fator religioso aparece 
na forma de relações com a Igreja, na cunhagem de moedas com mo-
tivos cristãos e na aparentemente rápida conversão ao cristianismo, 
num cenário em que a absorção dos escandinavos à sociedade inglesa 
parece ter sido desejada pelos primeiros58.  

Todavia, à parte de evidências pontuais acerca de governantes, 
é difícil identificar o processo de conversão no que tange o conjunto 
da população escandinava assentada. O fato de que nas sociedades 
pagãs escandinavas os governantes exerciam também o papel de líde-
res religiosos por vezes serviu como base para a especulação de que, 
uma vez os governantes tendo se tornado cristãos, o resto da popu-
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lação se sentiria inclinada, ou mesmo obrigada, a fazer o mesmo59. 
No entanto, é preciso ter em mente que a escassez de evidências não 
permite observar os pormenores dessa influência dos líderes sobre 
seus seguidores.

Algumas formas pelas quais a conversão dos escandinavos na 
Danelaw pode ter se dado nos são propostos por Lesley Abrams. À 
parte da conversão diplomática, ou seja, aquela que envolve a con-
versão de líderes cuja influência pode ter levado seus seguidores a se 
converterem, podemos discutir modelos que envolvem a própria in-
teração e influências mútuas entre ingleses e escandinavos e possíveis 
esforços evangelizadores por parte de reis e bispos ingleses. 

Em relação às interações entre ingleses e escandinavos que pos-
sam ter levado à conversão dos últimos, Abrams comenta:

Claramente, uma consideração da “influência” deve 
nos levar novamente ao nível pessoal, conforme resi-
de no contato entre indivíduos, em contextos como 
casamento e relações comerciais. [Essa consideração] 
representa a conversão largamente como uma expe-
riência passiva – um gradual acordo com o novo. O 
cristianismo, no entanto, é uma religião institucional 
e um fenômeno institucional. Não funciona apenas 
no nível pessoal de crença, convicção e prática pri-
vada. Tudo isso (...) existia dentro de uma estrutura 
maior, e é difícil ver como o cristianismo poderia ter 
criado raízes entre pagãos sem essa estrutura. (...) Ba-
tismo, instrução e locais para atender às condições de 
adoração eram aspectos elementares da vida cristã. 
Isso significa que padres e igrejas seriam essenciais, 
e que o cristianismo não poderia estender-se à esfe-
ra pessoal da família e da vida em comunidade sem 
uma existência institucional ao menos nessa forma. 
A questão sobre a Danelaw, portanto, certamente 
não é se os escandinavos se misturaram com e fo-
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ram influenciados pelos cristãos anglo-saxões, mas 
se havia padres e igrejas operando que poderiam dar 
conta das funções necessárias à uma população re-
cém convertida (e seus vizinhos ingleses cristãos). A 
resposta é claramente sim. Mas a questão importante 
continua sendo quando (e onde).60

Percebemos, portanto, que a questão da interação e influência 
perpassa o nível estrutural e institucional do cristianismo na Dane-
law. Embora não pretendamos aqui discorrer sobre os pormenores 
do processo de conversão dos escandinavos na Inglaterra Anglo-
-Saxã (o “quanto” e o “onde”), tal citação de Abrams serve-nos para 
perceber a existência de condições para que a interação e influência 
entre os povos envolvidos resultasse, em algum nível, na conversão 
dos escandinavos. 

Quanto à conversão por missão evangelizadora, Abrams co-
menta não haver registro de tais atividades na Inglaterra “escandi-
nava”61. Todavia, o estudo de Gwendolyn Sheldon aponta para a 
atuação de bispos e reis ingleses em terras recém-conquistadas, ao 
longo do processo de tomada de regiões sob controle escandinavo 
no século X, no sentido de promoção do cristianismo. Sobre isso, a 
autora comenta:

O trabalho missionário formal por parte de ecle-
siásticos ingleses parece ter sido almejado na Ânglia 
Oriental pelo rei Æthelstan entre 924 e 939, e por 
Oda, bispo de Ramsbury de c.927 a 941 e arcebispo 
de Canterbury de 941 a 958. A menos que conte-
mos a consagração contínua dos bispos de York, não 
há evidência de que qualquer rei de Wessex ou ar-
cebispos de Canterbury tentaram realizar trabalho 
missionário na Nortúmbria. Isso, no entanto, não é 
surpreendente, visto que a Nortúmbria permaneceu 
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sob controle político escandinavo muito mais do 
que outras partes da Danelaw, uma situação que cer-
tamente complicou quaisquer tentativas de enviar 
padres evangelizadores à tal área.62 

O que nos parece central no argumento de Sheldon é que os 
esforços para promoção do cristianismo por parte dos ingleses difi-
cilmente foram além das terras controladas pelos mesmos; ou seja, o 
envio de missões a áreas controladas por escandinavos não parece ter 
sido do interesse inglês. 

De forma geral, o que se torna claro para nós é que a conversão 
dos escandinavos na Danelaw em muito dependeu das estruturas 
religiosas sobreviventes e/ou atuantes nas diversas regiões. Na Nor-
túmbria, embora controle político escandinavo pareça ter desenco-
rajado o envio de missionários evangelizadores por parte dos reis 
ingleses, as estruturas eclesiásticas nunca desapareceram: isso nos é 
mostrado pela sobrevivência da arquidiocese de York e sua frequen-
te cooperação com líderes escandinavos63. Sheldon argumenta que, 
embora não haja registro de missões evangelizadoras levadas a cabo 
pelos arcebispos de York, a mera sobrevivência de estruturas eclesiás-
ticas na região pode ter auxiliado na conversão dos escandinavos64.

Isso tudo significa dizer, em resumo, que a conversão dos 
escandinavos na Danelaw parece ter resultado de um misto de 
interações e influências entre os dois povos em áreas onde havia 
estruturas eclesiásticas funcionais. Nesse contexto, destacam-se a 
atuação de reis ingleses e bispos em áreas conquistadas por Wessex 
e a influência exercida por governantes escandinavos convertidos 
sobre seus seguidores. 
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4. O período anglo-normando: de 1066 ao século XII

A conquista normanda da Inglaterra em 1066 é geralmente vista 
como marco de uma reorganização profunda da aristocracia inglesa. 
John Gillingham é enfático ao notar que “(...) em torno de 1086, a 
aristocracia anglo-saxã já não existia e seu lugar havia sido tomado 
por uma nova elite normanda”65. Sendo a aristocracia inglesa o grupo 
social mais capaz de mobilizar recursos em uma eventual resistência 
ao domínio normando, Hugh M. Thomas identifica sua “destruição” 
sistemática como uma estratégia normanda com vistas a assegurar 
que tal resistência ou rebelião não acontecesse66. Ambiguamente, 
essa estratégia veio acompanhada, com o passar do tempo, de uma 
tolerância normanda para com os poucos aristocratas ingleses so-
breviventes, também com vistas a evitar rebelião e resistência destes 
poucos e auxiliando num processo de assimilação étnica67. 

Algo de semelhante aconteceu também na esfera eclesiástica, 
com a substituição de ingleses por normandos nos altos cargos do 
clero, ainda que tenha havido permanência em considerável escala 
de ingleses em cargos baixos e médios. Segundo Thomas, essa per-
manência tornou possível a manutenção de certo poder e influência 
ingleses dentro da Igreja, o que parece ter sido significativo nos âm-
bitos das relações e identidades étnicas68. Com efeito, o autor con-
sidera a Igreja, em diversos níveis, como um dos principais meios 
pelos quais a identidade inglesa sobreviveu à conquista normanda69.

Parte do crédito por essa sobrevivência pode ser atribuído a au-
tores eclesiásticos que se debruçaram sobre a história inglesa em seus 
trabalhos. Inseridos num contexto de disputas entre discursos pró-
-normandos e pró-ingleses, alguns destes autores, como Henry de 
Huntingdon e William de Malmesbury, destacam-se por posições 
ambivalentes na querela discursiva anglo-normanda70. Discorrere-
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mos mais sobre tais autores no Capítulo IV; por hora, basta enfati-
zarmos a posição de Igreja enquanto veículo pelo qual a identidade 
inglesa pôde sobreviver em um contexto de supressão do poder in-
glês nos níveis aristocrático e eclesiástico. 

No âmbito religioso, o século XII também se destaca por ter 
sido palco de um afastamento considerável das esferas eclesiástica e 
leiga. Em contraste com o cenário de proximidade e fortalecimento 
mútuo entre Igreja e poder secular que observamos no período an-
terior, o do século XII nos apresenta uma Igreja que busca emanci-
par-se da influência secular e fortalecer sua hierarquia, no clima das 
reformas na lei canônica pelas quais a Igreja ocidental passava desde 
meados do século anterior71. Como comenta John Gillingham ao 
tratar da questão das investiduras na Inglaterra, “A Igreja não podia 
mais tolerar a velha ideia de que reis ungidos eram os sagrados repre-
sentantes de Deus”72.

R. W. Southern nos apresenta esse afastamento entre as esfe-
ras eclesiástica e leiga como parte de um processo geral de “expan-
são” ocorrido na Europa Ocidental a partir de meados do século 
XI. Segundo o autor, as novas condições sociais resultantes dessa 
expansão – interna no nível de um aumento populacional e de um 
refinamento nas estruturas administrativas, externa no nível da 
conquista territorial e ampliação do comércio – tornaram necessá-
rias mudanças capazes de responder às demandas de uma sociedade 
cada vez mais complexa73:

Em primeiro lugar, a área da vida diretamente con-
trolada por um apelo ao poder sobrenatural foi lenta 
e inexoravelmente reduzida. Como consequência, 
novos métodos e novos esforços em aumentar a área 
de inteligibilidade no mundo são as características 
mais proeminentes da nova era. Esses dois movi-
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mentos complementares têm muitos aspectos. O 
governante secular perdeu seus atributos sobrena-
turais. A hierarquia clerical afirmou sua reivindica-
ção de ser o único canal de autoridade sobrenatural. 
Ambas hierarquias, secular e espiritual, tornando-se 
mais claramente distintas em suas funções, desen-
volveram novas técnicas de governo e um novo nível 
de especialidade.74

O contexto que se conforma a partir destes desenvolvimentos 
é, portanto, um em que a velha ideia de uma realeza sagrada não mais 
se sustenta. Southern avalia que o esvanecimento dessa ideia resul-
ta da incapacidade da antiga ritualística envolvida na compreensão 
do rei como “representante de Deus” de resolver problemas ineren-
tes à complexificação sofrida pela sociedade europeia ocidental da 
época75. Como resultado, temos uma maior afirmação da hierarquia 
eclesiástica e a conformação de um “Estado” mais propriamente se-
cular, o que por sua vez resulta, no curto prazo, em uma situação na 
qual a autoridade da Igreja eleva-se acima daquela dos governantes76, 
ou ao menos intenciona fazê-lo. 

Mais importante do que analisar as nuances desse processo na 
Inglaterra do século XII, é para nós a compreensão de um contex-
to no qual o compromisso dos eclesiásticos para com a aristocracia 
leiga e com o poder régio vê-se diluído. Isso, somado ao contexto 
já mencionado de disputas discursivas entre ingleses e normandos, 
corrobora para a produção de discursos menos inclinados a um fa-
voritismo pró-inglês absoluto, como eram os discursos do período 
anglo-saxão. No Capítulo IV, veremos como isso se dá no nível do 
tratamento dispensado pelos autores do século XII aos ingleses e es-
candinavos em sua “cobertura” dos eventos da Era Viking. 
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O período entre final do século IX e meados do século X 
na Inglaterra é um no qual o processo de conquista das 
terras sob domínio escandinavo pelos reis de Wessex se 

inicia, se desenvolve e conclui-se. É nesta época que a corte de Wes-
sex torna-se paulatinamente a corte da Inglaterra, num processo de 
unificação assentado no avanço ao norte do poder real de Wessex a 
partir da conquista territorial e da expulsão de líderes escandinavos 
da Danelaw. 

Isso significa dizer, em outras palavras, que a unificação da In-
glaterra se assenta em grande parte sobre o conflito entre ingleses 
e escandinavos. Não é de se admirar que as obras produzidas neste 
contexto, portanto, apresentem um pronunciado tom anglófilo e 
anti-escandinavo, trazendo a oposição entre os dois povos como par-
te central da narrativa que buscam construir. É precisamente sobre 
esse pilar que a própria estrutura destas obras se constitui, ao menos 
em sua parcela que cobre o período em questão. Desta oposição en-
tre ingleses e escandinavos emana, entre outras coisas, boa parte do 
discurso religioso reproduzido pelos autores da época. 

Apesar de uma diferença temporal considerável entre a pro-
dução de cada uma destas obras, é possível afirmar que, enquanto 
pertencem ao contexto dos conflitos anglo-escandinavos, ou ime-
diatamente posterior aos mesmos, emanam todas de um semelhante 
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lugar de produção. Para além disso, notamos que todas essas obras 
são, direta ou indiretamente, vinculadas à corte régia de Wessex. 
Tratemos individual, ainda que brevemente, de cada uma destas três 
fontes, para que depois possamos prosseguir à sua análise. 

A primeira delas é a Crônica Anglo-Saxã1. Também chamada 
de Old English Chonicle2 ou de Old English Royal Annals3, essa tal-
vez seja a mais importante dentre nossas fontes, por ter sido a base 
para a produção das demais. Seu nome tradicional foi inventado por 
pesquisadores modernos para designar um total de oito manuscri-
tos4 contendo um conjunto de anais e crônicas compilados e orga-
nizados a partir de c.8905, durante o reinado de Alfredo, o Grande 
(entre 871 e 899), até meados do século XII, com sua última entrada 
sendo referente ao ano de 1154. É importante notar que, orginal-
mente, a Crônica não apresenta um nome próprio, nem qualquer 
identificação de autoria, sendo a melhor expressão para designá-la 
ainda hoje motivo de debate.

A parcela inicial da Crônica, conhecida como Crônica Alfredia-
na6 e produzida na corte de Wessex, compreende o longo período 
desde a Criação até 891, ano em que foi completada7. Posteriormen-
te foi enviada para diversos monastérios, onde foi copiada e conti-
nuada, em diversos manuscritos, até o século XII, com alguns hiatos 
neste meio tempo8. 

Gransden aponta que “(...) a Crônica Alfrediana é essencial-
mente uma história de Wessex contada com um toque de propa-
ganda em favor da dinastia governante”9. A autora nota que, mesmo 
em continuações mais localizadas, certa conexão com a corte régia 
parece ter sido mantida10, podendo-se considerar a Crônica Anglo-
-Saxã como uma produção da corte até a morte de Eduardo, o Velho 
(reinado de 899 a 924), pelo menos no sentido de que pretendia 
agradar o rei.11
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Nesse sentido, Nicholas Brooks vai ainda mais longe, ao consi-
derar o foco da Crônica Anglo-Saxã nos reis ingleses como sua mais 
evidente e consistente característica ao longo de toda a obra12. O 
argumento de Brooks, que considera a Crônica a partir de sua to-
talidade, ainda que reconhecendo o caráter plural de sua produção, 
ampara em grande medida nossa abordagem de tal fonte: não em 
termos de manuscritos específicos e separados13, mas sim como uma 
obra única, no sentido de que seu discurso emana, essencialmente, 
da aristocracia e, principalmente, da corte régia inglesa, sendo sua 
produção levada a cabo, embora em diferentes regiões e em diferente 
épocas, por homens à serviço dos reis de Wessex e, posteriormente, 
da Inglaterra, conforme argumenta Brooks14. 

A centralidade conferida aos reis ingleses acaba por resultar em 
um caráter majoritariamente secular. Gransden nota que a Crôni-
ca “Era primordialmente um relato secular, embora, por causa da 
proximidade entre Igreja e Estado, relatasse importantes eventos 
eclesiásticos (como a sucessão de arcebispos e bispos)”15. Em relação 
aos relatos sobre os escandinavos, Dumville também nota o caráter 
secular da Crônica Alfrediana: nas entradas que cobrem o período 
após 865, o cronista (até então possivelmente um único autor) tem 
como principal enfoque as grandes batalhas e eventos políticos de 
grande importância; pouca atenção é dada aos efeitos eclesiásticos 
das invasões escandinavas16. 

É fato interessante sobre a Crônica Anglo-Saxã que a mesma 
tenha sido escrita em língua vernácula, isto é, em inglês antigo, e não 
em latim, como a maior parte das produções da época. Parte da ex-
plicação para tal é que a Crônica estaria inserida no processo de reno-
vação cultural promovida por Alfredo17, que incluía a promoção da 
língua vernácula18. Do ponto de vista prático, a escolha pela língua 
vernácula parece ter residido na intenção de Alfredo em permitir 
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que nobres e clérigos (estes últimos na condição de administradores 
ou pastores) com pouco ou nenhum conhecimento de latim pudes-
sem ter acesso a seus trabalhos19. Ao longo dos anos, a Crônica seria 
compilada e traduzida para o latim no trabalho de outros escritores, 
como veremos adiante. 

Como segunda das nossas fontes a ser aqui tratada, temos a 
Vita Ælfredi regis Angul-Saxonum, aqui chamada simplesmente de 
Vida de Alfredo, “(...) a primeira obra narrativa sobre a vida de um rei 
anglo-saxão, pelo menos que tenha chegado até nós (...)”20. Sua au-
toria é atribuída a Asser21, monge galês que passa a frequentar a corte 
de Wessex a partir de 885 e posteriormente se torna bispo em Exeter, 
entre 892 e 90022. Apesar de a opinião majoritária ser a de que Asser 
foi genuinamente o autor da Vida, há quem defenda o contrário: 
Alfred P. Smyth, por exemplo, defende que a Vida é na verdade uma 
falsificação produzida em torno do ano mil, na abadia de Ramsey 
em Huntingdonshire, por um monge chamado Byrhtferth23.

A Vida pode ser dividida em duas partes: aquela que vai do 
início da vida de Alfredo até sua coroação, e aquela que narra seu 
reinado24. Em grande medida, é senão uma tradução da Crônica Al-
frediana para o latim, à qual o autor adiciona ainda passagens narra-
tivas de caráter biográfico25. 

O tom geral da Vida é romântico, extravagante e laudatório, 
como seria esperado de uma obra cujo objetivo é exaltar seu herói26. 
Também apresenta características de hagiografias, tendo como obje-
tivo não necessariamente informar, mas edificar27. De maneira geral, 
consiste em uma obra claramente propagandística, com intuito de 
promover a figura de Alfredo e celebrar seus feitos. Pode-se conside-
rar a possibilidade de que Vida talvez tenha sido comissionada pelo 
próprio rei28. 

Cabe ainda ressaltar, como nota Gransden, que a Vida de Al-
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fredo, assim como outras biografias régias do período, não parece ter 
sido escrita com o objetivo de atingir grandes audiências, ficando 
provavelmente restrita ao círculo da corte de Wessex29, caso a con-
sideremos como produto da mesma. Como a Crônica Anglo-Saxã, 
parece ter sido produzida pela aristocracia, em ambiente aristocrá-
tico e para a aristocracia. Porém é seguro considerá-la como a me-
nos secular de nossas três fontes, uma vez levado em conta seu pro-
nunciado enfoque em aspectos religiosos – como veremos adiante 
– e sua autoria indubitavelmente eclesiástica. Consideramos a Vida, 
portanto, como produto, se não da corte de Wessex, de um contexto 
eclesiástico com pronunciado viés régio e aristocrático. 

Do primeiro grupo que definimos, o das obras produzidas na 
Era Viking, falta falarmos da Crônica de Æthelweard30: trata-se da 
primeira obra de caráter “historiográfico” a ser escrita por um aris-
tocrata leigo na Inglaterra31. Seu autor, Æthelweard, tinha ligações 
com a família real de Wessex: era descendente do rei Ethelred, irmão 
e antecessor de Alfredo32. 

A Crônica de Æthelweard, escrita no final do século X, é na 
verdade uma compilação de outras bem conhecidas fontes - nomea-
damente a Historia ecclesiastica gentis Anglorum, de Beda, e a Crôni-
ca Anglo-Saxã, além de alguns anais desconhecidos – com algumas 
adições do autor, e compreende o período desde a Criação até 97533. 
Caracteriza-se por uma aparente ‘quebra’ na estrutura tradicional 
das crônicas: 

Æthelweard tentou tornar sua compilação legível 
quebrando o arranjo analístico das crônicas que 
usou, objetivando produzir uma narrativa contínua. 
Ele adota o método cronológico ‘stepping-stone’ (‘no 
ano seguinte’, ‘dois anos depois’, a assim por diante). 
O resultado é geralmente confusão cronológica, em-
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bora alguns erros em datas foram provavelmente co-
metidos devido a obscuridade e enganos na cópia da 
Crônica Anglo-Saxã que Æthelweard usou.34

Em seu prefácio à obra, Æthelweard nos diz que escreve sua 
crônica para sua sobrinha Matilda, abadessa de Essen, ela própria 
descendente do rei Alfredo35. Novamente, temos uma crônica pro-
duzida em contexto aristocrático, desta vez por um aristocrata lei-
go e destinada a uma audiência restrita, sendo provavelmente seu 
propósito, em relação a Matilda, tanto o de informar quanto o de 
edificar, no sentido religioso da palavra36.

Devidamente apresentadas as fontes, podemos dar início a 
nossa análise das mesmas. Consideremos, em primeiro lugar, os ter-
mos empregados nas narrativas em questão para designar os escan-
dinavos. Depois nos debruçaremos sobre os relatos de conversão ao 
cristianismo e aqueles referentes a questões religiosas no que tange à 
relação entre ingleses e escandinavos, analisando, principalmente, o 
papel das aristocracias de ambos os povos nestas relações. 

2. Terminologia 

Nas três obras que aqui nos interessam, observamos o uso de diver-
sos termos em referência aos escandinavos, sempre com uma eviden-
te predominância de um ou de outro em cada uma delas. A Crônica 
Anglo-Saxã, cujos primeiros manuscritos antecedem nossas outras 
duas obras, faz sua primeira menção aos escandinavos na entrada 
para o ano de 789 (787): “Neste ano o rei Brihric casou-se com Ea-
dburh, filha de Offa. E em seus dias vieram pela primeira vez três 
navios dos nórdicos (...). Estes foram os primeiros navios de homens 
daneses que vieram à terra dos ingleses37”. Whitelock, em nota de 
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rodapé, atenta para o fato de o manuscrito A omitir o termo “nór-
dicos”, deixando-nos apenas com o termo “daneses” (OE deniscra). 
Com efeito, este será o termo predominante ao longo da Crônica 
utilizado em referência aos escandinavos, assinalando uma notável 
preferência por uma designação de cunho étnico. 

Apesar de não predominante, designações de cunho religio-
so não tardam a aparecer. Na famosa entrada para o ano de 793, os 
manuscritos D e E da Crônica contam-nos sobre o primeiro ataque 
escandinavo a uma igreja cristã:

Neste ano terríveis presságios apareceram sobre a 
Nortúmbria e severamente apavoraram o povo. Eles 
consistiam de imensos furacões e relâmpagos, e dra-
gões de fogo foram vistos voando nos céus. Uma 
grande fome imediatamente seguiu tais sinais, e 
pouco depois no mesmo ano, em 8 de Junho, a de-
vastação de homens pagãos miseravelmente destruiu 
a igreja de Deus em Lindisfarne, com pilhagem e ma-
tança. (...)38

A partir daí a Crônica passa a designar os escandinavos inva-
sores ora como pagãos (OE hæðen), ora como daneses (OE denisc), 
com predominância deste último termo. Adiante, a Crônica passa a 
usar predominantemente o termo “exército” (OE here) para se refe-
rir aos invasores, conforme acompanha a movimentação e as bata-
lhas do exército escandinavo. Ainda que adjetivos como “pagão” ou 
“danês” frequentemente acompanhem tal termo, a ênfase da Crônica 
parece residir no caráter militar das invasões e campanhas escandi-
navas na Inglaterra. 

Destaca-se aqui o caráter generalizante de tais termos. Sejam os 
escandinavos um exército de pagãos ou de daneses, seus nomes não 
são mencionados. Este parece ser um padrão até a entrada para o ano 
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de 871 (872 C)39, quando pela primeira vez aparecem na Crônica no-
mes de líderes escandinavos. Dumville considera essa mudança como 
um resultado do início do assentamento escandinavo na Inglaterra:

O uso de nomes de líderes vikings é efetivamente 
coincidente com o assentamento: não há agora outra 
opção a não ser reconhecer que os escandinavos não 
eram mais forças hostis passageiras, mas sim vizinhos 
hostis com quem pode ser necessário ou lucrativo 
aliar-se de vez em quando. Eram a princípio novos e 
permanentes competidores locais por status e recur-
sos, cujos hábitos, linguagem e modos de pensamen-
to era necessário aprender rápido. Assim como os 
vikings buscaram explorar – e exploraram – diferen-
ças políticas entre os nativos dos territórios em que 
operaram, também os nativos precisariam encontrar 
jeitos de lucrar com, e de fato encorajar, discórdias 
entre ou dentro dos grupos vikings40.

O uso de nomes próprios para se referir aos líderes escandi-
navos, portanto, parece refletir um crescente interesse pragmático 
por parte dos nativos, próprio das relações que passavam a se esta-
belecer entre escandinavos e ingleses e das estratégias políticas de 
ambas as elites. 

É curioso que a primeira entrada em que se mencionem no-
mes de líderes escandinavos também seja a última em que o termo 
“pagão” é utilizado em referência aos daneses. Dumville nota que as 
entradas de 865 a 892, possivelmente escritas por um único autor, 
com seu foco em questões militares e políticas, conferem a essa par-
te da Crônica um pronunciado caráter secular, com pouca atenção 
dispensada a questões especificamente religiosas e eclesiásticas41. O 
abandono de termos religiosos para designar os escandinavos dane-
ses a partir de 871 parece ser um reflexo deste caráter.



Sobre Vikings, Reis e Clérigos

100

Apenas na entrada para o ano de 942 vemos novamente es-
candinavos sendo referidos como “pagãos”: tratam-se dos Norsemen 
(“nórdicos”, OE Norðmannum), ainda escandinavos, mas agora 
apresentados como distintos dos daneses. A partir do modo como 
nos são apresentados estes dois povos na referida entrada, subenten-
de-se que apenas os Nórdicos seriam pagãos: “(...) Os daneses estive-
ram previamente submetidos aos Nórdicos pela força, por um longo 
tempo cativos dos pagãos, até que o defensor de guerreiros, o filho 
de Eduardo, rei Edmundo, os redimiu, para sua glória”42. Diferentes 
termos para designar os escandinavos não necessariamente refletem 
sua origem43, conforme os autores da época não parecem ter visto 
sentido em diferi-los nesse sentido44; mas no caso da referida entrada 
de 942, observamos claramente a intenção de distinguir estes dois 
grupos. Se a questão étnica e/ou geográfica não pode ser considerada 
determinante nesta distinção, talvez encontremos sua base em ques-
tões religiosas, uma vez que a Crônica atesta o paganismo dos Nórdi-
cos e sua dominação imposta pela força aos daneses. Há também de 
se considerar a questão temporal, uma vez que se compreende as in-
vasões vikings na Inglaterra como divididas em duas ondas, uma no 
século IX e outra no século X45. O grupo referido como danês pela 
Crônica parece estar relacionado à primeira, uma vez que estamos 
falando de uma população escandinava já assentada na Inglaterra e 
possivelmente cristã. Já o grupo classificado como nórdico parece ser 
o que compõe a segunda onda, com novos (e ainda pagãos) escandi-
navos impondo sua dominação sobre o primeiro grupo. 

Em termos de discurso, a distinção entre estes dois grupos e 
o uso do termo “pagãos” para se referir ao segundo parece refletir 
uma escolha por enfatizar um aspecto considerado negativo dos 
novos invasores, como havia sido feito com os primeiros até 871. 
Neste novo contexto, os daneses, já há algum tempo assentados na 
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Inglaterra e agora aparentemente cristãos, deixam de ser invasores 
para se tornarem vítimas de um novo inimigo, ainda que também de 
origem escandinava, a serem salvos pelo rei Edmundo. Com efeito, 
Olga Timofeeva nota que nessa época os discursos ingleses sobre os 
escandinavos apresentam uma tendência a reconhecê-los como par-
te de um mesmo reino46, no que se refere à população já assentada 
na Inglaterra. Assim, são esses novos grupos invasores que são vistos 
não só como estrangeiros, mas como uma ameaça a ser combatida, 
como haviam anteriormente sido vistos os daneses. Segundo Timo-
feeva, é nessa época que o discurso inglês em relação aos invasores 
do século anterior tende a demonizá-los menos, justamente por já 
serem considerados parte integrante do nascente reino inglês47. Daí 
que o discurso mais agressivo, com vistas a difamar e negativar, vol-
ta-se contra os novos invasores.

Entendemos que é nesse sentido que opera o uso do termo “pa-
gão” em referência a esses escandinavos: parece-nos importante aqui 
notar como o fator religioso é usado para distinguir dois grupos de 
origem semelhante, em uma entrada que situa um dos grupos – apa-
rentemente cristão - como vítimas dignas de serem salvas pelo rei in-
glês e outro – o dos pagãos – como invasores a serem expulsos e que 
impõe seu domínio pela força. Constrói-se, portanto, um discurso 
pró-realeza em que questões religiosas atuam como fatores divisores 
entre dois grupos escandinavos, um já assentado e considerado parte 
da Inglaterra, e outro estrangeiro, invasor e hostil. Ao mesmo tempo, 
tal discurso reafirma o domínio do rei sobre os daneses ao conside-
ra-los parte do reino a ser livrado dos pagãos pelo cristão Edmundo. 

Há, no entanto, espaço para outras interpretações acerca da en-
trada de 942. Ao discutir possíveis traduções para o referido trecho, 
Clare Downham expõe a possibilidade de os termos “nórdicos” e 
“daneses” serem interpretados não como referentes a grupos distin-
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tos de escandinavos, mas sim a um mesmo grupo derrotado pelo rei 
Edmundo48. Essa leitura vai ao encontro da já mencionada ideia de 
que, aos olhos dos autores medievais, “nórdicos” e “daneses” eram 
termos generalizantes, usados em referência aos escandinavos como 
um todo. Segundo Downham,

(...) o uso do termo Dene na ‘Crônica Anglo-Saxã’ 
pode ser considerado similar ao uso dos termos Dani 
e Nordmanni nas crônicas francas: isto é, como um 
nome geral para aqueles de identidade cultural es-
candinava, ao invés de um rótulo referente a pessoas 
de uma etnia escandinava em particular49.

Downham comenta que essa leitura da entrada de 942 não 
anula necessariamente a opção por perceber “nórdicos” e “daneses” 
como grupos escandinavos diferentes, conforme a entrada original 
dá margem para as diferentes interpretações, nos diferentes manus-
critos50. De uma forma ou de outra, a utilização do termo “pagãos” 
na referida entrada parece manter o mesmo sentido, aparecendo 
como uma opção por negativar os inimigos de Edmundo, sejam eles 
inimigos dos daneses ou o mesmo que estes últimos. O aspecto cen-
tral do uso de tal termo, para os fins da presente discussão, portanto, 
permanece o mesmo. 

É importante, no entanto, frisar que esse tipo de uso não é 
regra na Crônica Anglo-Saxã. Atestamos novamente o caráter secu-
lar da maior parte dos termos utilizados na mesma em referência aos 
escandinavos, principalmente após 871. Se nossas hipóteses sobre o 
caráter religioso da entrada de 942 estiverem corretas, certamente 
não são aplicáveis à Crônica como um todo. Salientamos, pois, que 
tal caráter aparece como apenas mais um dos fatores de distinção en-
tre escandinavos e ingleses; talvez o menos importante para alguns 
dos autores da Crônica.
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Na Vida de Alfredo, por outro lado, observamos a questão re-
ligiosa aparecer de forma muito mais pronunciada enquanto fator 
de distinção entre escandinavos e ingleses, conforme o termo “pa-
gãos” (LT pagani) é de longe o mais utilizado em referência aos 
primeiros. Esse é, na verdade, um dos aspectos mais caraterísticos 
da obra, construída para apresentar Alfredo como um tipo ideali-
zado de rei cristão51. 

Olga Timofeeva nota como a Vida, ao contrário da Crônica, 
não está simplesmente relatando eventos, mas contando a “(...) vida 
de um rei cristão cuja contenda contra os vikings é, essencialmente, 
aquela entre o bem e o mal”52. Em outras palavras, a opção do au-
tor da Vida por termos religiosos, e não étnicos ou geográficos, para 
designar os escandinavos, resulta de sua intenção de apresentá-los 
como um mal não-cristão a ser enfrentado por Alfredo e pelos in-
gleses, estes últimos identificados como cristãos e, assim, inseridos 
na lógica de uma grande comunidade cristã da qual os escandinavos 
não faziam parte53.

O caráter muito mais parcial da Vida em comparação com a 
Crônica fica evidenciado também pela relação intertextual estabele-
cida entre ambas as obras, relação esta constituída pelos trechos não 
particularmente biográficos da Vida, ou seja, aqueles em que o autor 
se dedica a relatar eventos, e não a falar especificamente da pessoa do 
rei Alfredo; tais trechos são, pois, em grande parte, traduções latinas 
da Crônica Anglo-Saxã. A versão latina é marcada pelo acréscimo de 
diversos termos que operam no sentido de reforçar a parcialidade do 
autor em favor dos ingleses, enfaticamente cristãos, contra os escan-
dinavos, enfaticamente pagãos. 

Parte dessas adições consiste em tornar explícitas informações 
subentendidas no texto da Crônica. Por exemplo, falando do ano de 
851, no qual consta na Crônica que 350 navios vieram ao Tâmisa, o 



Sobre Vikings, Reis e Clérigos

104

autor da Vida sutilmente acrescenta que tais navios pertenciam ao 
exército pagão54. Logo adiante, falando de uma batalha entre ingleses e 
escandinavos no ano de 853, o autor da Vida adiciona diversos termos 
que operam no sentido de exaltar os ingleses e enfatizar sua religião: 

Crônica Anglo-Saxã Vida de Alfredo

Então, no mesmo ano, Ealhhere, com 
o povo de Kent, e Huda, com o povo 
de Surrey, lutaram em Thanet contra o 
exército pagão, e a princípio obtiveram 
a vitória (…). 

No mesmo ano o Ealdorman Ealhhere, 
com os homens de Kent55, e Huda, com 
os homens de Surrey, lutaram brava e 
corajosamente contra o exército pagão, 
na ilha (...) de Thanet (...). A princípio, 
os cristãos foram vitoriosos (...).

 
Os termos destacados no trecho da Vida tornam aparentes as 

intenções do autor em três sentidos. Em primeiro lugar, opta-se por 
destacar o status aristocrático de Ealhhere, ao que se acrescenta o 
título de ealdorman antes do nome. Em segundo lugar, os termos 
“bravamente” e “corajosamente” autuam no sentido de exaltar as 
qualidades dos dois aristocratas ingleses envolvidos. Em terceiro lu-
gar, enfatiza-se a religião dos mesmos, vitoriosos à princípio. Vincu-
la-se, assim, a questão religiosa à vitória sobre os inimigos pagãos, ao 
mesmo tempo em que se enaltece a nobreza e as virtudes guerreiras 
no combate. Tanto a religião quanto as nobres virtudes exaltadas são 
associadas à aristocracia inglesa, reforçando uma identidade aristo-
crática cristã e guerreira.

Esse padrão repete-se ao longo da obra. Termos como “honra-
velmente”, “valentemente”, “ferozmente”, “vigorosamente” e “cora-
josamente” aparecem diversas vezes em referência aos ingleses. Tais 
qualidades por vezes são também atribuídas aos escandinavos, mas 
apenas em entradas em que o autor elogia os ingleses da mesma for-
ma, como por exemplo no relato de uma batalha no ano de 871, na 
qual “ambos os lados lutaram ferozmente (...)”56. Quando tratando 
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exclusivamente dos escandinavos, o autor comumente lhes atribuí 
termos pejorativos e características negativas. Em uma entrada refe-
rente ao ano de 864, por exemplo, os pagãos quebram um tratado de 
paz firmado com os ingleses e, “(...) como raposas”, atacam a região a 
região leste de Kent, “(...) pois sabiam que conseguiriam mais dinhei-
ro com saque do que com a paz”57. Atesta-se aqui o caráter traiçoeiro 
e violento dos escandinavos, sempre referenciados como pagãos. 

Em diversos outros momentos o autor da Vida segue tratando 
pejorativamente os escandinavos. Termos como “desonrosamente”, 
“agressivamente”, “como lobos” ou “como mulheres”, figuram entre 
aqueles usados para descrever as ações dos pagãos e seu exército de 
“odiosa memória”.

Temos aqui um conjunto de exemplos para destacar a ideia de 
que malícia, violência, traição, agressividade, covardia, entre outras 
características negativas, aparecem na obra como direta ou indire-
tamente vinculadas ao paganismo, a partir do momento em que a 
principal característica desses escandinavos violentos, traidores, 
agressivos e covardes, enfatizada na maioria das vezes através da pró-
pria terminologia utilizada em referência a eles, é sua religião. O pa-
ganismo, assim, parece ser concebido na Vida como a raiz de todos 
os males praticados por seus seguidores, responsáveis por inúmeras 
atrocidades contra os ingleses cristãos, frequentemente elogiados 
por suas virtudes. 

Em suma, a Vida de Alfredo caracteriza-se por ser uma obra 
muito mais parcial e muito menos secular do que a Crônica Anglo-
-Saxã: ao basear-se em grande parte nesta última, a relação inter-
textual estabelecida entre ambas as obras se caracteriza pela adição 
de uma variedade de termos, geralmente de cunho positivo quando 
em referência aos ingleses cristãos, e geralmente de cunho negativo 
quando em referências aos escandinavos pagãos58. Vincula-se, assim, 
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a questão religiosa às práticas dos lados envolvidos, associando-se, 
direta ou indiretamente, o cristianismo dos ingleses às suas virtudes, 
e o paganismo dos escandinavos à sua nocividade. 

Uma pronunciada parcialidade, ainda que não calcada sobre 
fatores religiosos como na Vida de Alfredo, é evidente também na 
Crônica de Æthelweard. Diferentemente tanto da Crônica Anglo-Sa-
xã quanto da Vida de Alfredo, na obra de Æthelweard o principal 
termo utilizado em referência aos escandinavos é “bárbaros” (LT 
barbari), embora o autor também os chame de pagãos ou de daneses 
em diversas entradas. 

Como o autor da Vida, Æthelweard produz o que em grande 
parte pode ser considerada uma tradução para o latim da Crônica 
Anglo-Saxã. Como o autor da Vida, Æthelweard também insere 
termos e trechos no texto original da Crônica, por meio dos quais 
frequentemente torna evidente sua parcialidade. Por exemplo, na 
entrada do ano de 851, Æthelweard também faz questão de identifi-
car os 350 navios chegados ao Tamisa como uma frota pagã59. 

Ao longo de sua obra, acumulam-se termos pejorativos em re-
ferência aos escandinavos: na entrada para o ano de 871, são uma 
“ímpia tripulação”; Em 878, são uma “multidão suja” e “ímpios des-
graçados”; Nas entradas dos anos de 884 e 885, são “exército pes-
tilento”, “praga imunda”, “tripulação suja”, “piratas” e “tripulação 
pestilenta”; em 900, são “bandos imundos de daneses”. Como nota 
Raymon Ian Page, mesmo escrevendo após um período de cinquen-
ta anos de relativa paz, Æthelweard parece ter mantido vivo o rancor 
pelo antigo inimigo escandinavo60. 

Em adição a tais termos pejorativos, e como nas demais narra-
tivas, é dada grande ênfase à violência e agressividade dos escandi-
navos, e também às virtudes dos ingleses. Como a Vida de Alfredo, 
a Crônica de Æthelweard constrói-se a partir da oposição entre in-



Lucas Pereira Rodrigues

107

gleses e escandinavos, com uma evidente ênfase nas qualidades dos 
primeiros e nos defeitos dos segundos. 

É interessante que o termo pagão seja utilizado por Æthelweard 
apenas até a entrada para o ano de 89161, ocasião na qual relata bata-
lhas travadas na França. Em referência aos escandinavos na Inglater-
ra, a última ocorrência do termo é ainda anterior, na entrada para o 
ano de 87962. Nesse sentido, o autor segue próximo à terminologia 
da Crônica Anglo-Saxã, que designa seus daneses como pagãos pela 
última vez em 871. A partir de então, Æthelweard mantém o uso do 
termo “bárbaros”, e eventualmente “daneses”.

Tanto na Crônica Anglo-Saxã quanto na de Æthelweard, por-
tanto, os anos em torno do batismo de Guthrum, em 878, parecem 
marcar uma mudança na terminologia usada para designar os escan-
dinavos: em ambas as obras termos de cunho religioso são abandona-
dos. Nesse sentido, é provável que Æthelweard, uma vez traduzindo 
a Crônica para o latim, tenha simplesmente seguido o padrão de tal 
obra. É curioso, porém, que ele opte por seguir utilizando o termo 
“bárbaros”. A impressão que emerge desta leitura é a de que o aspecto 
religioso pouco importava ao autor: sua escolha por termos pejorati-
vos contra os escandinavos prevalece sobre o caráter religioso desses 
termos. Mesmo ao seguir o padrão da Crônica, Æthelweard opta por 
continuar a difamar e criticar os escandinavos, denotando ser esta sua 
principal estratégia na construção da oposição entre estes últimos 
e os ingleses: diferentemente do autor da Vida, Æthelweard não a 
constrói a partir da temática religiosa, e sim a partir do próprio viés 
anti-escandinavo de sua escrita. Olga Timofeeva nota como essa opo-
sição parte de um sentimento de aparente superioridade por parte 
de Æthelweard, no sentido de considerar os escandinavos como um 
povo inferior, com costumes arcaicos e dignos de serem ridiculariza-
dos63. A autora considera que Æthelweard afirma e justifica a domi-
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nação inglesa com base nessa superioridade cultural, e não em fatores 
particularmente religiosos, como faz o autor da Vida de Alfredo64. 

É possível que o abandono de termos de cunho religioso em 
referência aos escandinavos a partir das entradas para o final do 
século IX, tanto na Crônica Anglo-Saxã como na de Æthelweard, 
reflita uma efetiva mudança de religião por parte dos mesmos. Po-
rém, como já comentamos, é mais plausível que se trate, no caso da 
Crônica, de uma opção por uma narrativa de caráter mais secular. 
Æthelweard, em seu uso de termos religiosos, e a despeito da carga 
pejorativa de sua obra, parece ter simplesmente seguido tal padrão. 

De forma geral, o que observamos é que a terminologia utili-
zada para designar os grupos escandinavos nas três fontes analisadas 
no presente eixo opera no sentido de criar uma oposição clara entre 
estes e os ingleses. No caso da Crônica Anglo-Saxã – nitidamente 
a mais imparcial das três - essa oposição se dá principalmente pelo 
aspecto étnico de ambos os povos, conforme nota-se uma evidente 
preferência por termos de caráter étnico para designá-los, especial-
mente a partir de 871, ano da última entrada a tratar os escandinavos 
como “pagãos”. Na Vida de Alfredo, a mesma oposição possui um 
caráter visivelmente religioso, visto que toda a narrativa constituí-
da a partir tradução da Crônica Anglo-Saxã designa os escandina-
vos como pagãos, em oposição aos ingleses cristãos. Na Crônica de 
Æthelweard, o próprio tom profundamente anti-escandinavo da 
narrativa constrói a oposição. 

Ainda que o caráter religioso esteja mais fortemente presen-
te na Vida de Alfredo, é interessante notar que o mesmo pode ser 
identificado nas três obras, ao que todas identificam, pelo menos 
até certo momento, os escandinavos enquanto pagãos e os ingleses 
enquanto cristãos. Por mais que o caráter secular da Crônica Anglo-
-Saxã seja bastante pronunciado, a questão religiosa ainda constituí 
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um importante meio de construção de uma oposição entre ingleses 
e escandinavos. Se para os chamados de daneses esta questão só per-
manece relevante até 871, para outros escandinavos, aqueles chama-
dos de nórdicos, a oposição baseada em aspectos religiosos continua 
a operar em épocas posteriores, conforme nos mostra a entrada para 
o ano de 942, quando subentende-se que os escandinavos do grupo 
chamado de danês já haviam se tornado cristãos.

Nos termos da identidade inglesa que essa oposição busca criar, 
reproduzir e reforçar, a terminologia empregada opera no sentido de 
conferir à aristocracia inglesa um caráter virtuoso, guerreiro e cris-
tão. No contexto de conflitos e guerras contra inimigos considera-
dos bárbaros, covardes e pagãos, essas três características aparecem 
fortemente vinculadas - ainda que nem sempre de forma explícita, 
conforme opta-se, em diferentes entradas, por destacar uma ou outra 
dentre as mesmas. 

3. Paganismo, cristianismo e conversão

Referências à religião cristã aparecem na Crônica Anglo-Saxã e na 
Crônica de Æthelweard logo nas primeiras entradas: a primeira ini-
cia-se sessenta anos antes do nascimento de Cristo, e em seu início 
incorpora narrativas bíblicas sobre os apóstolos. A segunda tem iní-
cio com a própria criação do mundo. A história inglesa, assim, é co-
locada no contínuo da história universal e situada no mundo cristão 
do qual busca fazer parte. 

Na Crônica Anglo-Saxã, a primeira menção à conversão de 
pagãos ao cristianismo aparece ainda no ano de 167, quando do 
batismo do rei bretão Lucius65. Em seguida, na entrada para o ano 
de 430, lemos sobre o envio de um missionário66 aos escotos67 pelo 
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papa Celestino68. Na entrada para o ano de 449, temos uma pri-
meira referência ao paganismo: “(…) Seus líderes eram dois irmãos, 
Hengest e Horsa, que eram filhos de Wihtgils. Whitgils era filho de 
Witta, o filho de Wecta, o filho de Woden. Desse Woden descen-
dem toda a nossa família real, e também a dos Southumbrianos”69. 
Nessa entrada, o deus pagão Woden é apresentado como o ancestral 
humano das famílias reais inglesas. Na entrada para o ano de 855-
858, encontramos mais uma vez a linhagem de reis ingleses, desta 
vez traçada até Adão70.

O autor da Vida de Alfredo apresenta a linhagem de tal rei da 
mesma forma, passando por Woden e indo até Adão. Em meio a lis-
ta de nomes apresentada, encontra-se Geata, o qual, de acordo com 
o autor, os pagãos costumavam venerar como um deus. Através de 
uma citação do poeta Sedulius o autor da Vida destila desprezo por 
tal costume e exalta a veneração de Cristo:

Vendo que poetas pagãos se esforçam para mostrar 
suas histórias fictícias em medidas bombásticas e 
com lamentos de tragédia, ou com [...] o ridículo 
Geta, ou por meio de qualquer tipo de arte poética 
que se goste, eles renovam o enfurecido contágio de 
feitos abomináveis e cantam sobre monumental mal-
dade, e de maneira erudita eles relatam muitas men-
tiras em livros egípcios. Por que então deveria eu, 
acostumado a cantar louvores em canções de Daví 
em um instrumento de dez cordas, e que tomo meu 
lugar com temor no santo coro, cantando palavras 
celestiais em gentil dicção – por que deveria eu ficar 
em silencio diante dos ilustres milagres de Cristo, 
que nos eleva a Salvação?71

Æthelweard também faz questão de demonstrar desprezo pelo 
costume pagão de venerar ancestrais humanos como deuses. Em 
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duas entradas o autor insiste em enfatizar que Woden, listado como 
ancestral dos reis ingleses, era erroneamente venerado como um 
deus pelos “bárbaros”:

(...) Eles [Hengist e Horsa] eram netos de Woden, 
rei dos bárbaros, a quem os pagãos desde então eleva-
ram a uma abominável deidade, e honrando-o como 
a um deus, oferecem sacrifícios a ele por vitória ou 
valor, e o povo, enganado, crê no que vê, como é seu 
costume72.
(…) Pois os não-crentes do Norte são oprimidos por 
tal desilusão que veneram ele [Woden] como a um 
deus até mesmo hoje, nomeadamente os daneses, os 
nórdicos, e os suevos (...)73

Percebe-se certo reconhecimento de uma inegável origem pagã. 
De acordo com Barabra Yorke, essa prática relaciona-se à intenção, 
por parte dos reis ingleses, de vincular suas linhagens a tradições an-
tigas capazes de justificar sua pretensão ao trono e o direito de suas 
famílias ao mesmo74.  Há, no entanto, um esforço claro para negar 
qualquer aspecto divino a figuras como Woden ou Geata, represen-
tados como ancestrais humanos das famílias reais inglesas, como reis 
bárbaros e como descendentes de figuras bíblicas como Noé e Adão. 
Percebe-se que as referências ao passado pagão aparecem simulta-
neamente à negação do paganismo enquanto religião e à vinculação 
das famílias reais à uma ancestralidade bíblica. Nesse sentido, ainda 
que de formas diferentes, tanto o paganismo quanto o cristianismo 
são utilizados como ferramentas de justificação do poder régio.

Outras menções indiretas ao paganismo surgem ao longo dos 
relatos de conversão dos ingleses ao cristianismo. Até o ano de 661, 
encontramos diversos destes relatos na Crônica Anglo-Saxã. O que 
se torna aparente a partir da análise dos mesmos é o importante pa-



Sobre Vikings, Reis e Clérigos

112

pel da aristocracia secular e da realeza na conversão, sempre apre-
sentadas, direta ou indiretamente, como principais responsáveis 
por converter o povo ou outros aristocratas. É o caso, por exemplo, 
das entradas para os anos de 604 e 627, nas quais os reis Sæberht e 
Edwin, respectivamente, são creditados pelo batismo de seu povo, e 
da entrada para o ano de 653, na qual o ealdorman Peada é da mesma 
forma creditado. Em outras ocasiões, a Crônica apresenta reis e aris-
tocratas sendo batizados e apadrinhados por outros reis ou bispos, 
como nos casos das entradas para os anos de 635, 639 e 661. 

Essa relação entre aristocracia e conversão ao cristianismo é 
também reconhecível em entradas que tratam de reis pagãos, como 
por exemplo na entrada para o ano de 655, na qual lemos que “Nes-
te ano Penda pereceu, e os mércios se tornaram cristãos”75: trata-se 
do relato de uma conversão em massa ao cristianismo apresentada 
como resultado direto da morte de Penda, um conhecido rei pagão. 
Portanto, seja ao apresentar reis ou aristocratas cristãos como res-
ponsáveis por converter seus súditos, seja apresentando a conversão 
como resultado da morte de um rei pagão, a Crônica parece sempre 
vincular o poder aristocrático à religião do povo. Trata-se de uma 
vinculação que opera no sentido de pavimentar a noção de uma 
aristocracia cristã comprometida com a expansão e consolidação do 
cristianismo, sendo o rei a mais proeminente figura em tal contexto. 
Nesse sentido, a reprodução ideológica da aristocracia se dá, entre 
outros fatores, pela atribuição à mesma de uma identidade relacio-
nada à promoção da fé cristã. A realeza, vista como um extrato su-
perior da aristocracia, é aqui detentora do protagonismo ao longo 
deste processo. 

Esse tipo de enfoque surge de forma natural em uma obra pro-
duzida na corte régia de Wessex. Nicholas Brooks nota que, com 
efeito, a realeza constitui o principal tema da Crônica desde as en-
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tradas sobre a chegada dos ingleses no que viria a ser a Inglaterra 
até suas últimas76. Desta forma, não surpreende o fato de que sejam 
enfatizados nomes de reis e aristocratas que participaram, direta ou 
indiretamente, do processo de conversão de seu povo. Convém aqui 
atentar para o que Alexandra Sanmark chama de “conversão de cima 
para baixo”, um modelo explicativo a partir do qual entende-se que a 
conversão não apenas na Inglaterra, mas também em outros locais da 
Europa, deu-se através das relações hierárquicas típicas das socieda-
des alto-medievais77. Segundo esse modelo, os principais agentes no 
processo de conversão de um povo são, em um primeiro momento, 
os reis recém-convertidos, cuja posição social lhes permite influen-
ciar na conversão de seus conselheiros mais próximos, que por sua 
vez trabalham para efetivar a conversão de aristocratas menores, e 
assim por diante, até as camadas mais baixas da sociedade78. Em ou-
tras palavras, os laços hierárquicos entre reis e aristocratas nos são 
apresentados através de uma ótica cristã, uma vez que se constroem, 
se afirmam e se reforçam através da conversão ao cristianismo.

Não tomaremos demasiado tempo com as especificidades des-
te modelo, ou do processo de conversão dos ingleses. O que nos inte-
ressa aqui é entendê-lo como um fenômeno intrinsecamente ligado 
à aristocracia secular, ao menos no que as fontes nos permitem per-
ceber. Em nossa análise do discurso presente na Crônica Anglo-Saxã, 
percebemos que este aspecto de tal processo ganha uma centrali-
dade que, se não fruto de uma percepção acertada sobre o passado 
que se busca descrever, pode ser atribuída ao próprio caráter régio 
e aristocrático da obra. Nesse sentido, vemos a conversão de reis e 
aristocratas funcionando, se não como resultado direto das ações de 
tais partes, como forma de validação e afirmação do poder régio e 
aristocrático sobre o povo e sobre aristocratas menores. 

Uma entrada que talvez exponha tal ideia de forma mais clara é 
a do ano de 634: “(…) E também neste ano Oswald sucedeu ao trono 
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da Northumbria, e reinou por nove anos. O nono ano é contado a 
ele por conta do paganismo praticado por aqueles que reinaram en-
tre ele e Edwin”79. Vamos aqui não apenas a validação ou afirmação 
do poder real por conta de fatores religiosos, mas também a atribui-
ção, na Crônica, de um ano extra ao reinado de Oswald por conta 
dos mesmos. Essa entrada surge como um claro exemplo de como 
o cristianismo é utilizado pela Crônica, no sentido de servir como 
ferramenta de justificação de poder régio, enquanto o paganismo, 
por outro lado, aparece de forma exatamente oposta, ou seja, como 
motivo para desconsiderar o reinado de seus praticantes.

Æthelweard também relata episódios de conversão de reis in-
gleses ao cristianismo em diversas entradas entre 596 e 684. Na lon-
ga entrada referente ao ano de 596, o autor narra o envio de Agosti-
nho como missionário aos ingleses pelo Papa Gregório: quando de 
sua chegada, “(...) os ingleses receberam a fé e ergueram templos, e 
nosso salvador Jesus Cristo exibiu inúmeros milagres aos seus fiéis 
seguidores através das preces do bispo, Santo Agostinho80”. Apesar 
de, ao longo de sua obra, Æthelweard dispensar significativa aten-
ção aos agentes eclesiásticos envolvidos na conversão dos ingleses, 
i.e. missionários, bispos e o próprio papa, podemos notar que há, 
como na Crônica Anglo-Saxã, pronunciado enfoque na conversão 
dos reis. Ainda que apenas enquanto reproduz o discurso da Crônica 
Anglo-Saxã, a obra de Æthelweard colabora para o entendimento 
de um processo de conversão no qual os poderes aristocrático e régio 
adquirem central importância.

4. Os escandinavos, os ingleses e a religião

É lugar comum a visão de que o lugar dos escandinavos nas obras in-
glesas é o de um inimigo a ser enfrentado, o de um invasor pagão que 
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os nativos cristãos devem repelir. Essa ideia constrói-se, precisamen-
te, no contexto do processo unificação da Inglaterra levado à cabo 
pelos descendentes do rei Alfredo, que progressivamente expandem 
seu domínio para o norte na medida em que expulsam ou submetem 
os governantes escandinavos. Entendemos que o lugar de produção 
dessas obras é, portanto, um no qual surge a necessidade de forjar 
uma identidade para uma nação rumo à unificação. 

Diversos autores tratam da questão da identidade inglesa no 
período anglo-saxão à partir da oposição entre “nós” (ingleses) e 
“eles” (escandinavos). Como nota Isabela Albuquerque:

A constituição do grupo étnico aliada ao contexto de 
conflito forja a identidade a partir da oposição Angel-
cynne versus Danes. Isso posto, a proposta encabeçada 
por Alfred e sua corte em finais do século IX foi per-
petuada pelos seus descendentes, até o início do sécu-
lo XI às vésperas da conquista escandinava da ilha81.

Olga Timofeeva, em referência às obras produzidas na corte 
de Alfredo – a Crônica Anglo-Saxã e a Vida de Alfredo – resume da 
seguinte forma as estratégias empregadas na construção da oposição 
entre ingleses e escandinavos:

Declarando como fora-da-lei os adversários em 
termos legais e religiosos, os autores [dos dois tex-
tos] criam discursos nos quais o princípio básico da 
identidade social – ‘nosso grupo é bom e correto, e o 
grupo deles é ruim e errado’ – pode ser reformulado 
como ‘nosso grupo é bom e correto porque temos 
uma lei justa e seguimos o cristianismo, e o grupo de-
les é ruim e errado, porque eles não têm lei e seguem 
o paganismo’82
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Temos, portanto, um contexto de produção em que a constru-
ção e fortalecimento da identidade inglesa – particularmente aristo-
crática e régia - está na ordem do dia. Desta forma, ficam-nos claras 
as intenções da aristocracia e realeza inglesas, das quais emanam as 
obras aqui analisadas, ao apresentarem os escandinavos de manei-
ra tão degradante e negativa, em oposição aos virtuosos e corajosos 
ingleses, como vimos anteriormente. Na presente seção, procurare-
mos analisar de que formas questões relativas à religião e, principal-
mente, a conversão ao cristianismo, atuam em favor destes objetivos. 
Cabe ressaltar que estaremos compreendendo nossas fontes como 
produtos das elites inglesas, ou seja, procuraremos entendê-las como 
representativas da importância que tais aspectos religiosos tinham 
para quem produziu tais narrativas, seja em termos do modo com os 
percebiam, seja do modo como escolheram descreve-los. 

De modo geral, as entradas da Crônica Anglo-Saxã que tratam 
dos escandinavos preocupam-se com suas batalhas contra os ingle-
ses. Dumville nota que nas primeiras destas poucas informações nos 
são dadas sobre estes invasores:

Aqueles que escreveram o texto original da Crônica 
Anglo-Saxã se basearam em diversas fontes para os 
anos desde o início da Era Viking. Os anais resultan-
tes dão pouco senso de consistência dos propósitos 
dos vikings, com relatos muito fragmentados do que 
eles fizeram, e nenhum senso de quem liderou os 
vikings em suas ações, até 86583. 

É interessante notar que este já comentado tom generalizante 
se aplica apenas aos escandinavos: os reis e aristocratas seculares 
ingleses que os combatem são frequentemente nomeados, no que 
pode ser compreendido como uma valorização da aristocracia e 
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realeza inglesas em conjunto com um desinteresse por particulari-
zar, especificar ou nomear o mal que combatem. A construção da 
identidade aristocrática assim passa pela caracterização de elites in-
glesas nomeadas e atribuídas de notável protagonismo. Por outro 
lado, nestas primeiras entradas o principal interesse dos autores da 
Crônica parece ser o de apresentar os escandinavos como invasores 
perigosos, porém genéricos, aos quais as únicas características que 
lhes interessa atribuir são o paganismo e a violência – características 
estas, como já comentamos, frequentemente associadas. A oposição 
aqui é uma entre uma elite identificada e nomeada e um inimigo 
anônimo e genérico, evidenciando desta forma o nítido contraste 
entre o lado que se procura valorizar e enaltecer, e o lado que se busca 
difamar e criticar.  

No que se refere a menções diretas à conversão de escandi-
navos ao cristianismo, encontramos apenas uma comum às três 
obras, sendo a única tanto na Vida de Alfredo quanto na Crônica de 
Æthelweard: trata-se da longa entrada para o ano de 878, cujas úl-
timas linhas relatam o batismo do rei escandinavo Guthrum, junto 
com trinta de seus homens.

E então o inimigo lhe deu [a Alfredo] reféns preli-
minares e grandes juramentos de que iriam deixar 
seu reino, e prometeram também que seu rei rece-
beria o batismo, e eles cumpriram sua promessa. Três 
semanas depois o rei Guthrum, com 30 de seus ho-
mens, os quais eram os mais importantes no exército, 
vieram [a ele] em Aller, próximo a Athelney, e o rei 
[Alfredo] foi lá seu padrinho no batismo. (...) E ele 
[Guthrum] ficou doze dias com o rei, e ele [Alfredo] 
honrou grandemente a ele [Guthrum] e seus compa-
nheiros com presentes84
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Convém destacarmos aqui alguns pontos. Em primeiro lugar, o 
que mais se torna evidente é o contexto diplomático no qual se ins-
creve o batismo de Guthrum: estamos tratando de um momento no 
qual uma trégua é estabelecida entre ingleses e escandinavos, sendo 
que a conversão de Guthrum ao cristianismo aparece quase como 
um dos termos da mesma. Temos, portanto, um caso de conversão 
apresentado como forma de submissão de um rei escandinavo a um 
rei inglês. Ao apresentar tal relato desta forma, a Crônica estabelece 
uma ligação entre uma vitória militar inglesa e uma vitória religiosa 
cristã, de forma a não reconhecer fronteiras entre religião e política, 
ambas aparecendo como aspectos intrínsecos um ao outro em um 
mesmo acontecimento, como é próprio do período medieval. Ates-
ta-se, assim, em um único relato, a superioridade militar, religiosa e 
política dos ingleses sobre os escandinavos, e a superioridade do cris-
tianismo, religião dos vitoriosos, em relação ao paganismo, religião 
dos derrotados, sem que haja sequer uma noção de separação entre 
estes aspectos e constituindo todos um mesmo fato ou processo, 
segundo a mentalidade própria da época que dificilmente concebia 
religião e política como esferas distintas.

Na Vida de Alfredo, vemos uma sutil ênfase no aspecto religioso 
desta derrota: ao texto da Crônica, o autor da Vida acrescenta “rei 
dos pagãos”85 ao nomear Guthrum, e enfatiza o apadrinhamento do 
mesmo ao mencionar que o “rei Alfredo o elevou da santa fonte do 
batismo, o recebendo como seu filho adotivo”86. 

Em segundo lugar, outro aspecto da relação entre submissão 
e conversão parece residir no estabelecimento de uma espécie de 
amizade entre vitoriosos e derrotados. Nossas três fontes, ao passo 
que a Vida de Alfredo e a Crônica de Æthelweard parecem em gran-
de parte limitar-se a reproduzir o conteúdo na Crônica Anglo-Saxã 
neste respeito, encerram a referida entrada mencionando presentes 
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e honras concedidos por Alfredo a Guthrum e seus homens. Acre-
ditarmos ser possível compreender o estabelecimento deste tipo de 
relação amistosa como resultado do apadrinhamento de Guthrum 
por Alfredo no batismo do primeiro. Nesse sentido, a conversão ao 
cristianismo parece estabelecer uma fronteira entre a condição de 
inimigo derrotado militarmente e a de um novo aliado digno de pre-
sentes, honras e gestos de amizade. Se, por um lado, compreendemos 
que não há distinção clara entre religião e política nestes relatos, por 
outro consideramos que é particularmente a relação religiosa estabe-
lecida entre os governantes, resultado direto de um conflito militar 
e de uma aliança política, que cria e consolida uma amizade entre 
ambos. Portanto, atentamos para o fato de que a aceitação do cris-
tianismo nos é apresentada como condição para o estabelecimento 
de relações amistosas entre governantes ingleses e escandinavos, pelo 
menos em casos nos quais tal aceitação aparece como parte de um 
acordo que envolve submissão política destes últimos aos primeiros. 
As relações de dependência e subserviência que se conformam nesse 
contexto são, assim, configuradas pela relação religiosa que se esta-
belece. No vínculo entre conversão ao cristianismo e derrota militar, 
encontramos uma aristocracia guerreira que tem no cristianismo um 
meio de legitimação para sua superioridade política.

Também é necessário lembrar, como já vimos, que a prática de 
apadrinhamento no contexto de relações entre líderes cristãos e líde-
res até então pagãos era corrente na Inglaterra desde do século VII, 
geralmente precedendo negociações políticas87. Ao que observamos 
essa mesma prática no contexto das relações entre ingleses e escan-
dinavos no século IX e adiante, percebemos uma continuidade da 
mesma ao longo da Alta Idade Média. Com efeito, como nos lembra 
Dawn Hadley, essa prática parece não ter sido restrita às fronteiras 
da Inglaterra Anglo-Saxã, como nos mostram os exemplos dos reis 
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francos Carlos, o Calvo, e anteriormente Luís, o Piedoso, que se en-
volveram ativamente no batismo de líderes escandinavos anos antes 
do batismo de Guthrum88.

Na Crônica Algo-Saxã e na Crônica de Æthelweard, lemos no-
vamente sobre Guthrum nas entradas que nos informam sobre sua 
morte, em 890, muito semelhantes em ambas as obras:

Crônica Anglo-Saxã Crônica de Æthelweard.

E o rei nortenho89, Guthrum, cujo nome 
batismal era Athelstan, morreu. Ele foi 
afilhado do rei Alfredo, e ele viveu na 
Anglia do Leste e foi o primeiro a se esta-
belecer em tal terra 

Então também Gothrum90, rei dos in-
gleses do norte, rendeu-se ao Orcus. Ele 
havia tomado o nome91 de Athelstan, 
quando saiu da pia batismal, de seu pa-
drinho rei Alfredo, e teve seu trono entre 
os anglos do leste, pois lá também ele es-
teve primeiro. 

Destacamos aqui três aspectos que parecem refletir o que o au-
tor considera importante ao relatar a morte de Guthrum. O primei-
ro é a menção ao nome batismal do rei escandinavo, a partir da qual 
percebe-se certo grau de importância conferido à questão religiosa: 
ao inserir tal menção na entrada, o autor nos lembra que Guthrum 
havia sido cristão, o que parece se relacionar com o prestígio sutil-
mente conferido ao rei escandinavo em seguida.

A isso relaciona-se o segundo aspecto a ser destacado, o da 
menção da relação de Guthrum com Alfredo: com isso atesta-se a 
superioridade do rei inglês sobre o escandinavo, a partir do momen-
to em que sabemos que, no presente caso, a condição de padrinho 
conferida a Alfredo resulta de sua vitória sobre Guthrum e da trégua 
estabelecida entre ambos. Trata-se de uma condição de superioridade 
política conferida através de uma relação religiosa, o que novamente 
evidencia a já mencionada relação entre conversão e submissão.

O terceiro aspecto aparece como uma justificativa para o rei-
nado de Guthrum sobre os anglos do leste, conforme atesta-se que 
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ele foi o primeiro a lá se estabelecer93. O rei escandinavo aqui apare-
ce como um governante digno do posto que ocupava, ou ao menos 
com direito ao mesmo. Trata-se de um interessante contraste com a 
imagem negativa, mais comumente apresentada em nossas fontes, 
dos reis escandinavos. Parece que essa diferença pode ser interpreta-
da como resultado da aparentemente amistosa relação estabelecida 
entre Alfredo e Guthrum: a partir do momento em que se submete 
ao rei inglês e se converte ao cristianismo, o escandinavo torna-se 
digno de ocupar posição de governante; daí a necessidade de justifi-
car o direito a tal posição, principalmente em obras que ocupam-se, 
em sua maior parte, de representar negativamente os escandinavos.

A importância da relação religiosa entre padrinho e afilhado re-
cém-convertido fica evidente também na entrada para o ano de 893:

(...) E a esposa e dois filhos de Hæsten foram trazidos 
ao rei [Alfredo]; e ele os devolveu a ele [Hæsten], pois 
um deles era seu afilhado, e o outro afilhado do eal-
dorman Ethelred. Eles os haviam apadrinhado antes 
de Hæsten vir a Benfleet, e ele deu ao rei juramentos 
e reféns, e o rei também lhe deu generosos presentes 
de dinheiro, e então ele o fez também quando devol-
veu o menino e a mulher. Mas imediatamente após 
virem a Benfleet e terem feito tal fortazela, Hæsten 
devastou seu reino, a mesma província que Ethelred, 
o padrinho de seu filho, comandava (...)94

Aqui Alfredo nos é apresentado como um rei generoso e mise-
ricordioso, que honrou a relação de amizade estabelecida com Hæs-
ten através do batismo de sua esposa e filho. Trata-se de mais um 
exemplo de como o estabelecimento de uma relação de cunho reli-
gioso entre duas partes anteriormente em conflito tende a significar 
uma trégua e mesmo o início de uma relação amistosa que, como a 
entrada nos diz, envolve trocas de presentes, dinheiro e favores. 
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É interessante notar que Hæsten, por sua vez, diferentemente 
de Alfredo, não honra sua amizade com o rei. A ênfase dada à relação 
entre Ethelred e o filho de Hæsten no final do trecho citado parece 
operar no sentido de marcar o caráter traiçoeiro da atitude do escan-
dinavo, conferindo maior gravidade à sua traição, o que por sua fez 
contribui para evidenciar a diferença entre o mesmo e o rei Alfredo. 
Temos, portanto, uma relação amistosa pavimentada pelo estabele-
cimento de uma ligação religiosa entre ambas as partes; relação essa 
honrada por Alfredo, mas não por Hæsten. A frequente e já mencio-
nada oposição entre a figura do aristocrata inglês valoroso, generoso 
e honrado, e a do escandinavo traiçoeiro, cruel e mentiroso, fica aqui 
explícita e enfatizada pela menção a uma relação de cunho religioso 
entre as partes citadas. 

A diferença entre o caso de Guthrum e o de Hæsten nos mostra 
como a conversão pode ser utilizada de diferentes maneiras, depen-
dendo do caso: Guthrum, pois, honra sua amizade com Alfredo, e 
no relato de sua morte temos fatores religiosos utilizados para enfa-
tizar essa relação, na mesma entrada em que encontramos uma jus-
tificativa para seu reinado e um certo tom em seu favor. Já no caso 
de Hæsten, mesmo não tendo sido ele próprio batizado, a conversão 
de sua mulher e filho é apresentada de forma a acentuar a gravidade 
de sua traição. Tratam-se de usos aparentemente determinados pela 
relação entre Alfredo e os dois escandinavos, o que os torna parti-
cularmente ilustrativos do fato de que a importância da conversão 
– e especialmente seus usos pelos autores da Crônica – relaciona-se 
intimamente ao contexto das relações entre os governantes ingleses 
e escandinavos convertidos ou, no caso de Hæsten, cujos familiares 
tenham sido batizados. É um exemplo interessante de como a reli-
gião, em especial o batismo cristão, servia para configurar as relações 
políticas entre aristocratas e governantes, ao ponto de ser utilizado, 
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no nível do discurso, para enfatizar tanto aspectos positivos quanto 
negativos dos pares envolvidos. 

No período após a morte de Alfredo a Crônica passa a tratar 
do longo processo de conquista da Inglaterra por seus descendentes, 
conforme subjugam os escandinavos ao norte e efetivam a unifica-
ção sob a realeza de Wessex. De modo geral, as entradas da Crônica 
para o século X constituem uma narrativa do processo de expulsão 
dos escandinavos ou de conquista de seus territórios pelos reis saxões 
ocidentais, ou seja, um processo de expansão militar e política em 
que o poder régio de Wessex passa a ser exercido sobre um território 
cada vez maior. Reforça-se uma ideia de aristocracia guerreira que 
se justifica pela conquista militar, dentro da qual o cristianismo se 
insere como validação de um poder régio em plena ascensão. 

Referências à conversão de escandinavos ao cristianismo ao 
longo desta narrativa são escassas: podemos encontrá-las apenas em 
duas entradas relativamente tardias em relação ao processo de uni-
ficação da Inglaterra, especificamente nas entradas para os anos de 
943 e 991. Ambas parecem operar de forma bastante semelhante ao 
que já vimos até aqui, no sentido de sua utilização para marcar o esta-
belecimento de laços de amizade e/ou submissão política entre reis 
ingleses e escandinavos. Lê-se, assim, nas entradas para o ano de 943:

Neste ano o rei Edmundo sitiou o rei Olaf e o ar-
cebispo Wulfstan em Leicester, e ele poderia tê-los 
subjugado se eles não tivessem escapado à noite. E 
após isso Olaf assegurou a amizade do rei Edmund.95

Neste ano o rei Edmundo apadrinhou o rei Olaf 
em seu batismo, e concedeu-lhe presentes de forma 
real, e no mesmo ano, após bastante grande inter-
valo, ele apadrinhou o rei Ragnald em sua confir-
mação [crisma].96 

Convém aqui nos determos alguns pontos. Em primeiro lugar, 
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a Crônica dá a entender que Olaf, rei escandinavo da Northumbria, e 
o arcebispo Wulfstan são aliados. Lesley Abrams nota que o caso da 
aliança entre Olaf e Wulfstan parece ilustrar um cenário no qual se 
pode observar certo nível de cooperação entre pagãos e cristãos para 
fins políticos97. Aqui a religião não figura como fator essencial para 
a firmação de uma aliança entre elites dos dois povos, como também 
nos mostra o caso da aliança entre Æthelwold e os escandinavos, re-
latado na entrada para o ano de 900.98 Todavia, os aliados cristãos 
dos escandinavos, em ambos os casos, são apresentados como inimi-
gos dos reis de Wessex. Pode-se compreender, portanto, que neste 
caso a centralidade da oposição entre os dois povos reside no con-
flito entre a realeza de Wessex e os escandinavos, e que o discurso 
religioso aqui não opera nesse sentido. O que ocorre é a manuten-
ção do discurso pró-realeza, dentro do qual os inimigos dos reis de 
Wessex continuam sendo os escandinavos. A partir do momento em 
que cristãos se aliam aos mesmos, tornam-se eles também inimigos, 
sem que a religião em comum com a realeza ou a diferença religiosa 
com seus inimigos seja significativa no estabelecimento da referida 
oposição. Isso torna-se ainda mais evidente porque o aliado cristão 
do rei escandinavo é, neste caso, um arcebispo, portanto membro da 
alta aristocracia eclesiástica inglesa. Nesse sentido a Crônica apre-
senta um conflito entre aristocratas cristãos nos mesmos termos da 
oposição entre ingleses e escandinavos que permeia toda a obra em 
seus relatos sobre a Era Viking, situando as partes aristocráticas em 
conflito em lados diferentes dessa oposição sem que o fator religioso 
ganhe qualquer destaque ou proeminência. 

Daí concluirmos que a religião se torna determinante, na maio-
ria dos casos, apenas quando relacionada à submissão: na segunda 
entrada citada para o ano de 943, assim como em outras das quais 
já tratamos, vemos o estabelecimento de uma relação entre a vitória 
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alcançada pelo rei inglês e a conversão do rei escandinavo subjugado, 
ambas apresentadas como centrais a um mesmo acontecimento. No-
vamente, vemos a aristocracia inglesa utilizando-se de uma relação 
de cunho religioso para afirmar sua vitória e sua dominação sobre o 
inimigo derrotado, ao mesmo tempo em que se firma uma relação 
amistosa entre ambas as partes; e ao fazê-lo, afirma tanto seu com-
prometimento com o cristianismo e com sua promoção, quanto sua 
superioridade política e militar. Novamente, os laços e hierarquias 
estabelecidos passam pelo crivo do cristianismo. 

A entrada para o ano de 991 opera de forma semelhante. Nela 
lemos o seguinte:

Neste ano Olaf veio com 93 navios para Folkestone, 
e devastou os arredores, e então de lá foi para San-
dwich, e então de lá para Ipswich, e tudo invadiu, e 
então para Maldon. E o ealdorman Brihtnoth veio lá 
contra ele com seu exército e lutou contra ele; e ele 
lá matou o ealdorman e controlou o campo. E depois 
paz foi firmada com eles e o rei depois o apadrinhou 
em sua confirmação [crisma].99 

A paz estabelecida e a confirmação de Olaf parecem ter acon-
tecido, na verdade, em 994, pois na entrada para tal ano lemos nova-
mente sobre tais eventos, de forma mais detalhada:

(...) E eles então trouxeram Olaf para o rei em 
Andover, com muita cerimonia, e o rei Ethelred 
apadrinhou-o em confirmação [crisma], e lhe con-
cedeu presentes com realeza. Olaf prometeu – e 
cumpriu – que não voltaria jamais a Inglaterra com 
hostilidade.100

Nesta entrada observa-se o fator religioso operando mais no 



Sobre Vikings, Reis e Clérigos

126

sentido de estabelecimento de paz e amizade entre os dois reis do 
que no de submissão propriamente dita. Trata-se, pois, não de um 
caso de conquista de território escandinavo por um rei inglês, mas 
da firmação de um acordo cujo objetivo era assegurar o fim das ofen-
sivas de Olaf na Inglaterra. 

É interessante que em tal entrada, anteriormente ao trecho ci-
tado, observe-se notável ênfase da destruição causada por Olaf. Há 
certo contraste entre a figura do rei escandinavo que devasta a Ingla-
terra e aquela do que estabelece paz e, aparentemente, certo nível de 
amizade com o rei inglês, honrando inclusive seu compromisso de 
não retornar com hostilidade à ilha. Estas duas faces de Olaf encon-
tram-se separadas pela confirmação do mesmo, ato religioso no qual 
o rei inglês toma parte como padrinho, e pelo acordo que envolve a 
concessão de provisões e tributos aos escandinavos.

Raymond Ian Page faz uma interessante observação sobre o 
caso da conversão de Olaf, como retratada na Crônica:

Olaf Tryggvason é conhecido na tradição nórdica 
como um cristão convicto e proselitista, tanto que 
ofendeu a tradicional aristocracia agrária de algumas 
províncias norueguesas e eventualmente perdeu seu 
reino. Ele reinou de 995 a 1000 (de acordo com a 
datação tradicional), e muito desse tempo foi gasto 
obtendo e controlando um reino recalcitrante. Tal-
vez isso o tenha impedido de retornar à Inglaterra 
“com hostilidade”, mas o cronista implica que foi sua 
confirmação ao cristianismo que causou essa mudan-
ça de comportamento101.

Temos, portanto, uma relação de amizade entre governantes 
escandinavos e ingleses cuja manutenção a Crônica credita à conver-
são ao cristianismo. Vemos aqui mais um exemplo de estreita ligação 
entre conversão ao cristianismo e acordo político, como nas demais 
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entradas que analisamos, ainda que não estejamos tratando de um 
caso de conquista ou vitória inglesa contra os escandinavos. 

De forma geral, são essas as menções diretas a conversão de 
escandinavos ao cristianismo presentes na Crônica Anglo-Saxã. 
Dado que nossas outras duas fontes, a Vida de Alfredo e a Crônica 
de Æthelweard, incluem ambas uma única menção de tal tipo, i.e. 
aquela referente ao batismo de Guthrum em 878, debrucemo-nos 
a partir de agora sobre outros fatores, direta ou indiretamente rela-
cionados à religião, que contribuem para a criação da oposição entre 
ingleses e escandinavos nas obras analisadas. 

Tratando primeiramente da Vida de Alfredo, encontramos 
trechos em que o autor se esforça para atribuir caráter sobrenatural 
a certas vitórias inglesas, conforme a própria fé atua em favor dos 
cristãos e conforme a providência divina concede-lhes forças para 
enfrentar os inimigos pagãos. Tomemos como exemplo, primeira-
mente, um trecho referente ao ano de 867:

Naquele tempo um grande conflito, induzido pelo 
diabo, surgiu entre os nortúmbrios, como sempre 
acontece a um povo que atraí sobre si a ira de Deus. 
Pois os nortúmbrios, naquele tempo, como dissemos, 
haviam expulsado seu rei legítimo, chamado Os-
berht, do reino, e colocado um certo tirano, chamado 
Ælla, que não tinha ascendência real, como líder de 
seu reino. Mas quando os pagãos chegaram, por con-
selho divino e com a ajuda de magnatas, tal conflito 
diminuiu um pouco para o bem comum (...)102

Notamos que os nortúmbrios aparecem aqui de duas maneiras 
distintas: em um primeiro momento como um povo que atraiu para 
si a ira de Deus, e num segundo como um povo merecedor do conse-
lho divino. O que define essa mudança é precisamente a luta contra 
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os escandinavos, apresentada como o bem maior que justificaria o 
merecimento de tal conselho. Segue-se uma parcial diminuição do 
conflito em prol de uma união entre os dois reis nortúmbrios para 
fazer frente a invasão escandinava. 

O que convém destacar aqui é, em primeiro lugar, a interven-
ção de Deus em favor dos cristãos, mesmo que se tratando daqueles 
que anteriormente haviam atraído sua ira. No contexto da oposição 
entre cristãos e pagãos estabelecida pelo autor da Vida, faz sentido 
inserir o sobrenatural enquanto força decisiva para a resolução de 
conflitos em uma situação em que uma divisão política ameaçava a 
unidade da Nortúmbria. Assim, parece-nos que tal escolha opera no 
sentido de conferir ao lado nortúmbrio o caráter de povo escolhido 
por Deus para merecer sua ajuda frente a invasão pagã. Pouco im-
portam as divisões internas: na luta contra os escandinavos, os nor-
túmbrios emergem como este povo que Deus escolheu beneficiar, 
ao passo em que os escandinavos nos são apresentados como uma 
ameaça maior capaz de unir um reino dividido.

No âmbito da identidade, esse discurso parece construir a ideia 
de uma aristocracia unida sob Deus: atribui-se aos reis e a aristo-
cratas menores - os “magnatas” – o papel de protetores do “bem 
comum”, responsáveis por garanti-lo frente à investida escandinava, 
numa entrada que exprime tanto um senso de unidade aristocrática 
quanto de unidade cristã frente à ameaça pagã. O que emerge daí é, 
novamente, uma identidade aristocrática particularmente vincula-
da, dentre outras coisas, ao cristianismo e à defesa do mesmo, cons-
truída em oposição aos invasores pagãos.

Em outras passagens o autor da Vida volta a atribuir caráter 
divino a vitórias inglesas. Tomemos como exemplo este trecho, refe-
rente ao ano de 871. 
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Então, por fim, corajosamente e como um javali selva-
gem, ele [Alfredo] preparou suas forças cristãs contra 
o exército inimigo, como havia anteriormente propos-
to, embora o rei ainda não houvesse chegado. Então, 
confiando no conselho de Deus e apoiado por Seu au-
xílio, ele colocou a parede de escudos junta de forma 
ordenada, e imediatamente avançou seus estandartes 
de guerra contra o inimigo. Finalmente o rei Æthel-
red, tendo completado as preces com as quais estivera 
ocupado, chegou, e tendo evocado o grande Gover-
nante do mundo, de uma vez entrou na batalha.103 

Aqui tanto Alfredo quando seu irmão Æthelred, na época rei 
de Wessex, são auxiliados por forças divinas em batalha contra os es-
candinavos. Reparemos que o autor da Vida tende a ser enfático neste 
sentido, chamando atenção para a força da fé dos dois irmãos e para o 
fato de que ambos, ao entrarem em batalha, recebem o apoio de Deus.

Eis uma sutil diferença em relação à passagem referente aos reis 
nortúmbrios: aqui o auxílio divino parece relacionar-se mais estreita-
mente à fé em Deus e à sua aclamação. Os escandinavos continuam 
sendo apresentados como aqueles contra quem a ajuda de Deus é mo-
bilizada, porém os saxões ocidentais aqui envolvidos nos parecem mais 
merecedores da mesma do que os nortúmbrios da passagem anterior. 
Tratando-se de uma obra que, como comentamos, tem como objetivo 
a exaltação de Alfredo e da realeza de Wessex, essa diferença não sur-
ge como uma surpresa. O que convém destacar aqui é a importância 
conferida à fé cristã: considerando as duas passagens em conjunto, 
percebemos que a intervenção divina em favor dos cristãos justifica-se 
duplamente tanto pela fé dos mesmos, como nos mostra nosso segun-
do exemplo, quanto pela ameaça representada pelos pagãos, mesmo 
no caso dos nortúmbrios, que haviam anteriormente atraído a ira de 
Deus. Em ambos os casos o que salta aos olhos é a ideia de uma aristo-
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cracia inspirada e auxiliada pela divindade, uma cuja identidade cristã 
constrói-se na oposição aos escandinavos pagãos.

Portanto, é na exaltação dos aristocratas ingleses, de um lado, 
e no olhar negativo lançado sobre os escandinavos, do outro, que 
reside o papel da temática religiosa na oposição entre os dois. A 
passagem seguinte, ainda tratando da batalha de Ashdown, ilustra 
bem essa ideia:

(...) Havia além disso, naquele lugar, um solitário 
espinheiro atrofiado, o qual nós mesmos vimos com 
nossos próprios olhos, ao redor do qual as linhas hos-
tis de batalha se chocaram violentamente, com imen-
so clamor em todos os lados – o primeiro defenden-
do o lado do mal, o outro lutando pela vida, pelos 
entes queridos e pela pátria. Quando ambos os lados 
haviam estado lutando para lá e para cá corajosamen-
te e com excessiva crueldade por um longo tempo, 
os pagãos, por julgamento divino, escandalosamente 
fugiram, não sendo mais capazes de aguentar o ata-
que violento dos cristãos, e porque grande parte de 
suas forças havia sido massacrada104

A oposição entre ambos os lados fica aqui evidente inclusive 
nos objetivos de ambos. Segue-se que o julgamento divino atua no-
vamente em favor dos ingleses, conforme autor da Vida segue com 
seu já mencionado enfoque na religião enquanto principal fator de 
oposição entre ingleses e escandinavos, cristãos e pagãos. A interven-
ção divina atua, assim, no sentido de reforçar este teor. 

Por último, em relação à Vida de Alfredo, convém tratarmos 
de uma curiosa passagem sobre o monastério de Athelney, na qual 
o autor nos diz que Alfredo busca suprir a falta de monges ingleses 
através do recrutamento de estrangeiros: “(...) Naquele monastério 
também nós vimos um da nação pagã – um mero jovem – que foi lá 
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educado no hábito monástico, e verdadeiramente ele não foi o últi-
mo deles a fazê-lo”.105 Ainda no reinado de Alfredo, portanto, temos 
uma referência a um jovem escandinavo ingressando na vida monás-
tica. Trata-se de uma referência indireta a um episódio de conversão 
que o autor diz não ter sido o único. Atribui-se a Alfredo o crédito 
por trazer não só ao cristianismo, mas também à vida monástica, um 
não dito número de pagãos. Vemos novamente a realeza vinculada à 
conversão de escandinavos, ainda que não em um caso que envolva 
submissão política ou conquista militar. 

De Æthelweard consideramos propício citar duas passagens 
que evocam indiretamente questões religiosas em relação os escan-
dinavos. A primeira consiste em uma curta entrada que nos infor-
ma sobre a morte de um rei escandinavo da Nortúmbria, Guthfrith, 
em 896: “No curso de também um ano, morreu Guthfrid, rei dos 
Nortúmbrios, no aniversário do apóstolo de Cristo São Bartolomeu, 
cujo corpo está enterrado em York, na igreja alta.”106 Aqui o autor 
parece abandonar o teor pejorativo de seu tratamento dos escandi-
navos, inclusive vinculando a morte de Guthfrith ao dia de nasci-
mento de um santo, e mencionando o fato de seu corpo estar enter-
rado em uma igreja. Tais informações, para além de nos dizerem que 
Guthfrith era cristão, denotam que, pelo menos neste caso, a religião 
do rei pode ter atuado como fator atenuante do aparente desprezo 
de Æthelweard pelos escandinavos. 

É cabível, ainda, interpretar essa mudança como resultado das 
sabidas relações estabelecidas entre os reis escandinavos de York e a 
Igreja na época107. Podemos inferir que a questão religiosa aqui im-
porta a Æthelweard por inserir-se no contexto de uma aliança entre 
o rei escandinavo e a Igreja; o que justifica sua aparente simpatia por 
Guthfrith e o que determina o teor religioso do relato de sua mor-
te. Novamente, a estreita ligação entre conversão ao cristianismo e 
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aliança política aparece no âmago do interesse dos autores ingleses 
em suas narrativas. 

Contrastante com o relato da morte de Guthfrith é aquele pre-
sente em uma entrada para o ano de 909, que nos informa sobre a 
morte de três reis escandinavos em uma batalha contra uma força de 
mércios e saxões ocidentais:

(...) e os três reis deles lá caíram, naquele tumulto ou 
batalha, nomeadamente, Halfdene, Ecwils, e Hin-
gwar: eles perderam sua soberania, e desceram à cor-
te do rei infernal, e seus anciãos e nobres com eles.108

A diferença torna-se evidente: no primeiro trecho, temos um 
rei escandinavo cristão, com conhecidas relações amistosas com a 
Igreja; no segundo, um trio de reis escandinavos que, como nos in-
forma Æthelweard, engaja-se em uma campanha de destruição pela 
Mércia antes de conhecer seu fim na mencionada batalha. O teor 
religioso de ambas as entradas parece derivar desta diferença: a Gu-
thfrith é dispensada uma menção aparentemente honrosa, enquanto 
aos três reis citados no segundo trecho é reservado o inferno. 

Convém encerar este subcapítulo com uma breve discussão 
do tratamento dispensado aos escandinavos em relatos referentes 
ao início do século XI, quando das renovadas invasões à Inglater-
ra, promovidas por reis dinamarqueses sabidamente cristãos que 
eventualmente ascenderam ao trono inglês, nomeadamente Swein 
Forkbeard e seu filho Cnut, o Grande. Tais entradas da Crônica An-
glo-Saxã podem nos dar uma ideia de como escandinavos sabida ou 
presumidamente cristãos, convertidos já há uma ou duas gerações, 
nos são apresentados em uma narrativa inglesa. Ressaltamos que 
mais adiante, em nossa análise das obras do século XII, trataremos 
novamente desta questão.
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A partir de um primeiro olhar notamos que as entradas para o 
século XI como um todo mantém um evidente tom pejorativo con-
tra os escandinavos e uma notável ênfase na destruição e violência 
cometidas pelos mesmos. No ano 1001, por exemplo, lemos que os 
escandinavos “(...) fizeram exatamente o que estavam acostumados, 
mataram e queimaram”109. Logo em seguida, na entrada para o ano 
de 1002, lemos sobre o famoso massacre do dia de São Brice, no qual 
o rei Æthelred “(...) ordenou que que fossem mortos todos os da-
neses que estivessem na Inglaterra”110, por conta, diz-nos a Crônica, 
de uma suspeita de traição por parte dos escandinavos. O fato de 
estes já serem presumidamente cristãos e já há tempos assentados na 
Inglaterra parece não ter feito diminuir certos antagonismos entre 
os dois povos.

Outras entradas para os anos seguintes continuam a dar ênfase 
à maldade dos escandinavos, como aquelas referentes aos anos de 
1006 e 1010. Na entrada para o ano de 1011, encontramos certa 
ênfase em aspectos religiosos:

(...) E então eles capturaram o arcebispo Ælfheah, e 
o magistrado do rei Ælfweard, e a abadessa Leofrun, 
e o bispo Godwine; e deixaram o abade Ælfmær es-
capar. E tomaram cativos lá todos os eclesiásticos, e 
homens e mulheres – é impossível para qualquer ho-
mem dizer quanto daquele povo – e ficaram depois 
na vila o tanto quanto quiseram. E quando saquea-
ram toda a vila, foram para seus navios e levaram o 
arcebispo com eles.
E foi então cativo aquele que havia sido o líder do 
povo inglês e da cristandade. Podia a miséria ser vis-
ta onde frequentemente esteve a felicidade, naquela 
miserável cidade da qual primeiro veio [a nós] o cris-
tianismo e a felicidade em coisas divinas e seculares. 
E eles mantiveram o arcebispo com eles até quando 
o martirizaram.111 
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Esta longa e dramática entrada nos mostra escandinavos parti-
cularmente agressivos contra eclesiásticos. A ênfase dada ao destino 
do arcebispo colabora para mostrar o acontecimento todo como 
uma espécie de ataque contra a própria cristandade. Assim opera 
também a entrada para o ano seguinte, que nos fala detalhadamente 
sobre o violento martírio de um bispo:

Eles capturaram o bispo, e o trouxeram a sua assem-
bleia na noite do domingo de páscoa, o qual foi 19 
de Abril, e vergonhosamente o mataram lá: eles o 
apedrejaram com ossos e com cabeças de bois, e um 
deles o acertou na cabeça com a parte de trás de um 
machado, de modo que ele caiu com o golpe, e seu 
sangue sagrado derramou-se no chão, e então ele 
mandou sua alma sagrada ao reino de Deus. E de ma-
nhã seu corpo foi carregado a Londres, e os bispos 
Eadnoth e Ælfhun e os cidadãos o receberam com 
toda a reverência e o enterraram no minster de São 
Paulo. E Deus agora lá revela os poderes do santo 
mártir.112 

É difícil precisar até que ponto os invasores envolvidos nestes 
dois relatos eram ou não cristãos, mas em uma época posterior a 
conversão de seus líderes, é possível supor que se tratassem já de 
escandinavos convertidos. Na pratica, no entanto, o discurso contra 
os mesmos permanece muito semelhante ao que fora no passado: 
continua reduzindo o conflito à querela entre ingleses cristãos e 
vikings aparentemente pagãos, mesmo em épocas em que o cristia-
nismo já penetrava na própria Escandinávia113. 

As entradas para os anos seguintes tratam do breve reinado de 
Swein Forkbeard e apresentam tal rei de forma negativa ao ponto de 
considerar sua morte um “evento feliz”114. Seu filho Cnut, o Grande, 
aparece como um líder cruel, que na entrada para o ano de 1014 é 
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dito ter ordenado a remoção das mãos, narizes e orelhas de reféns 
anteriormente dados a seu pai115.

Em 1017, Cnut ascende ao trono inglês. A partir daí a Crônica 
abandona o teor pejorativo ao se referir ao rei escandinavo, eviden-
ciando sua aparente e rápida aceitação de novos governantes e regi-
mes, como notado por Nicholas Brooks116. Convém salientar, po-
rém, que isso só acontece a partir do momento em que se consolida 
o reinado de Cnut, ou seja, em um momento no qual o mesmo passa 
a fazer parte da realeza da Inglaterra. Se considerarmos a hipótese de 
Brooks, segundo a qual deve-se compreender a Crônica Anglo-Saxã 
como um relato continuamente produzido a partir da realeza, tal 
mudança não surge como uma surpresa. 

O que podemos concluir acerca das entradas da Crônica para 
esse início do século XI é que o teor pejorativo contra os escandina-
vos é mantido, e que a religião destes últimos parece pouco importar 
ao autor. Vemos uma preponderância de aspectos religiosos no tra-
tamento das vítimas de seus ataques, o que corrobora para enfatizar 
sua imagem violenta e a oposição, sempre marcada, entre os invaso-
res e os nativos. Nessas entradas o discurso sobre as elites eclesiás-
ticas, exaltadas e apresentadas como mártires, opera nesse sentido. 

De forma geral, acreditamos ser possível identificar um eixo 
temático que perpassa as três obras aqui analisadas, referente à opo-
sição entre ingleses e escandinavos e às relações entre os mesmos. É 
nessa oposição que se assenta o discurso que busca construir, repro-
duzir e consolidar uma identidade aristocrática vinculada à guer-
ra, à conquista militar e a valores como coragem e bravura. Nesse 
contexto, o cristianismo aparece como uma ferramenta através da 
qual tal identidade se justifica, a partir do momento em que marca 
a oposição entre ingleses e escandinavos, ao menos em um primeiro 
momento, e em que traduz os laços hierárquicos estabelecidos entre 
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aristocratas – no que se inclui os reis, no topo. A defesa do cristianis-
mo, assim, aparece como justificativa do poder régio e aristocrático 
no momento em que as elites inglesas enfrentam inimigos pagãos, 
ou de alguma forma vinculados ao paganismo; ao mesmo tempo, o 
apadrinhamento cristão, no batismo ou na crisma, traduz em mol-
des religiosos as relações de dominação e subordinação entre reis e 
inimigos derrotados. 
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Canterbury, and they got inside by treachery, for Ælfmær, whose life Archbishop Ælfheah 
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Neste último capítulo daremos conta da análise de qua-
tro obras do século XII que incorporam em suas nar-
rativas relatos sobre a Era Viking. São estas a Gesta 

Regum Anglorum, de William de Malmesbury; a Historia Regum, 
atribuída a Simeon de Durham, em conjunto com a Crônica de Wor-
cester; e a Historia Anglorum, de Henry de Huntingdon. 

1. Nosso corpus documental: as obras do século XII

Direcionar nossa análise para as obras produzidas no século XII im-
plica em um salto temporal significativo em relação às obras tratadas 
no capítulo anterior. Não estamos mais lidando com o contexto de 
uma Inglaterra não unificada, em processo de unificação ou recente-
mente unificada; também não tratamos mais de uma Inglaterra An-
glo-Saxã, e sim de uma que já fora, no século anterior, conquistada 
pelos normandos. Acima de tudo, não estamos mais em um contex-
to em que a oposição “escandinavos x ingleses” reflete uma realidade 
próxima, tendo a Era Viking chegado a seu fim e tendo o paganismo 
essencialmente desaparecido da Europa ocidental. 

Isso significa dizer que os usos da oposição entre ingleses e es-
candinavos, tão claros em fontes mais antigas, já não são tão eviden-
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tes. Diferentemente das obras do período anglo-saxão, aquelas do 
século XII já não olham para as invasões e para o estabelecimento 
escandinavos na Inglaterra como eventos pertencentes ao presente, 
ou mesmo a um passado recente cujos ecos ainda ressoam no contex-
to em que são produzidas. 

Uma vez que tal oposição já não mais figura entre as temáticas 
mais relevantes ao contexto dos autores de tais obras, e uma vez que 
estes próprios já não mais escrevem a partir de um lugar de produção 
“anglo-saxão”, em que os escandinavos representem qualquer tipo de 
ameaça a ser combatida, faz sentido que os modos pelo quais tais 
autores se referiram aos escandinavos diferenciem-se daqueles pelos 
quais os autores das obras da Era Viking o fizeram. Ainda que tais 
autores adotem um tom pró-inglês, em que uma identidade inglesa 
seja ainda reivindicada e defendida, os termos pelos quais essa rei-
vindicação e defesa se dão nos parecem ser outros. Em relação ao 
aspecto religioso da relação que descrevem entre ingleses e escan-
dinavos, o mesmo deslocar-se-á do nível político de seus usos para 
um menos vinculado a interessas políticos seculares, pelo menos não 
tão explícita ou diretamente. Aqui a religião desempenhará outros 
papeis nessa relação e servirá a outros propósitos.

Cabe destacar que observamos também um caráter aristocrá-
tico leigo menos pronunciado nas obras do século XII. As obras da 
Era Viking foram produzidas a partir de lugares de produção essen-
cialmente aristocráticos, vinculados direta ou indiretamente à aris-
tocracia secular inglesa (e aí se inclui a corte régia de Wessex e, pos-
teriormente, da Inglaterra). Já nossas obras do século XII emanam 
exclusivamente de contextos eclesiásticos, sendo seus autores mem-
bros do clero regular ou secular e estando inseridos em um contexto 
de maior independência da Igreja em relação ao poder régio, como 
vimos no Capítulo II. Ainda que se conceba as camadas eclesiásti-
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cas da sociedade medieval como parte da aristocracia, ou ao menos 
intimamente ligadas à mesma, cabe aqui ressaltar uma significativa 
mudança de contexto e lugar de produção, à medida em que nos 
movemos de um contexto essencialmente laico para um eminente-
mente clerical; portanto, compreendemos as obras deste eixo como 
produtos de um nicho intelectual específico, o da intelectualidade 
eclesiástica inglesa da época

Mais ou menos contemporâneas entre si, estas obras datam da 
primeira metade do século XII, à exceção da Crônica de Worcester, 
escrita a partir de finais do século anterior. A primeira de que trata-
remos aqui é a Gesta Regum Anglorum1, escrita pelo monge William, 
da abadia de Malmesbury, em 1125, e revisada pelo mesmo dez anos 
depois, entre 1135 e 1143, ano de sua morte2.

William de Malmesbury possui vários méritos para seu tempo. 
Como nota Gransden,

William era no todo consciente. Ele havia ponderado 
cuidadosamente o dever do historiador: o de, como 
ele via, relatar a verdade, até onde podia ser descober-
ta, sobre pessoas e eventos importantes, sem medo ou 
favorecimento, vestindo-a em forma literária, para a 
edificação e divertimento de sua audiência.3

William utilizou-se de várias fontes na composição de seus tra-
balhos, entre elas a Vida de Alfredo e a Crônica Anglo-Saxã. Inclui-se 
também a já há muito perdida Vida de Æthelstan, rei entre 924 e 939 
e neto de Alfredo, a qual só conhecemos através da Gesta4. 

Sendo o próprio William de origem anglo-normanda, e sendo 
sua escrita um produto tanto de influências inglesas como continen-
tais, seu tratamento dos ingleses da época pré-conquista mostra-se 
ambivalente: ora os critica, em prol dos normandos, ora os louva por 
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seu heroísmo5. Hugh M. Thomas salienta que William situa-se pre-
cisamente no meio termo entre os discursos pró-ingleses e pró-nor-
mandos que competiam no período, sendo um dos autores respon-
sáveis por reivindicar um passado glorioso inglês ao mesmo tempo 
em que reconhecia tal povo como imperfeito, por vezes bárbaro, 
mas capaz de superar tal condição6. O discurso de William, assim, 
exemplifica um cenário de manutenção de uma identidade inglesa 
pré-conquista, ainda que com nuances e mudanças consideráveis em 
relação ao favoritismo inglês declarado e absoluto presente nas obras 
do período anglo-saxão.

Tratemos agora da Historia Anglorum7, de Henry de Hunting-
don. Antonia Gransden descreve a obra como “o mais ambicioso 
trabalho do período, incluindo tanto história do passado quanto do 
presente [do autor] (...)”8. Henry foi arcediago em Huntingdon, ser-
vindo aos bispos Robert Bloet e Alexander de Blois, sendo este últi-
mo quem comissionou sua Historia, cuja produção começou pouco 
antes de 11339. 

A prosa de Henry caracteriza-se por forte presença de aspectos 
religiosos. O caráter edificante de sua obra é apontado por Grans-
den, bem como sua tradicional representação de Deus como respon-
sável por punir o pecado, infligindo sobre os ingleses diversas pragas 
e invasões10. Dentro dessa lógica, como nota Raymond Ian Page, as 
incursões escandinavas são vistas como ações de Deus impondo seu 
julgamento sobre um povo ímpio11.

Assim como os demais escritores aqui citados, Henry parece 
ter usado, dentre outras fontes, a Crônica Anglo-Saxã. Com efeito, 
Gransden aponta para similaridades entre alguns aspectos dos traba-
lhos de Henry e de William de Malsmebury, sugerindo o uso de fon-
tes em comum ou pelo menos explicitando o compartilhamento de 
um mesmo nicho intelectual12. De qualquer forma, essas semelhan-
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ças refletem o pertencimento de ambas as obras a um semelhante 
lugar de produção; com efeito, Hugh M. Thomas cita Henry, assim 
como William, entre os autores do período anglo-normando que di-
vidiam suas “alianças” entre os dois povos, demonstrando atitudes 
ambivalentes em seu julgamento e tratamento de ambos13. 

Tratemos por fim da Historia Regum, atribuída ao monge Si-
meon, de Durham14. Há poucos indícios de que tal obra tenha sido 
realmente escrita pelo referido autor, principalmente porque o úni-
co manuscrito conhecido foi compilado em fins do século XII, duas 
gerações após a época em que Simeon supostamente teria escrito a 
Historia15. De modo geral, a Historia Regum é mais um conjunto 
produzido a partir de diversas fontes do que uma história unitária16, 
consistindo, basicamente, de duas partes que se sobrepõem, a pri-
meira cobrindo os anos entre 731 e 957 e a segunda os anos entre 
848 e 1129.

Entre as fontes utilizadas na composição da Historia Regum 
figuram a Vida de Alfredo, a Gesta de William de Malmesbury e a 
Crônica de Worcester. Esta última foi produzida a partir de 1095, 
sendo que a versão que sobrevive até hoje contém entradas desde a 
Criação até 114017. Interessa-nos a parte da mesma incorporada pela 
Historia Regum, correspondente à segunda parte desta última, pois 
contém as entradas entre 848 e 111818, período que engloba a Era 
Viking. Dado que a Crônica de Worcester e a Historia Regum confun-
dem-se, portanto, em uma mesma obra, ao que a segunda incorpora 
quase literalmente uma longa parte da primeira, nossa análise será 
inevitavelmente das duas fontes em conjunto19. 
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2. Terminologia

As obras do século XII não apresentam grandes diferenças, quando 
tomadas em conjunto, em relação às obras do período anglo-saxão, 
no que tange aos termos utilizados em referência aos escandinavos. 
Elas alternam entre os já conhecidos “daneses”, “pagãos”, “bárbaros” 
e “piratas”, privilegiando cada uma um ou outro destes termos ao 
longo das narrativas.

William de Malmesbury, dentre os três autores que analisamos 
nesta secção, é o que emprega a terminologia mais secular para se 
referir aos escandinavos: encontramos o termo “pagãos” em poucas 
ocasiões, sendo predominantes termos como “piratas”, “bárbaros” 
ou, principalmente, “daneses”. Percebemos já em sua primeira men-
ção aos escandinavos que William opta por assinalar as atividades 
predatórias dos invasores; com efeito, o uso de termos relacionados 
à pirataria é corrente na Gesta, evidenciando pronunciada preocupa-
ção com os objetivos, métodos e práticas dos escandinavos, mais do 
que com sua religião. 

William também faz uso do termo “bárbaros”: ao se referir ao 
escandinavo Sihtric, o qual diz ter relação com Guthrum, o autor 
da Gesta comenta que o mesmo era “(...) um bárbaro tanto por raça 
quanto por disposição (...)20”. Que William vincula a condição bár-
bara a costumes atrasados e, implicitamente, ao paganismo, veremos 
adiante; por cá convém adiantarmos que o termo “bárbaro”, usado 
com relativa frequência na Gesta, parece operar em dois sentidos: 
se Sihtric é um bárbaro tanto por origem quando por disposição, 
podemos inferir que William concebe tal termo como vinculando 
ao próprio povo de origem do homem – os escandinavos – quanto 
a suas maneiras, costumes ou ações, sendo que esses dois níveis em 
que se pode caracterizar alguém como “bárbaro” parecem vincular-
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-se um ao outro. Ao fazer tal caracterização o autor sugere, como 
fizera Æthelweard, uma superioridade inglesa no nível da civilidade. 

William utiliza termos equivalentes a “pagão” em referência 
direta aos escandinavos poucas vezes em sua obra. Ao falar dos reis 
da Ânglia do Leste, o autor menciona a expulsão do rei Edmund por 
Ivar, “(...) um pagão” 21, após a qual o reino ficou nove anos sem um 
soberano, por conta “(...) das contínuas devastações dos pagãos”22. 
Adiante, em seu relato da batalha de Ashdown, William refere-se 
brevemente aos dois lados beligerantes como “pagãos” e “cristãos” 23, 
utilizando-se então de uma oposição de caráter religioso que, pelo 
menos no contexto da relação entre ingleses e escandinavos, aparece 
de forma explícita pouquíssimas vezes na obra.

Já na Historia Anglorum, Henry de Huntingdon utiliza fre-
quentemente o termo “pagãos”. Intercalando entre tal e “daneses”, o 
autor também se refere aos escandinavos como “infiéis”24 (LT impio-
rum/infidus) e como uma “terrível praga”25 (LT plagam horribilem). 
Esta última designação parece derivar da ideia de que os escandina-
vos são um dos cinco castigos enviados por Deus para punir os ingle-
ses, algo fortemente presente na Historia de Henry.

É interessante que nesta obra termos equivalentes a “pagão” se-
jam utilizados em referência aos escandinavos mesmo em entradas 
tardias, algo que não observamos em nossas fontes da Era Viking: 
enquanto na Crônica Anglo-Saxã e na Crônica de Æthelweard os da-
neses são diretamente chamados de pagãos apenas até as entradas re-
ferentes ao final do século IX, para Henry é possível assim chamá-los 
ao longo do século X. Na entrada para o ano de 942, temos:

O rei Edmund liderou seu exército naquela parte da 
Mércia que estava há muito subjugada pelos pagãos 
(...) e completamente extirpando os daneses, que até 
mesmo naquele tempo eram chamados de nórdicos, 
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ele purificou tais cidades da infidelidade, e, pela graça 
de Deus, devolveu-as a luz do evangelho.26

Aqui os termos “daneses” e “nórdicos” – de forma semelhante à 
já mencionada tradução para a entrada de 942 da Crônica Anglo-Sa-
xã proposta por Clare Downham - aparecem como diferentes ter-
mos para se referir a um único povo ou grupo, o qual Henry designa 
como pagão. Com efeito, o autor parece considerar adequado cate-
gorizar os escandinavos como pagãos até finais do século X. É difícil 
determinar o motivo de tal escolha. Talvez Henry, olhando para um 
passado cerca de dois séculos distante de si, não tivesse em mente o 
contexto de conversão dos escandinavos no qual viviam os autores 
do período anglo-saxão. Talvez, por outro lado, lhe fosse interessan-
te vincular violência ao paganismo, conforme ao longo de toda obra 
o caráter violento dos escandinavos é frequentemente evidenciado. 
Ou ainda, talvez, fizesse para ele mais sentido que os antagonistas 
dos ingleses, enviados por Deus como punição por seus pecados, fos-
sem e permanecessem pagãos ao longo dos anos.

Em uma entrada para o ano de 994, lemos sobre o conflito en-
tre os exércitos escandinavos liderados por Svein e Olaf e os ingleses, 
na qual vemos novamente o paganismo dos primeiro ser atestado: 
“(…) pelo auxílio da abençoada Virgem, os cristãos foram livrados 
de seus inimigos pagãos”27. Sabemos, tanto pelo próprio relato de 
Henry quanto por outras fontes, que Olaf à época era efetivamente 
pagão, o que justifica seu uso de tal termo, ainda que Svein, por sua 
vez, fosse sabidamente cristão. Mesmo assim o paganismo de Olaf 
nas fontes da Era Viking nos é informado apenas de forma implícita, 
ao que nos relatam sua crisma após tais eventos, enquanto na His-
toria Anglorum Henry nos fala explicitamente que os inimigos dos 
ingleses cristãos eram, na ocasião, pagãos. 
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Ainda que tal entrada possa simplesmente refletir um simples 
capricho do autor, podemos inseri-la em uma continuidade do uso 
do termo ao longo das entradas referentes aos século X, para além 
daquele feito nas obras do período anglo-saxão. Sendo toda a obra 
de Henry imbuída de um caráter cristão fortemente pronunciado, 
não nos parece surpreendente que suas designações dos escandina-
vos, inimigos dos ingleses cristãos enviados por Deus para puni-los, 
possuam evidente caráter religioso. 

É, porém, na Historia Regum, atribuída a Simeon de Durham, 
e na Crônica de Worcester, em que a primeira se baseia, que os escan-
dinavos são mais frequentemente designados por termos de caráter 
religioso. Baseando-se em grande parte na Vida de Alfredo, ambas 
as obras herdaram desta última sua forte tendência a tratar os es-
candinavos pelo termo “pagãos”. Ao que a Crônica de Worcester e a 
Historia de Simeon englobam um recorte cronológico muito mais 
amplo que o da Vida, o uso de tal termo transborda os limites do 
final do século IX e segue em curso ainda em entradas para o final 
do século X e início do século XI. Assim, temos o uso da expressão 
“exército pagão” em entradas para os anos de 998, 999 e 1001 em 
ambas as obras28

O autor da Historia Regum faz uso também do termo “dane-
ses” para se referir aos escandinavos, quase tanto quanto “pagãos”. 
Olga Timofeeva nota que, no total, o termo em latim pagani só é 
usado uma vez mais que o termo dani ao longo da obra (23 e 22 
vezes, respectivamente)29. Trata-se de uma diferença grande em rela-
ção à Crônica de Worcester, em que os escandinavos são muito mais 
referenciados como “pagãos” do que como “daneses” (65 e 11 vezes, 
respectivamente)30. Notamos assim que o autor da Historia Regum 
apresenta uma tendência à utilização de termos de caráter secular e 
étnico consideravelmente alta, pelo menos quando em comparação 
com sua base mais próxima. 
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Termos e expressões de cunho pejorativo também são comuns 
na Historia Regum: os escandinavos são chamados de “vespas mor-
dazes31”, “lobos ferozes32”, “terríveis inimigos33”, “perversos34”, “es-
trangeiros traiçoeiros35”, “miseráveis servis36”, “ladrões perniciosos37”, 
“multidão de bárbaros38”, “ralé ignóbil39”, “bando infame40”, “des-
crentes41”, “piratas42”, “povo assassino43”, etc. Dentre estas, aquelas 
relacionadas à pirataria são as mais comuns. 

De modo geral, estas obras do século XII utilizam a mesma ter-
minologia das obras da Era Viking, cada uma privilegiando um ou 
outro termo. William de Malmesbury e o autor da Historia Regum 
parecem seguir o estilo de Æthelweard em seu uso do termo “bár-
baros”, ainda que William evite chamar os escandinavos de pagãos, 
enquanto o autor da Historia Regum o faz frequentemente. Essa 
prática parece resultante do alto grau de dependência que tal obra, 
assim como sua principal base, a Crônica de Worcester, mantém com 
relação à Vida de Alfredo, mantendo o mesmo estilo ao tratarem de 
épocas posteriores àquela englobada por esta última. 

Tanto William quanto os autores da Historia Regum e da 
Crônica de Worcester utilizam termos relacionados à pirataria. Uma 
vez que ambas a Crônica de Worcester e a Gesta Regum Anglorum 
serviram como fontes e base para a Historia Regum, esse tipo de se-
melhança não parece surpreendente. 

3. A religião nas obras do século XII

Como produto típico do medievo europeu, o discurso presente nos-
sas fontes encontra-se embebido em fervor religioso. O modo como 
a religião é tratada nas três obras, no entanto, difere de uma para a 
outra, tanto no que tange ao cristianismo quanto ao paganismo.
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Comecemos por William de Malmesbury. Em suas primeiras 
referências ao paganismo o autor entende-o como um equívoco ou 
erro de seus praticantes, vinculando-o indiretamente a maneiras 
atrasadas e não-civilizadas. O trecho em que William nos fala sobre 
o rei Ethelbert, primeiro rei inglês cristão, explicita bem esta visão:

E, para obter conexões estrangeiras, ele [Ethelbert] 
ganhou a afinidade do rei da França ao casar-se com 
sua filha Bertha. E agora, por sua conexão com os 
francos, a nação, até então selvagem e devotada a seus 
próprios costumes, começou diariamente a se despir 
de suas propensões rústicas e a inclinar-se a maneiras 
mais gentis. (...) Portanto seguiu-se que sua mente, já 
amaciada, facilmente dobrou-se diante da pregação 
do abençoado Agostinho; e ele foi o primeiro de toda 
sua raça a renunciar os erros do paganismo, tanto que 
pôde obscurecer, pele glória de sua fé, aqueles a quem 
superava em poder. Isso, de fato, é impecável nobreza; 
isso, exaltada virtude; superar em valor aqueles que 
você supera em classe. Além disso, estendendo sua 
cautela à posteridade, ele decretou leis, em sua língua 
nativa, nas quais ele apontava recompensas aos mere-
cedores e opunha restrições mais severas aos abando-
nados, sem deixar nada duvidoso para o futuro.44

Essa passagem da Gesta nos passa a ideia de que o cristianismo 
se liga à civilização, às leis e a glória. Para além disso é também um 
exemplo da afinidade de William pelos francos e de um relativo des-
prezo pelos povos da Inglaterra Anglo-Saxã. Em essência, William 
apresenta uma atitude ambivalente em relação a estes últimos, resul-
tado do misto de influências inglesas e continentais sobre sua produ-
ção45. Conforme aponta Gransden,

Em geral, ele [William] não os considerava guer-
reiros, acusando-os de efeminação, bebedeira, des-
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leixo na observância religiosa, e medíocres em suas 
habitações. Ele os contrastava com os normandos, 
excepcionais por sua habilidade e bravura militares, 
notáveis por seu orgulho e ambição, e habitantes de 
construções magníficas46.

William parecia ver o cristianismo como uma forma de melho-
rar um pouco a condição destes povos, por ele considerada precária. 
Para além dos benefícios da civilização, o cristianismo também era 
visto como condição para prosperidade. As primeiras partes da obra 
de William passam claramente essa ideia, ao mesmo tempo em que 
o paganismo é vinculado a desgraças e práticas condenáveis. O relato 
do reinado de Edbald, filho de Ethelbert, deixa-o claro:

Assim que foi liberto das restrições de seu temor pa-
ternal, ele rejeitou o cristianismo e subjugou a virtu-
de de sua madrasta. Mas a severidade da misericórdia 
divina opôs uma barreira à destruição de seu útero, 
pois os príncipes, os quais seu pai havia subjugado, 
se rebelaram, ele perdeu parte de seus domínios, e foi 
para sempre assombrado por um espírito maligno, 
através do que ele pagou por sua descrença47. 

Após ser convencido a aceitar o cristianismo, observamos na 
Gesta uma mudança no comportamento e na sorte do rei. Edbald 
rompe sua relação incestuosa e, mantendo sua fé, realiza obras em 
prol da Igreja e da propagação do cristianismo, o que, para William, 
torna-o um homem louvável:

As preces e méritos destes dois homens [Ethelbert 
e Edbald] deveriam para sempre ser proclamadas, e 
ser tidas com honra pelos ingleses; porque eles per-
mitiram à fé cristã adquirir força na Inglaterra, por 
pacientemente ouvir e por vontade de crer. (...) Ape-
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sar de desviado em princípio, mais pela luxúria da 
carne do que por perversidade do coração, ainda ele 
[Edbald] respeitou a virtuosa conduta dos prelados, 
embora ele tenha negado sua fé; e por último, como 
relatei, foi facilmente convertido (...) e tornou-se um 
infinito servo da propagação do cristianismo. Ambos, 
portanto, eram louváveis: ambos mereceram alto lou-
vor; pois o bom trabalho, tão nobremente começado 
por um, foi gentilmente promovido pelo outro48.

William atribui os infortúnios vividos por Edbald à sua renún-
cia da fé cristã, e suas boas obras a sua posterior aceitação da mesma. 
Assim, vemos a religião vinculada a dois aspectos principais de seu 
reinado: suas boas obras, entre as quais está a promoção do cristia-
nismo, e a sua sorte como rei. Podemos identificar neste tipo de 
vinculação um aparente caráter edificador na Gesta, ao que William 
busca ensinar seus leitores que, através de uma boa vida cristã, é pos-
sível atingir bons objetivos e evitar desventuras. O cristianismo é, 
dessa forma, considerado condição para um bom reinado em um 
duplo sentido.

Para além disso, este relato também nos informa sobre a noção 
de que a promoção do cristianismo era obra da realeza. Ethelbert e 
Edbald são ambos creditados por tal promoção e louvados por suas 
obras em prol da Igreja, de modo que o autor os considera responsá-
veis, juntamente com os eclesiásticos que os converteram em primei-
ro lugar, pelo favorecimento, ampliação e consolidação da fé cristã 
em seus reinos.

Entre as obras cristãs consideradas louváveis por William está 
a destruição de ídolos pagãos. O sucessor de Edbald, Erconbert, é 
fortemente elogiado por ter dado cabo desta tarefa:

Pois seu avô e seu pai, de fato, adotaram nossa fé, 
mas se negaram a destruir seus ídolos; enquanto ele 
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[Erconbert], pensando ser depreciativo para seu zelo 
não de imediato aniquilar abertamente o que eles 
apenas secretamente condenavam, derrubou ao chão 
todo templo de seus deuses, para que nem um traço 
de seu paganismo fosse entregue à posteridade. Isso 
foi nobremente efetivado: pois a massa do povo seria 
lembrada de sua superstição enquanto pudesse ver os 
altares de suas divindades49.

Estas atitudes eram, para William, da maior virtude a um mo-
narca, garantindo-lhe glória, valor e prosperidade. Trata-se de um 
padrão na obra de William, ao menos enquanto trata do período de 
transição entre paganismo e cristianismo na Inglaterra.

Os aspectos da Gesta destacados acima nos são visíveis em vá-
rios outros trechos da obra. No relato sobre o reinado de Kenwalk, 
cristianismo e prosperidade aparecem nova e claramente ligados:

No momento em que o jovem [Kenwalk] ganhou 
poder, agindo ousadamente em luxúria régia e des-
considerando os atos de seu pai, ele repudiou o cris-
tianismo e o casamento legítimo; mas, sendo atacado 
e derrotado por Penda, rei da Mércia, cuja irmã ele 
havia repudiado, ele fugiu para o rei dos anglos do 
leste. Aqui, por conta de suas próprias calamidades 
e perseverança de seu anfitrião, ele mais uma vez vol-
tou à fé cristã, e depois de três anos, recuperando sua 
força e retomando seu reino, ele exibiu a seus segui-
dores o alegre milagre de sua reforma. Tão valente 
ele foi, que, ele que anteriormente havia sido incapaz 
de defender seus próprios territórios, agora estendia 
seu domínio para todos os lados50

A relação destacada entre o cristianismo, a civilidade e as leis 
também aparece novamente na obra, em um relato do reinado de 
Ine, no qual as próprias leis são vistas e apresentadas como provas 
de zelo religioso: 
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(...) o quão aplicado ele [Ine] era em assuntos reli-
giosos, as leis que ele decretou para reformar os 
costumes do povo são prova suficiente; nas quais a 
imagem de sua pureza é refletida até mesmo até o 
presente51

Isso tudo nos mostra, de forma geral, a percepção de William 
sobre paganismo e cristianismo: enquanto o primeiro relaciona-se à 
superstição, barbárie, infortúnios, má sorte e desventuras, o segundo 
relaciona-se à verdade, civilidade, prosperidade, sorte e obras louvá-
veis. Disso temos que um rei ideal, bom, virtuoso e forte, o é como 
resultado da aceitação do cristianismo e das obras em prol do mesmo. 
Nesse sentido as próprias leis, fortemente vinculadas à civilidade, 
são, pois, resultado da fé cristã, assim como a prosperidade dos rei-
nados. Em termos de uma identidade aristocrática, particularmente 
régia, William trabalha para consolidar a visão do rei que justifica 
seu reinado, seu mérito e seu poder através da aceitação e promoção 
cristianismo. Considerando o contexto do século XII, parece fazer 
sentido, da parte de um autor eclesiástico, que se propague um dis-
curso que louva reis por serem subservientes aos interesses da Igreja. 

Henry de Huntingdon, por sua vez, é explícito ao declarar o 
significado da religião em sua obra. Para ele, a história da Inglaterra é 
marcada por cinco grandes invasões, as quais considera resultado da 
ira de Deus contra os ingleses por seus pecados:

Desde o início da história houve cinco punições da 
ira divina sobre os povos da Britânia; as provações 
da Providência recaindo sobre os fiéis, como tam-
bém seus julgamentos aos descrentes. A primeira 
foram os romanos, que conquistaram a Britânia, mas 
depois de um tempo deixaram a ilha. A segunda fo-
ram os escoceses e pictos, que severamente a assedia-
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ram através de incursões hostis, mas nunca tiveram 
sucesso em possuí-la permanentemente. A terceira 
foram os anglos, que completamente subjugaram e 
ocuparam o país. A quarta foram os daneses, que se 
estabeleceram no solo através de guerras bem sucedi-
das, mas depois desapareceram e foram perdidas. A 
quinta foram os Normandos, que conquistaram toda 
a Britânia, e ainda têm os ingleses subjugados.52 

Em Henry, a religião (ou a falta dela) é apresentada como justi-
ficativa para todos os infortúnios que afetaram os povos habitantes 
da Britânia ao longo da história. Disso decorre que, uma vez apre-
sentando estes desastres como resultado da ira divina provocada pe-
los pecados dos povos, a obra de Henry adquire caráter edificante, ao 
que busca advertir contra as consequências do pecado. 

Que para Henry a história possuí tal objetivo de edificar, já nos 
fica claro em seu prólogo. O autor da Historia Anglorum diz ver a 
História como um conjunto de exemplos legados pelo passado, a se-
rem tidos como inspiração ou a serem evitados:

O leitor atento irá aprender neste trabalho o que 
ele deve imitar, e também o que ele deve evitar; e se 
ele se tornar melhor por esta imitação e essa evasão, 
este é o fruto que mais desejo de meus trabalhos; e, 
na verdade, o caminho direto da história frequente-
mente leva ao aperfeiçoamento moral53. 

Parece ser nesse sentido que a temática religiosa aparece na 
obra de Henry, como possivelmente o mais forte indicativo do que 
deve ser imitado ou evitado. Isso parece ser algo constante ao longo 
da Historia Anglorum: de forma semelhante à Gesta de William de 
Malmesbury, Henry apresenta-nos diversos relatos de atos de fé, ou 
de alguma forma em prol do cristianismo, sendo retribuídos pela mi-
sericórdia e auxílio divinos. 
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Para Henry, tanto coisas boas quanto ruins são resultado direto 
da vontade de Deus. Os próprios pagãos, ainda que não visto com 
bons olhos, nos são apresentados como instrumentos de Deus para 
castigar os pecadores, o que nos fica bem claro quando o autor trata 
da chegada dos saxões à Inglaterra, no século V:

Então o fogo aceso pelas mãos dos pagãos executou 
o justo julgamento de Deus pelos pecados do povo 
(...). Então aqui, pela agência do conquistador pagão, 
mas pela disposição do justo juiz, eles atacaram as ci-
dades e terras vizinhas, e a conflagração estendeu-se 
do mar do leste ao mar do oeste, não havendo nin-
guém para opô-los, e se espalharam por quase toda a 
face da devota ilha. Construções públicas e privadas 
fora trazidas abaixo; os padres foram em todo lugar 
massacrados perante os altares; os prelatos e o povo, 
sem nenhum respeito pelas pessoas, foram destruí-
dos com fogo e espada.54 

Para além disso, Henry também nos apresenta uma vinculação 
da conversão dos ingleses com a de seus reis. Novamente, a ideia de 
uma conversão de cima para baixo, com pronunciado protagonismo 
secular, régio e aristocrático, nos salta aos olhos, como fica explícito, 
por exemplo, nas seguintes passagens: 

(...) seu irmão e sucessor Sigbert foi convertido por 
Felix, o bispo; e toda a nação dos anglos do leste ao 
mesmo tempo55

Ele foi sucedido por seu filho Peda, o primeiro dos 
reis da Mércia a ser batizado; e o povo da Mércia, 
também chamados de Ânglia Média, ou seja, Média 
Inglaterra, foram com ele e por ele convertidos à fé56.

Eis uma marcada continuidade do discurso que atribuí à aris-
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tocracia leiga da Alta Idade Média, em especial ao seu estrato régio, 
a responsabilidade pela promoção e fortalecimento do cristianismo, 
numa noção de vinculação entre poder régio e religião que parece 
perpassar, ao menos no nível do discurso, todo o medievo. É nesse 
discurso que ideologicamente se reproduz, ao longo dos séculos, uma 
identidade aristocrática em que o cristianismo ocupa lugar central. 

Antes de nos voltarmos para a análise do tratamento dispensa-
do aos escandinavos, convém inserirmos aqui brevemente o relato da 
Crônica de Worcester sobre a conversão deste mesmo Peada, a fim de 
complementar o que foi dito acima:

Os anglos médios, sob seu príncipe Peada, filho de 
Penda, rei da Mércia, receberam a fé cristã e os sacra-
mentos, o próprio príncipe sendo primeiro batizado, 
com todos seus serventes, pelo bispo Finan, na corte 
de Oswy, rei da Nortúmbria. Depois, quando de seu 
retorno para casa, o resto de seu povo foi batizado 
por quatro padres, Cedd, Adda, Betti e Diuma, que 
o acompanharam da Nortúmbria57. 

Esta passagem parece-nos suficientemente ilustrativa da rela-
ção entre poder régio e conversão na época da conversão dos ingle-
ses. Não só Peda é creditado pela conversão de seu povo, como no 
relato de Henry de Huntingdon, mas aqui o batismo do próprio rei 
vincula-se ao governante de outro reino, o rei nortúmbrio Oswy. 
Percebemos aqui como a questão da conversão ao cristianismo opera 
em nível régio e aristocrático, com reis influenciando uns aos outros 
a se converterem, muitas vezes com os já cristãos apadrinhando os 
então batizados. Como apontamos no Capítulo II, esse tipo de prá-
tica mobiliza, afirma e busca consolidar relações de poder e domi-
nação entre reis maiores, os padrinhos, e reis e aristocratas menores, 
seus afilhados no batismo ou na crisma. 
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A ideia da conversão de cima para baixo mostra-se, portanto, 
fortemente presente em todas nossas fontes. Que muito dessa pre-
sença é resultado simplesmente do uso de obras mais antigas como 
fontes por aquelas mais recentes, é algo claro para nós; porém, se 
estes autores da Idade Média Central estavam lendo e reproduzindo 
o discurso de vinculação do poder régio à conversão ao cristianis-
mo, podemos certamente inferir que tal ideia permaneceu corrente 
na mentalidade medieval por todos estes séculos. Trata-se de um 
exemplo, no nível do discurso, da relação de extrema proximidade 
entre religião e política que constitui marca inegável do medievo, a 
ponto de serem estas duas esferas vistas de forma indissociável. Ain-
da que as relações entre Igreja e poder régio tenham, na prática, se 
tornado menos estreitas ao longo da Idade Média Central quando 
comparadas à Alta Idade Média, conforme vimos no Capítulo II, 
podemos observar em nossas fontes um notável interesse em repro-
duzir discursos que relacionam-se à manutenção de uma identidade 
aristocrática cristã: ao tratar do passado, os autores eclesiásticos que 
produziram essas obras tenham talvez buscado reafirmar a proximi-
dade entre poder régio e religião encontrada no período anglo-sa-
xão. No contexto do século XII, no entanto, o tom menos laudató-
rio em relação aos reis parece modificar os termos dessa relação, ao 
que considerar-se virtuosos aqueles reis alinhados aos interesses da 
Igreja, como nos ficou claro em passagens da Gesta de William de 
Malmesbury. Atesta-se dessa forma, ainda que indiretamente, uma 
proeminência da religião em relação ao mundo secular; isso Henry 
de Huntingdon nos deixa claro ao considerar os eventos políticos e 
militares que narra como desdobramentos da vontade de Deus. 
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4. Os olhares sobre a Era Viking 

Movendo-nos para nosso principal período de análise, encontramos 
nos autores do século XII um conjunto de características compartilha-
das com aqueles da época anglo-saxã, assim como algumas diferenças.

Começando com William de Malmesbury, eis sua primeira 
menção aos escandinavos:

(...) uma tribo pirata dos daneses, acostumada a viver 
de pilhagem, clandestinamente chegando em três 
navios, perturbou a tranquilidade do reino. Esse gru-
po veio expressamente para verificar a fecundidade 
do solo e a coragem dos habitantes, como posterior-
mente foi descoberto pela chegada daquela multidão 
que dominou quase toda Britânia. Chegando, então, 
inesperadamente, quando o reino estava em estado 
de profunda paz, eles tomaram uma vila real, a qual 
era a mais próxima deles, e mataram o superinten-
dente, o qual avançou em socorro; mas, perdendo 
sua pilhagem, por medo das pessoas, que depressa os 
atacaram, eles se retiraram aos seus navios.58

O autor da Gesta aqui opta por destacar algumas características 
bem definidas dos escandinavos. Em primeiro lugar, como já comen-
tamos, sua ênfase na prática da pirataria é evidente: os escandinavos 
são, antes de tudo, uma tribo de piratas cuja principal atividade é a 
pilhagem. Como nota Raymon Ian Page, a narrativa de William ex-
plicita intenções hostis premeditadas por parte dos escandinavos59. 
Em trechos seguintes o autor trata de reforçar tal ideia:

Pois quando os daneses (...) em seu retorno ao lar re-
portaram a seus compatriotas a fecundidade da ilha, 
e a indolência de seus habitantes, estes bárbaros vie-
ram apressadamente, em grandes números, e obtive-
ram forçosamente a posse daquela parte do país (...)60
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Aqui William retoma a intenção dos primeiros escandinavos 
de “espionar” – utilizando o termo empregado por Page61 - a Ingla-
terra, tendo estes atraído mais de seu povo após seu suposto rela-
to. Agora, tendo já verificado a qualidade do lugar, os escandinavos 
passam a ter como objetivo primário tomar posse da terra invadida, 
mais como conquistadores do que como piratas, embora, na obra de 
William, nunca deixem de sê-lo.

Os escandinavos, uma vez assumindo o posto de governantes na 
Inglaterra, tornam-se para William tiranos e opressores. Assim lemos 
na Gesta sobre a Ânglia Oriental após o martírio de Santo Edmundo:

(...) ele [Santo Edmundo] foi expulso no décimo sex-
to ano de seu reinado por Hingwar, um pagão; a par-
tir do tempo do qual os anglos deixaram de comandar 
seu próprio país por cinquenta anos. Pois a província 
ficou nove anos sem um rei, por conta da contínua 
devastação dos pagãos; após isso tanto lá quanto na 
Saxônia do Leste, Gothrun, um rei danês, reinou por 
doze anos, no tempo do rei Alfredo. Gothtrun teve 
como sucessor também um danês, de nome Eohric, 
o qual, após reinar por quatorze anos, foi expulso 
pelos anglos, pois ele agia com crueldade sobre eles. 
Ainda, no entanto, a liberdade não irradiava neste 
povo, pois earls daneses continuaram a oprimi-los, ou 
a excitá-los contra os reis dos saxões ocidentais, até 
que Eduardo, filho de Alfredo, adicionou ambas as 
províncias ao seu próprio império saxão ocidental, 
expulsando os daneses e libertando os anglos.62

Essa longa passagem é uma das poucas em que William se refe-
re aos escandinavos como pagãos. Aqui ele nos mostra o quão ruim 
considera o governo dos escandinavos, criticando-os por sua opres-
são e crueldade. Sabemos que Guthrum, ao tornar-se rei da Ânglia 
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Oriental, converteu-se ao cristianismo, e que em tal reino os escan-
dinavos não tardaram a tornar-se cristãos; porém, para William, há 
pouca importância nesta mudança de religião, como o próprio autor 
deixa explícito ao tratar da conversão do rei escandinavo:

Pois seu rei, Gothrun, a quem nosso povo chama de 
Gurmund, com trinta nobres e quase toda a plebe, 
foi batizado, Alfredo como padrinho; e as províncias 
dos anglos do leste e dos nortúmbrios foram dadas a 
ele, para que, sob fidelidade ao rei, as protegesse com 
direito hereditário, o que ele antes havia dominado 
com incursão predatória. Porém, como um etíope 
não pode mudar sua pele, ele dominou sobre estas 
províncias tributárias com a arrogância de um tirano 
por onze anos, e morreu no décimo segundo, trans-
mitindo a sua posteridade a herança de sua deslealda-
de, até que, subjugados por Athelstan, neto de Alfre-
do, eles foram, ainda que relutantemente, obrigados 
a admitir um único rei em comum da Inglaterra, 
como vemos no presente. Aqueles dentre os daneses 
que se recusaram a se tornar cristãos (...) foram para 
além-mar, de onde os habitantes melhor podem di-
zer quais crueldades perpetraram (...)63 

William deixa implícito que crueldade, tirania e opressão são 
características intrínsecas aos escandinavos, algo que nem mesmo 
a conversão ao cristianismo é capaz de mudar. Diferentemente das 
obras da Era Viking, que, como vimos, demonstram um implíci-
to apresso, ou pelo menos certa indiferença em relação a Guthrum 
após seu batismo, William é enfático ao manter seu desgosto pelo 
rei escandinavo. 

Esta talvez seja uma das entradas que melhor demonstre o tipo 
de significado que a conversão dos escandinavos tinha para o autor 
da Gesta: um significado quase que exclusivamente diplomático, que 
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em nada mudava seu comportamento ou sua relação com os ingle-
ses; eles continuam oprimindo, devastando e sendo tidos como ti-
ranos a serem derrotados pelos reis de Wessex. Dentre todos nossos 
autores, William talvez seja aquele que menos credita à conversão 
alguma mudança significativa nesse sentido, para além das alianças e 
tratados dos quais a conversão resulta ou é condição. Essa percepção 
talvez tenha relação com a distância temporal de William em relação 
aos fatos que relata, datados de tempos em que uma das oposições 
fundamentais entre ingleses e escandinavos se dava pela religião. Em 
seu mundo, no qual o paganismo havia há muito sido oficialmente 
extirpado e em que as contendas se davam entre cristãos, o fato de es-
tes inimigos terem sido convertidos não parece ser de grande impor-
tância justamente porque para ele a oposição entre cristãos e pagãos 
já não se fazia presente e, portanto, mudanças no sentido religioso 
não lhe pareciam tão importantes. 

Outros relatos de escandinavos sendo convertidos ao cristia-
nismo seguem padrões semelhantes. O relato da conversão de Olaf 
corrobora algumas das conclusões expostas acima:

Anlaf, com um certo príncipe, Reginald, filho da-
quele Gurmund de quem falamos na história de Al-
fredo, ecoando a disposição do rei, ofereceu rendi-
ção, proferindo sua conversão ao cristianismo como 
juramento de fidelidade, e recebendo batismo. Sua 
natureza selvagem, no entanto, não o permitiu per-
manecer por muito tempo em tal resolução, pois ele 
violou seu juramento e irritou seu senhor. Em conse-
quência, no ano seguinte ele sofreu por seus crimes, 
sendo condenado a exílio perpétuo64. 

A ideia de que a selvageria é característica intrínseca aos escan-
dinavos é aqui apresentada de forma explícita. Novamente, como no 
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relato da conversão de Guthrum, vemos que o comportamento trai-
çoeiro dos escandinavos não muda após estes se tornarem cristãos.

De modo geral, William mantém em sua obra as diversas críti-
cas dos autores da Era Viking aos escandinavos: ainda são violentos, 
piratas, bárbaros, traiçoeiros, cruéis e tiranos. Mas, em comparação 
às obras mais antigas, a Gesta dispensa pouca atenção a aspectos re-
ligiosos de tal povo, referindo-se a eles poucas vezes como pagãos e 
atribuindo quase nenhum significado à sua conversão fora do con-
texto diplomático em que ocorrem. A William, pois, interessam mais 
os assuntos relacionados à administração, governo e guerra65; ou seja, 
assuntos de cunho mais pronunciadamente secular - ainda a religião 
na época perpassasse-os em diversos níveis. Não é surpresa que os 
aspectos que destaca da relação entre escandinavos e ingleses sejam, 
portanto, aqueles de caráter político ou militar, com pouca atenção 
dispensada à questão religiosa; esta, quando evidenciada, o é apenas 
em relação ao universo diplomático, como no casos do estabeleci-
mento de tréguas e tratados, com a conversão influenciando pouco 
ou nada no comportamento dos recém-convertidos ou na percepção 
que o autor demonstra ter dos mesmos; um notável contraste com 
seus relatos sobre os reis ingleses de outrora, cuja conduta era em 
muito determinada pela religião. Parece-nos que, para William, os 
escandinavos são “imunes” à melhora trazida pelo cristianismo, tão 
intrínseca é aos mesmos sua selvageria e crueldade. Há, é claro, uma 
forte vinculação do paganismo a um mal governo e a costumes con-
denáveis, como observamos anteriormente, e nesse sentido pode-se 
dizer que o paganismo permanece como característica implícita dos 
escandinavos mesmo após sua conversão, se o tomarmos como sino-
nimo do conjunto de características ruins mantidas pelos escandina-
vos convertidos; William certamente parece tomá-lo como tal. 

Isso tudo não significa dizer que a religião não era algo im-
portante para William: a mentalidade medieval invariavelmente 
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reproduzida por ele coloca a temática religiosa no centro das rela-
ções sociais e a percebe como pertencente à mesma esfera da política. 
Como vimos em seus relatos da conversão dos ingleses, o autor da 
Gesta vincula fortemente o cristianismo à prosperidade, à legislação 
e à costumes que considera mais civilizados. Isso certamente deriva, 
dentre outras coisas, da própria temática da obra de William: sendo 
uma história dos ingleses, faz sentido atribuir um significado mais 
proeminente à religião ao que se busca retomar uma certa identidade 
inglesa pré-conquista, identidade essa marcadamente cristã. No que 
vincula o cristianismo ao bom governo de reis de outrora, William 
resgata a identidade aristocrática cristã tão enfatizada pelos autores 
do período anglo-saxão, ainda que em sua Gesta o tom seja menos 
laudatório em relação a estes reis, como já comentamos. Nesse senti-
do, a vinculação parcialmente pró-normanda de William permite-o 
expressar julgamentos mais ou menos imparciais sobre os reis do pe-
ríodo anglo-saxão. Ao somarmos isso ao contexto eclesiástico do au-
tor, temos que a religião e, principalmente, obras em prol da Igreja e 
da promoção do cristianismo, pesam nesse julgamento, o que resulta 
em sua tendência a exaltar reis mais comprometidos com tais obras. 
A identidade aristocrática, particularmente régia, que William res-
gata e exalta é, portanto, a identidade do rei que se torna bom ao 
favorecer a Igreja; ao mesmo tempo, ele se permite criticar aberta-
mente aqueles governantes que não o fizeram. 

Isso tudo, é claro, em relação aos ingleses. No caso dos escan-
dinavos, e especificamente de sua relação com os nativos, a religião 
parece tornar-se quase indiferente, ao menos quando fora de seus 
usos imediatamente políticos. Esse padrão, porém, repete-se ape-
nas enquanto escandinavos e ingleses são inimigos, particularmente 
enquanto o autor trata das invasões dos séculos IX e X. A situação 
muda quando William escreve sobre o reinado de Cnut, rei escandi-
navo cristão da Inglaterra:



Lucas Pereira Rodrigues

171

Apesar de ter obtido a soberania injustamente, ain-
da assim ele [Cnut] conduziu-se com grande afabi-
lidade e firmeza (...). Ele reparou pela Inglaterra os 
monastérios, os quais haviam sito parcialmente pre-
judicados, e parcialmente destruídos pelas incursões 
militares dele próprio, ou de seu pai; ele construiu 
igrejas em todos os lugares em que lutou, e mais par-
ticularmente em Assingdon, e apontou ministros 
para os mesmos, os quais, através das sucessivas revo-
luções das eras, devem rezar a Deus pelas almas das 
pessoas lá mortas. Na consagração deste edifício, ele 
próprio esteve presente, e as nobrezas inglesas e dina-
marquesas fizeram suas oferendas (...). Sobre o corpo 
do mais santo Edmundo, o qual os daneses de antiga-
mente haviam matado, ele construiu uma igreja com 
esplêndida magnificência, apontou-lhe um abade e 
monges; e conferiu-lhe muitas grandes proprieda-
des (...)66 Portanto, ansioso para reparar as ofensas 
dele mesmo e de seus predecessores, talvez ele tenha 
limpado a mancha suja de seus crimes perante Deus; 
certamente ele o fez perante os homens67

Aqui vemos repetir-se o padrão que encontramos nos relatos 
sobre a conversão dos reis ingleses que, através de obras em prol da 
Igreja e do cristianismo, tornaram dignos a si mesmos e a seus rei-
nados, compensando erros passados. Por sua vez, Cnut é, afinal, um 
rei cristão da Inglaterra. O autor da Gesta, através deste relato, colo-
ca-o em um papel diferente dos demais escandinavos em sua obra, 
pois ele não é mais um pirata invasor ou inimigo a ser combatido, 
e sim um soberano cristão cujas obras impedem William de criticá-
-lo, como fez com os demais escandinavos. As ações cristãs de Cnut 
tornam-se tentativas de reparar erros dos escandinavos do passado, 
e é através deste reparo que William justifica sua postura em relação 
a um homem cujo povo sempre tratou de forma pejorativa. Aqui a 
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religião torna-se predominante ao definir o tratamento dispensado 
pelo autor, em detrimento da questão étnica que anteriormente pa-
rece ter sido determinante. Isso significa dizer, em outras palavras, 
que, novamente, é a defesa dos interesses da Igreja que William pa-
rece estabelecer como critério para julgar um governante. A identi-
dade régia que o autor busca assim exaltar é uma que subordina o 
rei a interesses eclesiásticos, e não uma necessariamente assentada na 
oposição étnica que marca as obras do período anglo-saxão. A iden-
tidade que se afirma e se reproduz ainda se vincula invariavelmente 
ao cristianismo, porém de forma diferente.

Há uma outra passagem em que William adquire um tom ligei-
ramente pró-escandinavo, ao referir-se ao assassinato de Gunhilda, 
irmã de Svein, e seu marido e filho. Trata-se de um relato dramático:

Essa mulher, a qual possuía considerável beleza, ha-
via vindo para a Inglaterra com seu marido Palling, 
um poderoso nobre, e ao abraçar o cristianismo ha-
via feito de si mesma um juramento da paz dinamar-
quesa. Em sua infeliz fúria, Edric havia ordenado que 
ela, mesmo tendo proclamado que o derramamento 
de seu sangue traria grande mal a todo o reino, fos-
se decapitada com os outros daneses. Ela suportou a 
morte com coragem; e ela não ficou pálida no mo-
mento, nem quando morta e com seu sangue esvaído 
perdeu a beleza; seu marido foi assassinado diante 
dela, e seu filho, um jovem de amável disposição, foi 
transpassado por quatro lanças68. 

Alguns apontamentos devem ser feitos sobre esta passagem. 
Em primeiro lugar, notamos novamente que a conversão ao cristia-
nismo é apresentada como parte de um acordo diplomático, e aqui 
vemos novamente o significado que a mesma adquire na relação 
entre ingleses e escandinavos. Em segundo lugar, o fato de esta fa-
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mília escandinava ser apresentada como vítima dificilmente resulta 
unicamente da conversão da mulher: ocorre que tal assassinato foi 
perpetrado durante o reinado de Æthelred, o Despreparado, rei que 
William critica com veemência em sua obra. Desta forma, o relato 
em questão opera em dois sentidos: no de reforçar a crítica às más 
atitudes de Æthelred e no de apresentar uma justificativa para o ata-
que de Svein à Inglaterra, tal que o rei inglês fosse sugerido como 
culpado por tal infortúnio. 

Os interesses de William, portanto, parecem aqui determinan-
tes em seu tratamento dos escandinavos. Neste caso, eles são vítimas 
pois interessa ao autor criticar o responsável por suas mortes, quan-
do em tantas outras situações os escandinavos, cristãos ou não, nos 
são apresentados como monstros, bárbaros e tiranos – à exceção de 
Cnut, como já comentamos. Parece ser também com essa intenção 
que William menciona a conversão de Gunhilda ao cristianismo, 
pois é através de tal ato que se estabelece a paz que foi quebrada. 

Movemo-nos agora para a análise da Historia Anglorum, de 
Henry de Huntingdon. Diferentemente da Gesta de William, a His-
toria de Henry tem toda sua narrativa embebida em tom religioso, 
dado que os eventos relatados são como um todo percebidos e apre-
sentados como resultados do plano de Deus. Assim, as invasões e o 
estabelecimento escandinavos na Inglaterra e os sucessivos conflitos 
com os ingleses são tidos como uma punição divina pelos pecados 
destes últimos. Não de forma surpreendente a agência divina e a pre-
sença do sobrenatural nestes conflitos são fortemente pronunciadas, 
o que se reflete, como vimos, na própria terminologia utilizada em 
referência aos escandinavos, continuamente chamados de “pagãos” 
mesmo em épocas em que a conversão dos mesmos ao cristianismo 
já estava em pleno curso. 

É, porém, notável que Deus, para Henry, esteja constantemen-
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te do lado dos ingleses, mesmo que os esteja punindo através dos 
escandinavos. Temos assim que, em uma entrada pra o ano de 840, 
os ingleses vencem os escandinavos “(...) pela ajuda de Deus69”, e que 
“Deus garantiu a vitória aos fiéis e fez com que os pagãos sofressem 
uma vergonhosa derrota70”. Em 895, Deus concede uma vitória aos 
londrinos “(...) em tempos de necessidade”71; em 906 “(...) o Senhor 
castigou severamente os pagãos72”, e no que Henry identifica como 
o décimo segundo ano do reinado de Eduardo73, “(...) a misericórdia 
divina coroou os fiéis com a vitória74”. 

Podemos observar que em algumas destas entradas Henry 
destaca a religião dos vitoriosos, favorecidos por Deus, e também a 
dos derrotados. Dessa forma, o cristianismo aparece indiretamente 
como uma condição para o recebimento do auxílio divino, e o paga-
nismo, de forma oposta, opera como justificativa para o castigo de 
Deus. Essa vinculação talvez fique mais explícita no já citado trecho 
referente ao ano de 940, o qual convém novamente apresentar aqui:

 
O rei Edmund liderou seu exército naquela parte da 
Mércia que estava há muito subjugada pelos pagãos 
(...) e completamente extirpando os daneses, que até 
mesmo naquele tempo eram chamados de nórdicos, 
ele purificou tais cidades da infidelidade, e, pela graça 
de Deus, devolveu-as a luz do evangelho75

Aqui vemos a vitória de um rei inglês sobre os escandinavos clas-
sificada explicitamente como uma vitória do cristianismo e do Evan-
gelho sobre os infiéis76, alcançada pela graça divina. Analisando este 
e outros relatos já mencionados, percebemos que a atitude de Henry 
tanto em relação aos escandinavos, quanto aos ingleses, mostra-se re-
lativamente ambivalente: os primeiros são, ao mesmo tempo, envia-
dos por Deus e vítimas de sua ira; já os segundos são merecedores de 
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punição, mas também de auxílio. A ideia que perpassa esse padrão é a 
de que Deus, ainda que infligindo sua ira sobre os ingleses, anseia por 
vê-los vitoriosos contra os inimigos. Os escandinavos, portanto, são 
um mero instrumento em mãos divinas, utilizados com o objetivo de 
que, ao final, sejam derrotados. Permitindo-me uma metáfora, Deus 
castiga os ingleses como um pai castiga um filho, com o intuito de 
que este supere os desafios e se torne melhor; ou seja, que aprenda 
com o castigo, este último não sendo visto como algo intrinsecamen-
te bom ou benéfico, apenas como um artifício necessário utilizado 
para o bem da criança. Trata-se de um tema presente na própria bí-
blia, como nota Terence E. Fretheim em sua análise do tema da ira 
divina no antigo testamento: “Falando de forma geral, a ira pode ser 
considerada a vontade circunstancial de Deus que atua a serviço de 
sua derradeira vontade pela vida e pela salvação”77.

É nestes termos que, de forma geral, Henry nos apresenta a re-
lação entre ingleses e escandinavos dentro do prisma religioso. Para 
além disso, sua obra em muito mantém antigas fórmulas de trata-
mento dos últimos: são frequentemente criticados por seu excesso 
de violência, sua crueldade e ferocidade. A vinculação da religião à 
honra também aparece na Historia Anglorum, mais explicitamente 
na história de Hæsten e Alfredo, contada por Henry de forma seme-
lhante ao que encontramos em obras já discutidas. 

Parece-nos, portanto, que a originalidade de Henry no trata-
mento dos aspectos religiosos da relação entre ingleses e escandina-
vos resume-se à sua concepção das invasões como castigo divino. Essa 
relação íntima entre os desígnios de Deus e os infortúnios dos ingle-
ses é certamente uma das principais marcas da Historia Anglorum, 
o que a torna uma obra eminentemente marcada pela influência do 
divino e do sobrenatural em seu relato da história da Inglaterra. É 
preciso dizer, no entanto, que tal postura não é essencialmente uma 
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novidade: autores francos já tratavam as invasões vikings como pu-
nição divina ainda no século IX, vendo-os tanto como instrumentos 
quanto como alvos da ira de Deus78. No contexto da Inglaterra an-
glo-saxã, Simon Keynes nota que “concepções de julgamento divino 
eram (...) inseparáveis, na mentalidade anglo-saxã, da experiência 
das invasões vikings”79. Percebemos, portanto, que a ideia expressa-
da e sistematizada por Henry em sua Historia advém de concepções 
herdadas da própria Era Viking, tanto nos reinos ingleses quanto em 
outras regiões da Europa. 

O enfoque na religião, muito mais pronunciado em Henry do 
que em William, também se relaciona à questão da identidade ingle-
sa que o autor da Historia Anglorum busca resgatar. Ainda que me-
recedores de punição, os ingleses têm seu lado favorecido por Deus 
em sua luta contra os pagãos, num tipo de vinculação da identidade 
inglesa ao cristianismo que, ainda que presente em todas as obras 
que analisamos, ganha na de Henry uma ênfase notável. Se nas obras 
do período anglo-saxão o cristianismo servia para justificar e repro-
duzir uma certa identidade aristocrática e régia forjada no contexto 
dos conflitos anglo-escandinavos, na Historia Anglorum o próprio 
conflito se justifica pela religião e pela vontade divina. O lado pró-
inglês de Henry é mostrado quando o autor resgata essa identidade 
inglesa enfaticamente vinculada ao cristianismo, especialmente ao 
tratar dos conflitos entre ingleses cristãos e escandinavos pagãos.  

Para finalizar nossa análise da obra de Henry, detenhamo-nos 
brevemente sobre algumas passagens referentes ao final do século X 
e início do século XI, quando dos renovados ataques escandinavos 
na Inglaterra e da conquista do país por Svein e seu filho Cnut, o 
Grande. Em primeiro lugar, vejamos o que Henry identifica como 
causa das novas invasões:
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Naquele tempo, Santo Ethelwold, o bispo [de Win-
chester], pai dos monges e estrela da Igreja inglesa, 
obteve a visão do Senhor, a qual ele sinceramente 
desejava. Não muito tempo depois, São Dunstan 
foi levado da escuridão da Terra à glória do Paraíso. 
Quando essas duas grandes luzes da nação inglesa 
foram removidas, a Inglaterra perdeu a armadura 
de sua defesa, e ficou exposta, em sua desolação, à 
ameaçadora ira do Todo-Poderoso. (...) Então o Se-
nhor, novamente provocado à ira, não mais deferiu 
o que Ele havia planejado; e os daneses desembarca-
ram em vários locais e ofuscaram a Inglaterra como 
as nuvens do céu80.

Vemos aqui que Henry parece conceber a ira de Deus como 
uma força da qual a Inglaterra estava protegida pela presença dos 
dois mencionados santos. Novamente os infortúnios dos ingle-
ses são apresentados como resultado direto da intervenção divina, 
quando não mais protegidos por Santo Ethelwold e São Dunstan; 
novamente a Inglaterra é merecedora de punição, e novamente os 
escandinavos são instrumentos deste castigo. As calamidades que 
atingiriam os ingleses nos primeiros anos do século XI também são, 
para Henry, impostas por Deus, como podemos perceber logo no 
início do sexto livro de sua Historia:

É claro que estas [calamidades] eram trabalho 
de Deus, que traz o mal aos réprobos. Pois era o 
propósito do Todo-Poderoso distrair e afligir a nação 
inglesa, cuja perversidade clamava por punição; 
assim como antes Ele havia tornado humildes os 
bretões, quando seus pecados os acusaram81.

Henry segue afirmando que os infortúnios reservados por 
Deus aos ingleses eram os daneses e os normandos, dando sequência 
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à sua lista das cinco pragas enviadas ao longo das eras para punir 
os povos da Britânia. Os anos que antecedem estas calamidades são 
aqueles do reinado de Æthelred, o Despreparado, pelo qual Hen-
ry parece ter o mesmo desprezo que encontramos em outras obras. 
Como William de Malmesbury, o autor da Historia Anglorum aqui 
parece sutilmente tomar o lado dos escandinavos em uma situação 
na qual seu principal interesse é difamar o dito rei. Tomemos como 
exemplo seu relato do massacre do dia de São Brice: 

(...) o rei estava tão exaltado por orgulho que come-
teu uma falha de fé ao dar ordens clandestinas para 
que todos os daneses que estavam pacificamente 
vivendo na Inglaterra fossem traiçoeiramente mas-
sacrados em um mesmo dia, na festa de São Brice. 
Eu ouvi em minha juventude algumas pessoas muito 
velhas darem um relato desta flagrante ofensa. Elas 
disseram que o rei enviou em segredo cartas a todas 
as cidades, de acordo com as quais os ingleses de re-
pente ergueram-se contra os daneses, em todo lugar 
no mesmo dia e na mesma hora, e ou os passaram 
à espada, ou, apanhando-os desavisados, os queima-
ram na hora82

A atitude de Æthelred é visivelmente vista com maus olhos por 
Henry, que em tal ocasião parece tomar o lado dos escandinavos, 
justificando a inocência destes últimos ao falar que viviam “pacifi-
camente” na Inglaterra e que foram “traiçoeiramente massacrados”. 
Como em William de Malmesbury, essa ligeira mudança de posicio-
namento parece ter mais a ver com as opiniões de Henry em relação 
a Æthelred do que aos escandinavos. Subentende-se que o rei é cruel, 
traiçoeiro e um pecador, como sugere a expressão “falha na fé”. Em 
seguida, Henry atribui novas invasões escandinavas a uma fúria in-
flamada, e volta a relatar a grande destruição causada pelos invasores 
com a tradicional ênfase em sua violência. 
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Por último neste capítulo, debruçar-nos-emos sobre a Historia 
Regum, atribuída a Simeon de Durham, e a Crônica de Worcester.  A 
Historia Regum nos traz um interessante relato para o ano de 793:

(...) os pagãos da região nórdica vieram com uma 
armada naval à Britânia, como vespas ardentes, e 
devastaram o país em todas as direções, como lobos 
ferozes, saqueando, rasgando, e matando não apenas 
ovelhas e bois, mas padres e levitas, e coros de mon-
ges e freiras. Eles vieram, como nós antes dissemos, à 
igreja de Lindisfarne, e assolaram tudo com terrível 
caos; pisaram com pés profanos em locais sagrados; 
cavaram os altares, e levaram embora todos os tesou-
ros da santa igreja. Alguns dos irmãos eles mataram; 
alguns eles levaram embora acorrentados; muitos 
eles expulsaram, nus e carregados de insultos; alguns 
eles afogaram no mar83.

Trata-se de um relato mais elaborado que aqueles que comu-
mente encontramos para tal período. O autor da Historia Regum é 
particularmente enfático ao tratar da questão religiosa, dispensando 
grande atenção ao caráter profano da invasão e ao massacre de ecle-
siásticos. Desde esta primeira entrada percebemos que o viés religioso 
ganha uma importância primordial no tratamento dos escandinavos; 
algo muito diferente não só da Gesta de William de Malmesbury, 
com seu marcado interesse secular, mas também da Historia Anglo-
rum, em que a religião é empregada de maneira diferente.

Na Historia Regum, o castigo divino sobre estes pecadores e 
perversos invasores não tarda a chegar. Na entrada para 794, lemos: 

Os mencionados pagãos, devastando o porto do 
rei Ecgfrid, saquearam o monastério na boca do rio 
Don. Mas São Cuthberht não os permitiu partir sem 
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punição; pois seu líder lá sofreu uma cruel morte 
pelos anglos, e pouco tempo depois uma violenta 
tempestade aniquilou, destruiu e quebrou suas em-
barcações, e o mar engoliu muitos deles; alguns, no 
entanto, foram levados à costa, e rapidamente mor-
tos sem misericórdia; e estas coisas os atingiram jus-
tamente, pois eles muito feriram aqueles que não os 
haviam ferido84. 

Aqui os diversos infortúnios sofridos pelos escandinavos são 
apresentados como uma punição por seus atos perversos e pecami-
nosos, infligida particularmente por São Cuthberht, muito possi-
velmente por sua relação com Lindisfarne. O conjunto destas duas 
entradas apresenta um claro padrão de causa e consequência: atos 
violentos contra propriedade e pessoal da Igreja sendo punidos por 
um santo; ou seja, ofensas contra a religião sendo respondidas com 
uma punição infligida por uma figura religiosa sobrenatural. Ain-
da, há uma particularização desta resposta, uma vez que não é Deus 
quem a inflige, e sim um santo cuja relação com o local atacado jus-
tifica ter sido ele o agente de tal punição. 

Há um bocado de teor religioso nessas primeiras menções aos 
escandinavos na Historia Regum, não apenas no que tange à termi-
nologia empregada, mas também as ações atribuídas aos escandina-
vos e à punição que recebem. Desde esse início os escandinavos nos 
são mostrados como um povo pagão particularmente agressivo con-
tra a Igreja e seu pessoal, e, portanto, merecedor de punição. O dis-
curso religioso, com efeito, é muito presente ao longo de toda obra, 
isso de forma consideravelmente mais pronunciada que nos outros 
dois autores abordados neste capítulo. 

Ao nos aproximarmos dos relatos da época de Alfredo, po-
demos observar a forte presença e influência da Vida de Alfredo na 
Historia Regum. Ao contar-nos sobre a ancestralidade da realeza de 



Lucas Pereira Rodrigues

181

Wessex e ao mencionar Geta, o autor faz a mesma menção ao fato 
de os antigos pagãos o adorarem como a um deus, e inclusive insere 
o mesmo trecho do poeta Sedulius tratando do mesmo85. Na entra-
da para 860, lemos que os escandinavos “fugiram como mulheres”, 
do mesmo modo que na Vida86. Na entrada para o ano de 864, os 
escandinavos, como na Vida, esgueiram-se “como raposas” ao que-
brar o tratado firmado com os homens de Kent87. A entrada sobre a 
situação da Nortúmbria em 867 também é praticamente uma cópia 
integral da entrada para tal ano presente na Vida88. É, na verdade, 
um padrão na Historia Regum a ampla utilização da Vida de Alfredo 
para todo o período que esta última abrange. 

O autor da Historia Regum, no entanto, toma a liberdade de 
fazer suas próprias adições aos relatos da Vida em várias ocasiões. É 
notável como vários destes relacionam-se à questão do auxílio divino 
aos ingleses nas batalhas contra os escandinavos, e à aspectos ligados 
à religião num geral. Por exemplo, na entrada para 860, os ingleses 
são ajudados em sua luta por “espíritos angelicais89”; na entrada pra 
868, os escandinavos – sempre chamados de pagãos – se rendem aos 
ingleses, pedindo-lhes paz e um tratado, “(...) como se em tal espí-
rito estivessem implorando o favorecimento de Cristo90”. Em 870, o 
martírio de Santo Edmundo pelos pagãos é visto como resultado da 
ação divina, pois tal rei estaria destinado, por seu martírio, à glória 
celestial91; no final do relato sobre a batalha de Ashdown, em 871, 
encontramos na Historia Regum que os líderes escandinavos mor-
tos, “(...) indo por amplo e fácil caminho, desceram às profunde-
zas do abismo. Eles não conheciam o caminho da instrução, nem 
o entendiam; foi posto longe de sua face92”; no relato da coroação 
de Alfredo, tal rei foi escolhido “(...) por nobres e bispos de toda a 
nação, e foi implorado, não só por eles, mas por todo o povo, que os 
governasse ‘para se vingar dos pagãos e repreender o povo’93”. 
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Essas entradas nos mostram o caráter profundamente religioso 
que o autor atribui aos conflitos anglo-escandinavos, mais ainda do 
que o próprio autor da Vida de Alfredo, sua principal fonte, havia 
feito. Na Historia Regum, mais semelhante às obras da Era Viking do 
que aquelas de William de Malmesbury e de Henry de Huntingdon, 
tratam-se de conflitos nos quais Deus abertamente se posiciona em 
favor dos ingleses, denotando forte teor anglófilo

Muito disso provavelmente deve-se simplesmente ao fato de 
que a Historia Regum é, para o período que a Vida de Alfredo abran-
ge, quase totalmente baseada nesta última. Nesse sentido, o autor 
do século XII pouco fez além de aprofundar um teor já presente em 
sua principal fonte. Ademais, a profunda carga religiosa da Vida na 
Historia Regum parece ser extrapolada para outros períodos, como 
por exemplo na entrada para 793, embebida de um pronunciado viés 
religioso não tão presente em outras obras.

Movemo-nos agora para os relatos de conversão de escandina-
vos ao cristianismo na Historia Regum. Comecemos com o relato 
do batismo de Guthrum, que na primeira parte da Historia Regum 
assim nos é apresentado:

O rei deles, chamado Guthrum, afirmou que dese-
java se tornar cristão, e, sob a mão do mais religioso 
rei, foi com realeza recebido na purificação do ba-
tismo. Este Guthrum, o qual o rei dos saxões tomou 
como filho adotivo, foi lavado no batismo da sal-
vação com trinta outros homens escolhidos. Após 
ser batizado, ele ficou com ele [Alfredo] por doze 
noites em grande honra, e seu pai espiritual conce-
deu-lhe, e a todos que haviam recebido a fé cristã, 
grandes e não ditos presentes94.

Sabemos que o batismo de Guthrum resultou de um tratado de 
paz firmado entre ele e Alfredo. Nesse contexto, há aqui uma agência 
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maior, em relação a outras fontes, atribuída à própria vontade do 
escandinavo, sem tanta ênfase na necessidade do batismo enquanto 
condição para uma aliança política. Na Historia Regum os escandi-
navos não prometem que seu rei seria batizado como parte do trata-
do, mas o próprio Guthrum é creditado por afirmar seu desejo de se 
tornar cristão; ou seja, aqui a conversão, apesar de inevitavelmente 
suceder uma vitória inglesa sobre os escandinavos, é resultado de uma 
vontade individual, e não apenas de uma necessidade diplomática. 
Para além disso, toda esta entrada está carregada de teor religioso: 
Alfredo é “o mais religioso dos reis” e “pai espiritual” de Guthrum, e 
os presentes distribuídos aos escandinavos nos são mostrados como 
recompensas pela conversão ao cristianismo, e não tanto como parte 
da firmação do tratado de paz, em seu sentido diplomático e mais 
pronunciadamente político e secular95. 

Guthrum parece ganhar um certo prestígio após ser batizado, 
o que, como em outras de nossas fontes, nos é indicado pelo relato 
de sua morte. A Historia Regum, em tal ocasião, lembra-nos do ba-
tismo pelo rei Alfredo e do nome cristão de Guthrum, Æthelstan96; 
já a Crônica de Worcester nos informa que a ele foi dada a Ânglia 
Oriental após o martírio de Santo Edmundo97. Trata-se de mais uma 
instância em que ambas as obras pouco fazem além de repetir suas 
fontes do período anglo-saxão.

Na segunda parte da Historia Regum, em que várias entradas a 
partir de 848 são diretamente incorporadas da Crônica de Worcester, 
o padrão de forma geral se mantém. A recorrência do auxílio divino 
em favor dos ingleses continua sendo regra, como no relato da ba-
talha de Edington, no qual “(...) o rei Alfredo, pela ajuda de Deus, 
obteve a vitória, bravamente derrubando seus inimigos98”. A Crônica 
de Worcester, por sua vez, menciona que “(...) [Alfredo] sentiu que 
sem o auxílio divino ele jamais poderia resistir, sozinho, à severidade 
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das irrupções pagãs (...)99. Em uma entrada para 883 da Historia Re-
gum, o líder escandinavo Halfdan é chamado de tirano e é dito ter 
perecido sob o julgamento divino100. 

É compreensível que, em uma obra que confere tanta importân-
cia aos aspectos religiosos de ingleses e escandinavos, aqueles dentre 
estes últimos convertidos ao cristianismo sejam significativamente 
melhor considerados que seus “compatriotas” pagãos. Temos, assim, 
que em um relato sobre o rei escandinavo cristão Guhtred o autor 
da Historia Regum o credita por diversas obras em favor da Igreja, 
em conjunto com Alfredo101. Nos parece claro que tal menção rela-
ciona-se muito a certos interesses próprio do autor; mas ainda assim 
é significativo vermos um rei escandinavo sendo tão creditado por 
obras religiosas, denotando certo apresso do autor por um homem 
cujo povo ele tão abertamente critica. 

Para além destas menções, encontramos na entrada para o ano 
de 943, tanto na Crônica de Worcester como na Historia Regum, 
menções aos batismos de Olaf e Ragnald102, relatados de modo su-
cinto e, como é padrão em nossas fontes, de forma a serem vincula-
dos ao poder régio. Comparado com estes, o relato do batismo de 
Guthrum parece carregar um maior significado religioso. Talvez isso 
se deva simplesmente à tendência da Historia Regum e da Crônica 
de Worcester de exaltar os feitos de Alfredo, certamente herdada da 
Vida de Alfredo; sob este prisma, parece-nos compreensível que rela-
tos sobres as vitórias de tal rei ganhem um maior peso e maior aten-
ção nestas obras. 

Por último, analisemos as entradas referentes ao final do século 
X e início do século XI em nossas duas últimas fontes. Encontramos 
nos relatos sobre as invasões de Olaf e Svein a tradicional ênfase em 
sua violência, e novamente a presença do auxílio divino em favor 
dos ingleses; também temos o relato do batismo de Olaf Tryggvason 
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e sua promessa de nunca mais retornar à Inglaterra com intenções 
hostis, de forma muito parecida com o que já analisamos até agora. 

O relato do massacre do dia de São Brice presente na Historia 
Regum e na Crônica de Worcester é mais semelhante àquele presente 
na Crônica Anglo-Saxã do que nas duas obras do século XII que an-
teriormente analisamos. Assim, encontramo-lo:

(…) o rei Ethelred deu ordens para o massacre de to-
dos os daneses, de todas as idades e ambos os sexos, 
em consequência de terem conspirado para privá-lo 
e a seus nobres de suas vidas e reino, e reduzir toda a 
Inglaterra sob deu domínio.103

Vemos aqui que não há qualquer tomada de partido em favor 
dos escandinavos, tal qual encontramos, ainda que sutilmente, nas 
obras de William de Malmesbury e de Henry de Huntingdon. Mais 
uma vez temos que a Crônica de Worcester e a Historia Regum asse-
melham-se mais à fontes antigas do que àquelas mais contemporâ-
neas às mesmas, mantendo o teor anti-escandinavo que as perpassa. 

Na entrada para o ano de 1011, as duas obras, como as demais 
até aqui analisadas, enfatizam a violência contra eclesiásticos come-
tida pelos escandinavos. Destacam-se, porém, por acrescentar um re-
lato do julgamento divino recaindo severamente sobre estes últimos:

(...) a ira de Deus recaiu furiosamente sobre tal povo 
assassino, e dois mil deles pereceram devido a excru-
ciantes dores nas entranhas. Outros, sendo atacados 
de maneira similar, foram aconselhados pelos fiéis 
a se redimir com o arcebispo [o qual mantinham 
preso], mas eles se recusaram. E a mortalidade con-
tinuou, levando-os aos décimos e vigésimos, e por 
vezes mais104. 
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Desta vez Deus castiga os escandinavos não apenas por favore-
cimento aos ingleses, mas por sua agressividade contra os eclesiásti-
cos, de modo parecido com a entrada para 793 da Historia Regum. 
Parece ser nestes momentos de violência anticristã, portanto, que o 
castigo divino recai mais diretamente sobre os escandinavos, e não 
de forma indireta, através dos ingleses: o ataque a eclesiásticos assim 
necessita de uma resposta sobrenatural, enquanto em conflitos mili-
tares são os próprios beligerantes cristãos que, através do auxílio de 
Deus, punem seus antagonistas pagãos. 

Ao lermos que os escandinavos foram aconselhados por fiéis, 
subentende-se que os próprios se mantinham descrentes, o que agra-
va mais ainda a situação: o paganismo aqui aparece como vinculado 
à violência anticristã, e ambos atuam como motivo pelo qual Deus 
castiga diretamente os perpetradores desta violência. Trata-se do 
caso mais explícito em que a religião cristã – ou, mais especificamen-
te, a falta dela ou de respeito pela mesma - é vista e apresentada como 
motivo de infortúnio para os pagãos. Disso concluímos, sem nenhu-
ma surpresa, que a Historia Regum e a Crônica de Worcester fazem 
seu uso da temática religiosa no sentido de mostrar como um povo 
pagão particularmente agressivo contra o cristianismo é merecedor 
do castigo divino, enquanto os ingleses cristãos, como percebemos 
em diversos trechos, são dignos da ajuda e da piedade de Deus. O 
caráter anglófilo é aqui mais pronunciado do que nas outras obras 
do século XII, muito por conta, parece-nos, da maior proximidade 
discursiva em relação às fontes do período anglo-saxão.

Assim, novamente, essas duas fontes diferem de suas mais 
contemporâneas ao abordarem os aspectos religiosos das relações 
entre ingleses e escandinavos à maneira de obras mais antigas: dife-
rentemente de Henry de Huntingdon, não são aqui os ingleses que 
recebem o castigo por seus pecados, mas os escandinavos por seu 
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paganismo e anti-cristianismo; também não são estes últimos um 
peão nas mãos de Deus, utilizado para seus propósitos, mas um povo 
ímpio que atenta contra os ingleses, contra os cristãos e contra a Igre-
ja, e que, portanto, merece ser severamente castigado.
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annihilating openly what they only secretly condemned, levelled every temple of their gods 



Sobre Vikings, Reis e Clérigos

190
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as they could see the altars of their deities.” Ibid. 
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58  “(…) a piratical tribe of the Danes, accustomed to live by plunder, clandestinely arriving 



Lucas Pereira Rodrigues

191

in three ships, disturbed the tranquillity of the kingdom. This band came over expressly 
to ascertain the fruitfulness of the soil, and the courage of the inhabitants, as was after-
wards discovered by the arrival of that multitude, which over-ran almost the whole of Brit-
ain. Landing then, unexpectedly, when the kingdom was in a state of profound peace, they 
seized upon a royal village, which was nearest them, and killed the superintendent, who had 
advanced with succours; but losing their booty, through fear of the people, who hastened to 
attack them, they retired to their ships”. GRA, p. 40.
59  PAGE, Op. Cit., p. 24-25. 
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fruitfulness of the island, and the indolence of its inhabitants; these barbarians came over 
hastily, in great numbers, and obtained forcible possession of that part of the country (…)”. 
GRA, p. 69. 
61  PAGE, Op. Cit., p. 24.
62  “(…) he was despatched in the sixteenth year of his reign, by Hingwar, a heathen; from 
which time the Angles ceased to command in their own country for fifty years. For the prov-
ince was nine years without a king, owing to the continued devastations of the pagans; after-
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had reigned fourteen years, was taken off by the Angles, because he conducted himself with 
cruelty towards them. Still, however, liberty beamed not on this people, for the Danish earls 
continued to oppress them, or else to excite them against the kings of the West Saxons, till 
Edward, the son of Alfred, added both provinces to his own West Saxon empire, expelling 
the Danes and freeing the Angles”. GRA, p. 89-90. 
63  “The remainder, with their king, gave hostages that they would embrace Christianity and 
depart from the country; which they performed. For their king, Gothrun, whom our peo-
ple call Gurmund, with thirty nobles and almost all the commonalty, was baptized, Alfred 
standing for him; and the provinces of the East Angles, and Northumbrians, were given up 
to him, in order that he might, under fealty to the king, protect with hereditary right, what 
before he had overrun with predatory incursion. However, as the Ethiopian cannot change 
his skin, he domineered over these tributary provinces with the haughtiness of a tyrant for 
eleven years, and died in the twelfth, transmitting to his posterity the inheritance of his dis-
loyalty, until subdued by Athelstan, the grandson of Alfred, they were, though reluctantly, 
compelled to admit one common king of England, as we see at the present day. Such of the 
Danes as had refused to become Christians (…) went over sea, where the inhabitants are best 
able to tell what cruelties they perpetrated.(…)”. GRA, p. 115.
64  “Anlaf, with a certain prince, Reginald, the son of that Gurmund of whom we have 
spoken in the history of Alfred, sounding the disposition of the king, offered to surrender 
himself, proffering his conversion to Christianity as a pledge of his fidelity, and receiving 
baptism. His savage nature, however, did not let him remain long in this resolution, for 
he violated his oath, and irritated his lord. In consequence of which, the following year he 
suffered for his crimes, being doomed to perpetual exile”. GRA, p. 141.
65  PAGE, Op. Cit., p. 20.
66  Aqui William relata outras obras de Cnut em benefício da Igreja, as quais não há neces-
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partly injured, and partly destroyed by the military incursions of himself, or of his father; he 
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built churches in all the places where he had fought, and more particularly at Assingdon, and 
appointed ministers to them, who, through the succeeding revolutions of ages, might pray 
to God for the souls of the persons there slain. At the consecration of this edifice, himself 
was present, and the English and Danish nobility made their offerings. Over the body of 
the most holy Edmund, whom the Danes of former times had killed, he built a church with 
princely magnificence, appointed to it an abbat, and monks: and conferred on it many large 
estates. (…) Thus anxious to atone for the offences of himself or of his predecessors, perhaps 
he wiped away the foul stain of his former crimes with God: certainly he did so with man”. 
GRA, p. 196-198. 
68  “This woman, who possessed considerable beauty, had come over to England with her 
husband Palling, a powerful nobleman, and by embracing Christianity, had made herself 
a pledge of the Danish peace. In his ill-fated fury, Edric had commanded her, though pro-
claiming that the shedding her blood would bring great evil on the whole kingdom, to be 
beheaded with the other Danes. She bore her death with fortitude; and she neither turned 
pale at the moment, nor, when dead, and her blood exhausted, did she lose her beauty; her 
husband was murdered before her face, and her son, a youth of amiable disposition, was 
transfixed with four spears.” GRA, p. 185. 
69  “(...) by God’s help”, HA, p. 149.
70  “God vouchstafed the victory to the faithful, and caused the heathen to suffer a disgrace-
ful defeat”, Ibid., p. 150.
71  “(...) in times of need”, Ibid., p. 159. 
72  “(...) the Lord severely chaistied the heathen”, Ibid., p. 163.
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74  “(...) the divine mercy crowned the faithful with victory”, Ibid., p. 166. 
75  “King Edmund led his army into that part of Mercia which had been long subject to the 
heathens (…) and, utterly extirpating the Danes, who even at that time were called Normans, 
he purified those towns from heathenism, and, by God s grace, restored to them the light of 
the gospel”, HA, p. 171-172.
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Theology, Volume 24. 2002, p. 1- 26, p. 25.
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No. 4. 1991, p. 535 – 554, p. 554. 
79  “Conceptions of divine judgement were (…) inseparable in the Anglo-Saxon mentality 
from experience of Viking invasions”. KEYNES, In: SAWYER, 1997, p. 49.
80  “At that time St. Ethelwold, the bishop [of Winchester], father of the monks and the 
star of the English church, obtained the vision of the Lord, which he had earnestly desired. 
When these two great lights of the English nation were removed, England lost the armour 
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of her defence, and was exposed, in her desolation, to the threatened wrath of the Almighty. 
(…) Then the Lord, again provoked to wrath, no longer deferred what He had designed; and 
the Danes landed in various quarters and overshadowed England like the clouds of heaven”. 
HA, p. 177-178. 
81  “It is clear that these were the work of God, who brings evil on the reprobate. For it was 
the purpose of the Almighty to distract and afflict the English nation, whose wickedness 
called for punishment; just as before He had humbled the Britons, when their sins accused 
them.”, Ibid., p. 183. 
82  “(…) the king was so elated with pride that he committed a breach of faith by giving 
clandestine orders that all the Danes who were living peaceably in England should be treach-
erously massacred in one and the same day, on the feast of St. Brice. I have heard in my youth 
some very old persons give an account of this flagrant outrage. They said that the king sent 
with secrecy into every town letters, according to which the English suddenly rose on the 
Danes, everywhere on the same day and at the same hour, and either put them to the sword, 
or, seizing them unawares, burnt them on the spot.” HA, p. 184. 
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all the treasures of the holy church. Some of the brethren they killed; some they carried off 
in chains; many they cast out, naked and loaded with insults; some they drowned in the sea.” 
HR, p. 457.   
84  “The aforsaid pagans, ravaging the harbour of king Ecgfrid, plundered the monastery at 
the mouth of the river Don. But St. Cuthberht did not allow them to depart unpunished; 
for their chief was there put by a cruel death by the Angles, and a short time afterwards a 
violent storm shattered, destroyed, and broke up their vessels, and the sea swallowed up very 
many of them; some, however, were cast ashore, and speedly slain without mercy; and these 
thing befel them justly, since they heavily injured those who had not injured them.”, Ibid., 
p. 458. 
85  HR, p. 465-466.
86  “(...) taking flight like women”, Ibid., p. 468. 
87  “like foxes”, Ibid. 
88  Ibid., p. 469-470.
89  “angelic spirits”, Ibid., p. 468. 
90  “(...) as if they had besought the favour of Christ in this spirit”. Ibid., p. 471. 
91  Ibid.
92  “(...) going the broad and easy way, descended into the depth of the pit. They knew not 
the way of instruction, neither understood they the path thereof; it was put far from their 
face”. HR, p. 474. 
93  “(...) by the dukes and bishops of the whole nation, and was besought, not only by them, 
but by the whole people, that he would rule over them, ‘to be avenged of the heathen and to 
rebuke the people’”. Ibid.
94  “Their king, Guthrum by name, averred that he wished to become a Christian, and, un-
der the hand of the most religious king, was royally received in the cleansing of baptism. This 
Guthrum, whom the king of the Saxons took as the son of his adoption, was washed in the 
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baptism of salvation, with thirty other chosen men. After he was baptized, he remained with 
him twelve nights in great honour, and his spiritual father bestowed on him, and on all who 
had received the Christian faith, great and untold gifts.” Ibid., p. 476. 
95  Uma vez que a Historia Regum apresenta duas entradas para um conjunto de anos a partir 
de 848, temos uma segunda referente ao batismo de Guthrum. Mais sucinta, esta segun-
da entrada acrescenta a menção de que ao rei escandinavo foi concedido o reino da Ânglia 
Oriental, após o assassinado de Santo Edmundo. p. 494.
96  Ibid., p. 481.
97  WC, p. 79-80.
98  “(...) king Elfred, by the help of God, obtained the victory, bravely overthrowing his 
enemies (…)”, HR, p. 494.
99  “(…) felt that without Divine aid he should never be able to resist, single-handed, the 
severity of the Pagan irruptions (…)” WC, p. 67. 
100  HR, p. 495. 
101  HR, p. 495.
102  WC, p. 98; HR, p. 503.
103  “(…) king Ethelred gave orders for the massacre of all the Danes of every age and both 
sexes, in consequence of their having conspired to deprive him and his nobles of their life 
and kingdom and reduce the whole of England under their dominion”. WC, p. 114. Na 
Historia Regum (p. 513) temos um relato idêntico. 
104  “(…) the wrath of God raged furiously against that blood-thirsty people, and two thou-
sand of them perished from excruciating pains in the bowels; the rest being attacked in a 
similar manner were admonished by the faithful to make satisfaction to the archbishop; but 
they deferred it, and the mortality still continued, carrying them off by tens and twenties, 
and sometimes more.” WC, p. 120. Na Historia Regum o relato é idêntico.
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No terceiro capítulo deste livro, dedicamo-nos à análi-
se de três obras produzidas na Inglaterra Anglo-Saxã, 
entre os finais dos séculos IX e X. São estas a Crônica 

Anglo-Saxã, em suas entradas sobre a Era Viking, a Vida de Alfredo, 
e a Crônica de Æthelweard.

De maneira geral, as fontes da Era Viking apresentam forte 
teor pró-Wessex e um uso da religião significativamente pragmáti-
co, relacionado ao contexto de uma presença escandinava imediata 
à sua produção ou, no caso de Æthelweard, consideravelmente re-
cente à mesma. 

Destacamos, em primeiro lugar em relação às fontes desse pri-
meiro eixo, a vinculação da aristocracia leiga e da realeza à conversão 
ao cristianismo. Desde os relatos sobre a conversão dos ingleses po-
demos observar que nossas fontes tratam de reis e aristocratas como 
figuras fundamentais no processo de conversão, conforme atribuem 
aos mesmos um papel fundamental na introdução do cristianismo 
na Inglaterra. O mesmo parece acontecer com os escandinavos: per-
cebemos que os casos de conversão relatados nas fontes se vinculam 
quase sempre a alianças políticas, frequentemente envolvendo a 
submissão de líderes escandinavos e a conquista militar por parte 
de reis e aristocratas ingleses. Em tais casos estes últimos aparecem 
tomando parte diretamente na conversão das elites escandinavas, 
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conforme aparecem como padrinhos em cerimonias de batismo ou 
crisma. Daí a conclusão de que o contexto no qual essas conversões 
nos são apresentadas é essencialmente diplomático e que as mesmas 
parecem ser tidas como intrínsecas a estes acordos e alianças; notá-
vel exemplo de uma mentalidade segundo a qual política e religião 
encontram-se interligadas, sem que seja reconhecida uma distinção 
clara entre ambas as esferas. Em comparação com as entradas sobre 
a conversão dos ingleses, aquelas que tratam das conversões dos es-
candinavos destacam-se por inserir-se num contexto de forja de uma 
identidade aristocrática inglesa: para além da a ideia de uma aristo-
cracia guerreira e cristã, que se justifica e se afirma através, dentre 
outras coisas, da conversão de inimigos pagãos, no contexto da Era 
Viking o que está na ordem do dia é a própria unificação da Ingla-
terra sob os reis de Wessex. Nesse contexto, a dinâmica dos relatos 
das conversões dos escandinavos ao cristianismo atua no sentido de 
justificar, afirmar, reproduzir e reforçar o poder régio saxão-ociden-
tal em um momento de plena expansão. Diferentemente da época 
da conversão dos ingleses, não tratamos mais de diversos reis rivais 
que afirmam seu domínio uns sobre os outros através da conversão 
de reis e aristocratas menores, mas sim de uma realeza consciente de 
suas ambições e que busca efetivamente garantir seu domínio sobre 
todo o território inglês. É por isso que a conversão ao cristianismo na 
Inglaterra da Era Viking, embora funcionando segundo esquemas 
mais antigos, ganha um significado diferente. 

Em segundo lugar, notemos que esses relatos de conversão 
operam no sentido de conferir superioridade aos reis e aristocratas 
ingleses. As vitórias inglesas são frequentemente marcadas pelo apa-
drinhamento dos inimigos derrotados pelos vencedores, num gesto 
que busca traduzir a vitória militar em termos religiosos. A relação 
estabelecida, pois, se torna uma espécie de selamento de um acordo 
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de paz, frequentemente em proveito inglês e em detrimento do po-
der e soberania escandinavos. No nível do discurso, informar sobre 
essa relação é uma forma assinalar a superioridade inglesa frente aos 
inimigos derrotados: embora haja relatos de acordos e/ou vitórias 
inglesas que não vieram acompanhados de relatos de conversão e/ou 
apadrinhamento, praticamente não se vê relatos de conversão que 
não sucedam uma vitória militar inglesa. O cristianismo converte-
-se, assim, em uma poderosa ferramenta que configura, organiza e 
consolida relações de dominação e hierarquias, em que os laços en-
tre reis, aristocratas e inimigos derrotados são estabelecidos e lidos 
em termos religiosos. Enquanto o poder régio ocupa o topo dessa 
hierarquia, podemos definir o cristianismo como uma ideologia 
própria do mesmo, geradora de um vínculo paternal – através do 
apadrinhamento no batismo ou na crisma – entre os reis e aqueles 
sob seu domínio. 

Estes dois aspectos sugerem que, na visão de quem produziu 
as fontes analisadas, i.e. a da aristocracia secular e do círculo régio 
ingleses, a conversão ao cristianismo ganha maior importância no 
nível da resolução de conflitos entre ingleses e escandinavos, princi-
palmente quando se pode usar tais relatos de conversão para afirmar 
a superioridade inglesa. Não encontramos nas fontes da Era Viking 
casos em que escandinavos espontaneamente decidem se converter 
ao cristianismo, quando não pressionados pela necessidade de fir-
marem acordos ou alianças com os ingleses, ou quando não movidos 
por iniciativas régias inglesas, como no caso do jovem escandinavo 
que ingressou na vida monástica, relatado na Vida de Alfredo. 

Em terceiro lugar, no sentido da construção e reprodução de 
uma identidade aristocrática inglesa, observamos que o fator re-
ligioso aparece no sentido de reforçar a oposição entre ingleses e 
escandinavos, o que pode ser mais nitidamente observado na Vida 
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de Alfredo, como já foi notado por outros historiadores. Dado que 
a construção de identidades, como já comentamos, assenta-se na 
ideia de oposição, é particularmente significativo que se vincule a 
religião a uma aristocracia expansionista e guerreira. Percebe-se que 
o discurso religioso aparece aí como um artifício para marcar a dife-
rença entre os ingleses, valorosos guerreiros cristãos, e escandinavos, 
traiçoeiros e cruéis bárbaros pagãos. É a partir dessa oposição que 
nossas fontes contribuem para reforçar a ideia de uma aristocracia 
engajada na promoção do cristianismo e no combate ao paganismo, 
frequentemente merecedora de auxílio e graça divinos. No contex-
to dos conflitos entre ingleses e escandinavos, o aspecto religioso da 
identidade aristocrática comunga com seu caráter guerreiro, na me-
dida em que as batalhas entre as partes são, até certo ponto, vistas 
como confrontos entre paganismo e cristianismo. É claro que o viés 
religioso não é o único que opera na construção dessa identidade, 
ganhando mais ou menos proeminência nesta ou naquela fonte. De 
forma geral, fatores culturais e étnicos comungam com o religioso 
na reprodução da identidade aristocrática; uma vez que essa repro-
dução se dá a partir da oposição aos escandinavos, ela fica evidente 
nos próprios termos pelos quais nossos autores tratam estes últimos: 
ao chamá-los de “bárbaros”, por exemplo, Æthelweard afirma e rea-
firma a superioridade da “civilização” inglesa e cristã, em oposição à 
inferioridade primitiva e pagã dos escandinavos, atribuindo centrali-
dade ao aspecto cultural em sua construção da oposição entre os dois 
povos e vinculando-o ao aspecto religioso. Já a Crônica Anglo-Sa-
xã mais frequentemente utiliza termos étnicos, como “daneses” ou 
“nórdicos”, para operacionalizar a oposição entre estes e os ingleses.

De forma geral, concluímos que o discurso presente nas três 
obras constrói um inimigo que os ingleses devem permanentemente 
combater, e é nessa construção que o fator religioso, entre outros, 
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opera. Seu uso, assim, relaciona-se ao caráter pró-realeza e pró-a-
ristocracia das obras, sendo marca de um conjunto discursivo cuja 
justificativa assenta-se na criação, reprodução, defesa e consolidação 
de uma identidade aristocrática inglesa diante de um inimigo igual-
mente construído, colocado em oposição aos ingleses e, no processo, 
exaustivamente estigmatizado, difamado e criticado. 

*****

No quarto capítulo, analisamos nossas fontes do século XII, 
nomeadamente a Gesta Regum Anglorum, de William de Malmes-
bury; a Historia Anglorum, de Henry de Huntingdon, e a Historia 
Regum, atribuída a Simeon de Durham – esta última analisada em 
conjunto com a Crônica de Worcester. 

Temos nessas fontes tanto uma continuidade do discurso do 
período anglo-saxão, em diversos níveis, quanto um conjunto de sig-
nificativas mudanças, em outros. De forma geral, a Historia Regum 
e a Crônica de Worcester podem ser consideradas, dentre as fontes 
de nosso segundo eixo, aquelas que mais se assemelham às fontes da 
Era Viking. Falta-lhes a originalidade que marca, ainda que de dife-
rentes modos, as obras de Henry de Huntingdon e William de Mal-
mesbury. Assim sendo, a religião nestas obras opera mais ou menos 
da mesma forma como o faz nas obras analisadas no Capítulo III, 
principalmente na Vida de Alfredo; ou seja, como marca da oposição 
entre ingleses e escandinavos, como ferramenta na exaltação dos fei-
tos dos reis de Wessex, Alfredo em especial, e como justificativa para 
o favoritismo inglês por parte de Deus. Acreditamos que a ênfase 
em aspectos religiosos ao longo destas obras é senão a manutenção, 
ampliação e extrapolação para outras épocas de uma tendência for-
temente presente na Vida.
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Não obstante, isso não significa retirar da Historia Regum e da 
Crônica de Worcester sua importância: elas saltam-nos aos olhos como 
exemplos de uma continuidade no discurso inglês acerca dos escandi-
navos e das relações entre ambos os povos. Em certa medida, todas as 
fontes de nosso segundo eixo apresentam, cada uma a seu modo, essa 
continuidade discursiva, em um ou outro de seus aspectos, conforme 
utilizam-se das obras da Era Viking como fonte. Seja na ênfase na 
violência, na prática da pirataria ou na religião, estas obras inserem-se 
em um contínuo modo de tratamento dos escandinavos pagãos que, 
iniciando ainda na Era Viking, parece atravessar o medievo.

Nessas obras a temática religiosa segue sendo usada segundo 
um conjunto de interesses próprios de seus autores, ainda que não 
exatamente da mesma forma como o era no período anglo-saxão: 
para William de Malmesbury, é importante vincular o paganismo 
às práticas violentas, tirânicas e bárbaras dos escandinavos, exaltan-
do o cristianismo como aspecto intrínseco à civilização e aos bons 
costumes; para Henry de Huntingdon, é importante mostrar que 
um povo pecaminoso atrai para si a ira divina, e que em seu casti-
go Deus é inexorável, lançando mão inclusive de povos pagãos para 
fazer o trabalho contra os pecadores; para os autores da Cronica de 
Worcester e da Historia Regum, a religião segue sendo, como o fora 
para o autor da Vida de Alfredo, importante ponto de dissonância 
entre ingleses e escandinavos, o que determinava que o auxílio divi-
no sempre recaísse sobre os primeiros e o severo julgamento de Deus 
sobre os segundos. 

Percebemos, então, uma sutil, porém importante diferença en-
tre as fontes de nossos dois eixos: de usos relacionados a preocupa-
ções imediatas com os escandinavos e com sua presença nos reinos 
ingleses, bem como à construção e reprodução de uma identidade 
inglesa, pronunciadamente régia e aristocrática, movemo-nos para 
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usos de caráter mais edificante, com vistas a mostrar uma relação de 
causa e consequência entre as ações dos homens e aquelas de Deus, 
ou, em outras palavras, entre o secular e o divino. O distanciamento 
temporal dos autores do século XII em relação à Era Viking salta-
-nos aos olhos como o mais óbvio motivo pelo qual se pode explicar 
essa diferença; mas também pode-se ressaltar que estes autores mais 
recentes, todos provenientes de contextos eclesiásticos – ainda que 
se ressalte o caráter aristocrático do clero da época - tendem a uma 
visão e a um uso da religião em maior acordo com os objetivos da 
Igreja: exaltar o cristianismo e ensinar sobre o pecado, a punição e a 
graça divinas; em outras palavras, o objetivo principal é o de edificar 
e de prover exemplos. Com efeito, Michael Staunton, ao tratar da 
escrita histórica inglesa no século XII, aponta que os escritores me-
dievais apresentam o valor “didático” da História em dois sentidos 
principais: o de servir como guia moral para os leitores, ao mostrar 
o que ser imitado ou evitado, e o de ilustrar o plano de Deus para 
a humanidade1. Essa característica pode ser observada em todas as 
nossas fontes, sendo o prólogo de Henry de Huntingdon, como vi-
mos, particularmente ilustrativo nesse sentido.

É notável que esse caráter edificante, embora presente, seja me-
nos pronunciado nas obras da Era Viking, mais vinculadas à realeza 
e à aristocracia leiga e inseridas no próprio contexto de que falam, ou 
ao menos mais temporalmente próximas ao mesmo. Nelas prevalece 
um uso mais particularmente político: interessa-as apontar diferen-
ças, construir oposições, reforçar seu lado no conflito e auxiliar na 
construção de uma identidade para uma Inglaterra em processo de 
unificação ou recém unificada. 

1  STAUNTON, Michael. Did the Purpose of History Change in England in the 
Twelfth Century? In: CLEAVER, Laura; WORM, Andrea (eds.). Writing History in the 
Anglo-Norman World. Manuscripts, Makers and Readers, c. 1066 – c.1250. University of 
York: York Medieval Press, 2018., p. 11.



Lucas Pereira Rodrigues

203

Os exemplos dos relatos que analisamos sobre o massa-
cre do dia de São Brice são ilustrativos dessa diferença, e aludem 
também a outro ponto importante, no que diz respeito ao aparente 
compromisso dos autores da Crônica Anglo-Saxã para com a aristo-
cracia e a realeza, e um maior desprendimento nesse sentido por par-
te dos autores do século XII. Parte de uma Igreja menos vinculada 
ao poder régio e aristocrático, como fora aquela do período anglo-
-saxão, e menos inclinados a um favoritismo inglês exacerbado, os 
eclesiásticos que escreveram as obras do nosso segundo eixo parecem 
mais propensos a criticar abertamente monarcas de outrora, o que 
fica claro em relação a Æthelred e, mais especificamente, nos relatos 
acerca do mencionado massacre, orquestrado por tal rei. Ao tratar 
do assunto a Crônica Anglo-Saxã o faz de forma tímida, sem tomar 
lados evidentes, enquanto Henry de Huntingdon e William de Mal-
mesbury abertamente criticam Æthelred e condenam suas ações. 
Hugh M. Thomas sugere que, aos olhos de autores vivendo tempos 
depois do fim da ameaça escandinava, o massacre tenha parecido 
menos justificável2. Ainda que a questão do distanciamento tempo-
ral seja óbvia, também podemos tomar esse caso como um exemplo 
da diferença entre uma obra visivelmente preocupada em agradar a 
realeza e outras mais eminentemente eclesiásticas e mais alinhadas 
aos objetivos de uma Igreja que, no século XII, já não se encontrava 
tão vinculada à realeza e aristocracia inglesas quanto fora outrora.

Não significa dizer, é claro, que os autores do século XII não 
tivessem seus próprios interesses politicamente pragmáticos. É cer-
to que, de maneira geral, e em maiores ou menores níveis, tanto os 
usos mais proeminentemente políticos quanto os mais religiosos es-
tão presentes em todas as obras aqui analisadas, até porque estamos 
tratando de uma época em que estas duas esferas se confundiam e se 

2  THOMAS, 2003, p. 244-246.
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interpunham. Atentamos apenas para o fato de que uns ou outros 
prevalecem, dependendo da obra de que falamos; e que, a partir de 
uma análise que leve em consideração os lugares de produção des-
sas fontes e as relações intertextuais estabelecidas entre as mesmas, 
pode-se conjecturar acerca dos motivos que levaram seus autores a 
apresentar relatos da Era Viking do modo como o fizeram. 

*****
No âmbito dos aspectos mais gerais de nossa conclusão, acredi-

tamos ser possível afirmar que em ambos os eixos que estabelecemos 
podemos identificar uma série de discursos que fazem uso da temá-
tica religiosa para cumprir alguns de seus objetivos. Em uma época 
de estreita proximidade entre política e religião, os discursos ingleses 
sobre os escandinavos despontam como exemplos significativos des-
ta relação, e de como aspectos religiosos fortemente se entrelaçaram 
em diversos níveis, discursivos ou não, com os conflitos, tréguas e 
alianças que marcaram mais de dois séculos da história inglesa. É 
justamente através destas contendas que a identidade aristocrática é 
construída, reproduzida, justificada, reforçada e resgatada, frequen-
temente lida através das lentes do cristianismo, ao que o mesmo atua 
no sentido de configurar relações, estabelecer hierarquias e afirmar a 
dominação de reis e aristocratas. No contexto de unificação da Ingla-
terra, levada a cabo pelos reis de Wessex ao longo de campanhas ex-
pansionistas contra os escandinavos estabelecidos na ilha, essa iden-
tidade salta aos olhos como uma construção discursiva assentada na 
oposição entre dois povos, um vinculado ao paganismo, à violência e 
à injustiça, e o outro ao cristianismo, à bravura e à coragem. É dessa 
construção que emerge a imagem da aristocracia guerreira e cristã 
inglesa, exaltada nas obras do período anglo-saxão e resgatada pelos 
eclesiásticos anglo-normandos do século XII.
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 Mapa 1. A Conversão da Europa (HULL; JOTISCHKY, 2005, p. 23).
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Mapa 2. A Inglaterra em c.600 (BLAIR, In: MORGAN, 2010, p. 70).
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Mapa 3. Poder e Estado na Escandinávia, c.800-1000 (HAYWOOD, 1995, p. 31).
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Mapa 4. Conquista e estabelecimento dos daneses na Inglaterra Anglo-Saxã, 865-79. 
(HAYWOOD, 1995, p. 63.).
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Anexo 1: Lista de reis ingleses (séculos IX – XI)

Objetivando prover ao leitor uma referência temporal concisa e cla-
ra, com fins de consulta, para os diferentes eventos de que tratamos 
ao longo da presente dissertação, optamos por apresentar, na forma 
do presente anexo, uma lista dos reis de Wessex, e posteriormente a 
Inglaterra, que reinaram ao longo período de que tratamos.

 
Rei Reinado Eventos importantes

Æthelred I 865 - 871 - Batalha de Ashdown (871)

Alfredo, o Grande 871 – 899/900

- Batalha de Edington; Tratado de 
Wedmore, entre Alfredo e Guthrum (878)
- Início da escrita da Crônica Anglo-Saxã (c. 890)
- Escrita da Vida de Alfredo (se 
considerarmos Asser seu autor) (c. 893)

Eduardo, o Velho 900 - 924

Æthelstan 924 - 939 - Unificação da Inglaterra (927)

Edmund 939 - 946
- Conversão de Olaf ao cristianismo e con-
firmação (crisma) de Ragnald, de acordo 
com a Crônica Anglo-Saxã (943)

Eadred 946 - 955

Edwyn 955 - 959

Edgar 959 - 975

Eduardo, o Mártir 975 - 978

Æthelred, o 
Despreparado 
(primeiro reinado)

978 – 1013

- Escrita da Crônica de Æthelweard (c. 988). 
- Confirmação (crisma) de Olaf Tryggvason 
ao cristianismo, segundo a Crônica Anglo-
Saxã (991/994)
- Massacre do dia de São Brice (1002)
- Escrita da Vida de Alfredo (se tomarmos 
como verdadeira a hipótese de Alfred P. 
Smyth) (c.1000)

Swein Forkbeard 1013 – 1014 - Primeiro rei escandinavo da Inglaterra

Æthelred, o 
Despreparado 
(segundo reinado)

1014 – 1016

Cnut, o Grande 1016 - 1035 - Rei escandinavo da Inglaterra, filho de Swein.
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Anexo 2: Termos utilizados em referências aos 
escandinavos nas obras inglesas

O presente anexo busca sumarizar, na forma de tabelas, a discussão 
apresentada na seção 3.2.1 do Capítulo III da presente dissertação. 
Para tal, utilizaremos tabelas produzidas com base naquelas apresen-
tadas por Olga Timofeeva em seu artigo The Viking outgroup in early 
medieval English chronicles. Iremos apresenta-las aqui na ordem em 
que a autora o fez em seu artigo. Atentamos para a possibilidade de 
compreender as mudanças ao longo do tempo na utilização de tais 
termos na Crônica Anglo-Saxã, conforme Timofeeva apresenta-a em 
três partes distintas, correspondentes a períodos diferentes.

Tabela 1: Termos utilizados em referência aos escandinavos na Crônica Anglo-Saxã, 
manuscrito A, nas entradas de 789 e 896. Produção com base em TIMOFEEVA, 
2016a, p. 94.

Termos Número de vezes 
que aparecem

Porcentagem do 
total de termos

“O bando”; “O exército”
(OE se here) 82 62%

“Os daneses”; “O exército danês” 
(OE þa Deniscan; Denisc here) 20 15%

“Frota” (OE sciphere, scipu, etc.) 12 9%

“Os pagãos”; “O exército pagão” 
(OE hæþen(e) men-here) 9 7%

“Os piratas”; “Os saqueadores” 
(OE Wicingas, hergas) 5 4%

Outros 4 3%

Total 132 100%
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Tabela 2: Termos utilizados em referência aos escandinavos na Vida de Alfredo. 
Produção com base em TIMOFEEVA, 2016a, p. 94.

Termos Número de vezes 
que aparecem

Porcentagem do 
total de termos

“Os pagãos” (LT pagani) 61 52%

“O exército de pagãos”
(LT paganorum exercitus) 26 22%

“(o) Exército” (LT (DEM) exercitus) 20 17%

“Os inimigos” (LT hostes/inimici) 7 6%

Outros 4 3%

Total 118 100%

Tabela 3: Traduções dos termos da Crônica Anglo-Saxã na Vida de Alfredo. Produção 
com base em TIMOFEEVA, 2016a, p. 96.

Crônica Anglo-Saxã 
(manuscrito A) Vida de Alfredo Número Porcentagem 

“O exército”
(OE se here)

“O exército dos pagãos” 
(LT exercitus paganorum) 20 33%

“O exército”
(OE se here)

“Os pagãos”
 (LT pagani). 14 23%

“O exército”
(OE se here)

“(o) Exército” 
(LT (DEM) exercitus) 14 23%

“Os pagãos”
(OE hæþene men)

“Os pagãos” 
(LT pagani) 7 12%

“Os daneses”
(OE þa Deniscan)

“Os pagãos” 
(LT pagani) 5 8%

Total 60 100%
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Tabela 4: Termos utilizados em referência aos escandinavos na Crônica Anglo-Saxã, 
manuscrito A, nas entradas de 897 e 979. Produção com base em TIMOFEEVA, 
2016a, p. 102.

Termos Número de vezes 
que aparecem

Porcentagem do 
total de termos

“O bando”; “O exército” 
(OE se here) 22 49%

“Os daneses”; “O exército danês” 
(OE þa Deniscan; Denisc here) 14 31%

“Frota” (OE sciphere, scipu, etc.) 2 4%

“Nórdicos” (OE Norþmen) 1 2%

“Os piratas”; “Os saqueadores” 
(OE Wicingas, hergas) 5 4%

Outros 2 4%

Total 45 100%

Tabela 5: Termos utilizados em referência aos escandinavos na Crônica de 
Æthelweard. Produção com base em TIMOFEEVA, 2016a, p. 104.

Termos Número de vezes 
que aparecem

Porcentagem do 
total de termos

“Barbaros” (LT Barbari) 29 23%

“(o) Exército” (LT (DEM) exercitus) 21 16%

“Daneses”; “O exército dos daneses” 
(LT Dani; exercitus danorum) 17 13%

“Pagãos”; “Hereges” 
(LT pagani; increduli) 15 12%

“Navios”; “frota” 14 11%

“O exército dos pagãos/bárbaros” 
(LT paganorum/barbarorum exercitus) 9 7%

“Os inimigos” (LT hostes) 7 6%

“Piratas” (LT piraticus) 3 2%

Outros 13 10%

Total 128 100%
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Tabela 6: Termos utilizados em referência aos escandinavos na Crônica Anglo-Saxã, 
manuscrito C. Produção com base em TIMOFEEVA, 2016a, p. 108.

Termos Número de vezes 
que aparecem

Porcentagem do 
total de termos

“O bando”; “O exército” (OE se here) 64 64%

“Frota”; “Navios” 
(OE sciphere, scipu, etc.) 16 17%

“Os daneses”; “O exército danês” 
(OE þa Deniscan; Denisc here) 7 7%

“Nórdicos”; “Noruegueses”
(OE Norþmen; Norwegan) 5 5%

OE fiend 4 4%

OE fyrd 2 2%

“Os piratas” (OE Wicingas) 1 1%

Total 96 100%
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Anexo 3: Quadro comparativo da Crônica 
Anglo-Saxã com a Vida de Alfredo

O presente anexo tem como objetivo sumarizar e ilustrar algumas 
das relações transtextuais identificadas entre os textos da Crônica 
Anglo-Saxã e da Vida de Alfredo. Para tal, apresentaremos uma tabe-
la contendo passagens que julgamos pertinentes, com vistas de que 
que seja mais fácil ao leitor comparar as formas como certos eventos 
são narrados nas diferentes obras analisadas.

Utilizaremos o mesmo sistema de Alfred P. Smyth, mantendo 
em itálico os trechos integralmente traduzidos da Crônica Anglo-
-Saxã e em escrita normal as adições do autor da Vida de Alfredo. 
Destacaremos em negrito os temos que julgamos pertinentes para 
a construção da parcialidade da obra em favor dos ingleses e anti-
-escandinava, tal qual identificamos no Capítulo III. As passagens 
aqui apresentadas são traduções ao português a partir da tradução 
de Smyth ao inglês (2002). 

Tabela 1: Algumas adições do autor da Vida de Alfredo ao texto da Crônica Anglo-Saxã

Depois que tais coisas lá aconteceram, o mencionado exército dos pagãos foram a 
Surrey, uma região situada na margem sul do rio Tâmisa, para o oeste de Kent. E 
Æthekwulf, rei dos saxões, e seu filho, Æthelbald, lutaram com o exército inteiro por 
um longo tempo no lugar chamado Aclea, que significa “Campo do Carvalho”. E lá, 
quando os dois lados haviam lutado muito vigorosa e corajosamente por um longo 
tempo, a maior parte da horda pagã foi completamente destruída e massacrada, tanto 
que em nunca em nenhum lugar em um dia, antes do depois, ouvimos de tal matança 
deles. Os cristãos honoravelmente ganharam a vitória e foram mestres do campo do 
massacre1.  p. 6

1  “After these things had happened there, the aforesaid army of the pagans went into Sur-
rey, a region situated on the southern bank of the River Thames, to the west of Kent. And 
Æthelwulf, king of the Saxons and his son, Æthelbald, fought with the whole army for a 
very long time in the place which is called Aclea, which means ‘Oak Field’. And there, when 
both sides had fought most vigorously and courageously for a long time, the greater part of 
the pagan host was completely destroyed and slain, so that never in any region in one day, 
before or since, have we heard of such slaughter of them. The Christians honourably gained 
a victory and were masters of the place of slaughter”. SMYTH, 2002, p. 6, .
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Tabela 1: Algumas adições do autor da Vida de Alfredo ao texto da Crônica Anglo-Saxã

Em seus dias, um grande exército de pagãos, vindo do mar, agressivamente atacaram 
a cidade de Winchester e a saquearam. Quando eles estavam retornando a seus navios 
com grande pilhagem, Osric, ealdorman de Hampshire, com seus homens, e Ealdor-
man Æthelwulf, com os homens de Berkshire, valentemente os interceptaram. (...) Os 
pagãos foram em todos os lados cortados em pedaços, e quando eles não mais eram 
capazes de resistir, eles fugiram como mulheres, e os cristãos foram mestres do campo 
do massacre2. p. 12

No ano da encarnação de nosso Senhor 864, os pagãos passaram o inverno na ilha de 
Thanet e concluíram um firme tratado com os homens de Kent. Osh omens de Kent 
prometeram dar-lhes dinheiro para que mantessem o tratado. Enquanto isso, no en-
tanto, os pagãos, como raposas, secretamente irrompendo de seu acampamento à 
noite, quebraram o tratado, e desprezando a promessa de dinheiro – pois sabiam que 
obteriam mais dinheiro de pilhagem roubado do que pela paz – devastaram toda a 
região leste de Kent3  p. 12-13

2  “During his days, a great army of pagans, coming by sea, aggressively attacked the city of 
Winchester and sacked it. When they were returning to their ships with great booty, Osric, 
ealdorman of Hampshire with his men, and Ealdorman Æthelwulf with the men of Berkshi-
re valiantly intercepted them. Battle was truly joined. The pagans were everywhere cut to 
pieces and when they were no longer able to resist, they fled like women, and the Christians 
were masters of the place of slaughter.” Ibid., p. 12, .
3  “In the year of the Incarnation of the Lord, 864. The Pagans spent the winter on the Isle 
of Thanet and concluded a firm treaty with the men of Kent. The men of Kent promised to 
give money to them for the keeping of the treaty. Meanwhile, however, the Pagans, like foxes, 
secretly bursting out of their camp by night, broke the treaty, and scorning the promise of 
money – for they knew they would obtain more money from stolen booty than from peace 
– ravaged the entire eastern region of Kent.” Ibid..p. 12-13, .
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4  “Four days after these things had happened there, King Æthelred and his brother Alfred, 
having united their men and having gathered together an army, went to Reading. When they 
had reached the gate of the fortress by slaying and overthrowing all the Pagans whom they 
found outside the fortress, the Pagans were none the slower to fight, and like wolves bursting 
out of all the gates entered the fray in full force”. Ibid., p. 18, .
5  “In that year also, the army of the Pagans217 which had settled among the East Angles 
dishonourably broke the peace which it had concluded with King Alfred.” Ibid., p. 31, .

Tabela 1: Algumas adições do autor da Vida de Alfredo ao texto da Crônica Anglo-Saxã

Dois dias depois que tais coisas aconteceram lá, o rei Æthelred e seu irmão Alfredo, 
tendo unido os homens e tendo juntado um exército, foram para Reading. Quando 
chegaram ao portão do forte após matar e subjugar todos os pagãos que encontraram 
fora do forte, o pagãos não foram lentos ao lutar, e como lobos irrompendo de todos 
os portões, entraram na briga com toda a força4. p. 18

Naquele ano, o exército dos pagãos, o qual havia se assentado entre os anglos do leste, 
desonrosamente quebrou a paz que haviam concluído com o rei Alfredo5  p. 31
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Anexo 4: Linha do tempo

Com vistas a prover ao leitor uma referência quanto ao conjunto 
de acontecimentos tratados na presente dissertação, expomos aqui 
uma linha do tempo pontuada por aqueles que consideramos de 
maior importância. Para tal, reproduziremos parcialmente aqui a 
linha temporal apresentada no já referenciado The Penguim Histo-
rical Atlas of the Vikings, de John Haywood (p. 12 – 15), com algu-
mas alterações.

Ano Acontecimento

c.450-500 Saxões migram para a Britânia

597 Santo Agostinho começa a conversão dos ingleses

635 Fundado o monastério de Lindisfarne

664 Dominância da Igreja Romana assegurada no Sínodo de Whitby

c.789 Vikings atacam Portland

793 Vikings saqueiam Lindisfarne

850 Escandinavos passam o inverno pela primeira vez 
na Inglaterra Anglo-Saxã

865 O Grande Exército Pagão invade a Inglaterra Anglo-Saxã

867 Os daneses capturam York

870 Os daneses conquistam a Ânglia Oriental

876-9 Início do assentamento escandinavo na Inglaterra Anglo-Saxã

878 Batalha de Edignton e estabelecimento do Tratado de Wedmore

886 Londres recapturada dos daneses

937 Batalha de Brunanburh

954 Morte de Erik Machado Sangrento e fim do reino 
escandinavo de York

980 Novos ataques vikings na Inglaterra

1014 Svein Forkbeard conquista a Inglaterra

1016-35 Reinado de Cnut, o Grande, na Inglaterra

1042 Fim do reinado escandinavo na Inglaterra

1066 Harald Hardrada derrotado em Stamford Bridge. Conquista 
normanda da Inglaterra sob Guilherme, o Conquistador
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E
spera-se que o leitor 
encontre no presen-
te volume uma fonte 
de informações concisa 
e detalhada, na medi-

da do possível, a respeito da Inglaterra 
anglo-saxã e da Era Viking como um 
todo. O objetivo deste livro é, humil-
demente, contribuir na construção do 
conhecimento acerca desse fascinan-
te período que chamamos de Idade 
Média, no qual foram forjadas 
muitas das bases da sociedade oci-
dental. Nesse sentido, o entendi-
mento de processos de construção 
de identidades e das relações en-
tre poder político e religião é, pois, 
base fundamental para a compreensão 
do mundo em que vivemos.

9 786581 266493
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